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LuvMusic Entertainment, Limitada

Certifico que. de folhas 98 a 99, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 16-A, 2.a Série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

uw.inipraisanacional.gov
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Constituição da sociedade «Luv Music Entertainment, 
Limitada».

No dia 28 deDezembro de 2015, em Luanda eno 3.° Cartório 

Notarial da mesma Comarca, perante mim, Sala Fumuassuca 

Mário, Notário no referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:

Luvualo David da Silva solteiro, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde habitualmente reside, 

no BairroNelito Soares, Rua Lino Amezaga, Bloco F-6, l.°, 
titulai- do Bilhete de Identidade n.° 000185702LA019, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 

aos 4 de Agosto de 2015, que outorga por si e na qualidade 
de representante legal do seu filho menor de idade, Agile 

David Abano da Silva, natural da Ingombota, nascido aos 10 

de Agosto de 2012
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

referidos documentos de identificação.

E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada deno­

minada, «Luv Music Entertainment, Limitada», com sede 

em Luanda, no Bairro Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, 

Bloco F-6,1.°. com o capital social de Kz: 100.000.00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas, uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Luvualo David da Silva, c a outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Agile David Abano da Silva;
Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­
tes do documento complementai- elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram o ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­
teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura

Assim o disseram e outoigaram.
Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen­

tos:
cu Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
b) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 22 de Dezembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito do capital social.
Em voz alta e na presença simultânea de todos, fiz a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo deste acto, no 
prazo de noventa dias, a contar de hoje.

O Notário, Seda Fiinuiassnca Mário.

___________ DIÁRIO DAREPÚBL1ca |

ESTATUTO DA SOCIEDzYDE I 
LUV MUSIC ENTERTAINMENT, LIMITADA

1. ° I

A sociedade adopta a denominação de «Luv Music I 
Entertainment, Limitada», com sede em Luanda, no Baim 
Lino Amezaga, Bloco F-6, Io, Rua B, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências ou qualquer outra fornia de representa­
ção no tenitório nacional ou no estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu inicio para todos os efeitos legais a partir da datada 
escritura.

3. °

A sociedade tem por objecto social o exercício do comér­
cio geral, prestação de serviços, produção musical e de 
eventos, compra e venda de material musical e didáctico, 
realização de espectáculos, desinfestação geral e limpeza 
auto, indústria, pesca, agricultura e pecuária, hotelaria, 
turismo, informática, telecomunicações, fiscalização de 
obras, venda de materiais de construção civil, perfumaria, 
creche, educação, fannácia, comercialização de produtos 
hospitalares, oiganização de festas e eventos, creche, salão 
de cabeleireiro, boutique, bijuterias, agência de viagem, 
imobiliária, pastelaria, geladaria, panificação, projecto de 
exploração mineira, venda e compra de diamantes, explora­
ção de electricidade, florestal, comercialização de telefones, 
transportes, camionagem, reiii-a-car, compra e venda ede 
viaturas novas e usadas, venda de gás, comercialização de 
combustíveis e lubrificantes, estação de serviços, centro 
médico e clínica geral, venda de material escolar e de escri­
tório, decorações, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

4.°
O capital social é deKz. 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmenterealizado em dinheiro, dividido erepresentado 
por duas quotas, uma no valor nominal de Kz; 90.000,00 
(noventa mil kwanzas). pertencente ao sócio Luvualo David 
da Silva, e a outra quota no valor nominal deKz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Agile DavidAbano 
da Silva.

5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos dc 
que ela carecei; mediante os juros enas condições que esti­
pularem.

6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reserva do o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazei' uso.

Ii
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7. °

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos em juízo e de fora dele, activa ou pas- 
sivamenteserá exercido pelo sócio, Luvualo David da Silva, 
que dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. 0 sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou 

em pessoa estranha à sociedade todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, avales, abonações ou documentos seme­
lhantes, respondendo por peidas e danos aquele que infringir 
esta cláusula.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades por meio de cartas ou 
bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista 
para a sua realização.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 20% para o fundo de reserva legal quando 
devida a quaisquer outra percentagem para fundos ou desti­
nos especiais, criados cm Assembleia Geral, serão repartidos 
pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per­
das se as houver.

10. °

A sociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que, a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 
fonna legal, as disposições da Lei 1/04, de 13 de Fevereiro, 
e demais legislação aplicável.

(15-21207-L01)

TUVAL — Tubos, Válvulas e Equipamentos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 71, do livro de notas 
para escrituras diver sas n.° 1-G, dó Cartório Notar ial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Escritura de cessão de quota e de alteração parcial do 
pacto social da «TUVAL—Tubos, Válvulas eEquipamentos, 
Limitada».

No dia 20 de Novembro de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do 
referido Cartório, compareceu como outorgante:

Primeiro: — José Manuel Samina Serra, residente 
em Luanda, na Rua Manuel A Vasconcelos, n.os 48-50, 
Zona 2, Bairro Azul, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 000204930UE011, emitido em 17 de Julho de 2009 
pela Direcção Nacional de Identificação, que outorga 
neste acto na qualidade de sócio-gerente, em nome e 
representação da «SERRA & COELHO —Electricidade 
e Electrodomésticos, Limitada», sociedade com sede 
em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 
Estiada de Cacuaco, Caxito-Panguila, sem número, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda 2? Secção Guiché Único sob o n.° 144-06, 
Contribuinte Fiscal n.° 5411014778, com o capital social 
de Kz: 10.000.000 (doravante «Cedente»);

Segundo: — Gaspar Guimarães da Silva Pinto, solteiro, 
dc nacionalidade portuguesa, residente em Rua da Telheira, 
320, 4250-483 Porto, Portugal, portador do Passaporte 
Português número M746670, emitido pelos Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras em 5 de Agosto de 2013, e Manuel 
Paulo Alves Teixeira, casado, de nacionalidade portuguesa, 
residente em Luanda, Município da Maianga, Baino Mártires 
do Kifangondo, Rua 6, Casa n.° 45, portador do Passaporte 
Português número M721089, emitido pelos Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras em 15 de Julho de 2013, que 
outoigam neste acto na qualidade de gerente e procurador, 
respectivamente, em nome e representação da «PINTO E 
CRUZ (ANGOLA) —- Constiuções Técnicas e Montagem 
de Elevadores, Limitada», sociedade com sede em Luanda, 
Condomínio Mirantes dc Talatona, Rua das Acácias, n.0 A03, 
Município de Belas, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda sob o n.° 2000.2, Contribuinte Fiscal 
n.° 5403087397, com o capital social de Kz: 10.000,000,00 
(doravante «Cessionária»);

Terceiro: —Aline Santos, advogada, portadora da Cédula 
Profissional n.° 10140 com domicilio profissional no Edifício 
Monumental, Rua Major Kanhangulo, n ° 290, 10 Direito, 
Luanda, que outorga neste acto na qualidade de procurador, 
em nome e representação da «TUVAL — Tubos, Válvulas e 
Equipamentos, Limitada», com sede em Luanda, na Estrada 
do Cacuaco, Caxito, Km 8, Baino Panguila, Município do 
Cacuaco, registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 206-12, Contribuinte Fiscal n.° 5417159409, 
com o capital social de Kz: 2.000.000,00 (doravante 
«Sociedade»).

Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos menciona­
dos documentos de identificação, bem como a qualidade e
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«ciituia.

Constituição da sociedade «Luv Music Entertainment, 
Limitada».

No dia 28 deDezembro de 2015, em Luanda eno 3.° Cartono 
Notarial da mesma Comarca, perante mim, Sala Fumuassuca 
Mário, Notário no refendo Cartório, compareceram como outor- 

gantes:

Luvualo David da Silva solteiro, maior, natural da 
i Ingombota, Província de Luanda, onde hab itualmente res ide,

no BairroNelito Soares, Rua Lino Amezaga, Bloco F-6, l.°, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000185702LA019, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 

aos 4 de Agosto de 2015, que outorga por si e na qualidade 
de representante legal do seu filho menor de idade, Agile 

David Abano da Silva, natural da Ingombota, nascido aos 10 
de Agosto de 2012.

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação.

E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada deno­
minada, «Luv Music Entertainment, Limitada», com sede 

em Luanda, no Bairro Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, 
BlocoF-6, l.°, com o capital social deKz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas, uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Luvualo David da Silva, c a outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Agile David Abano da Silva;

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­
tes do documento complementai- elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram o ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con- 
teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen- 

tos:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu- 

são;
b> Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 

Fichewo Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 22 de Dezembro de 2015- 

Ení voz^Tna ° CapÍtal S°6al
'e'tura ^e^a^cre®ura,’>ae to<*os’*

advertência da obrigatória 4 u 8eu conteúdo e a 
prazodenoventodiaVacortodeíoil81810 "° 

ONotáiio,.WaF„„U(ÍBí|icaM.rio
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A sociedade adopta a denominação de «r
Entertainment, Limitada», com sede em Lua d UV 
Lino Amezaga, Bloco F-6,1,°, Rua B, poden^S 

sucursais, agências ou qualquer outra forma de lepr« 
ção no ten itório nacional ou no estrangeiro.

2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu inicio para todos os efeitos legais a partir da data da

3.°A sociedade tem por objecto social o exercício do comér­
cio geral, prestação de serviços, produção musical e de 
eventos, compra e venda de material musical e didáctico, 
realização de espectáculos, desinfestação geral e limpeza 
auto, indústria, pesca, agricultura e pecuária, hotelaria, 
turismo, informática, telecomunicações, fiscalização de 
obras, venda de materiais de construção civil, peifwnana, 
creche, educação, farmácia, comercialização de piou > 
hospitalares, organização de festas e eventos, crecie, 
de cabeieireiro, boutique, bijuterias, agência e via^ 
imobiliária, pastelaria, geladaria, panificação, p^° |or2. 
exploração mineira, venda c compra de diainan c ’^ones 
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tório, decorações, importação e exportação,^ jndústria 
dedicar-se a qualquer outro ramo de col^elCof jej. i 
em que os sócios acordem e seja permiti o p
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O capital social é de Kz: 100.000,00 ,^nerepresenta^ 
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(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
da Silva.
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7.°

1. A gerência eadministração da sociedade, em todos os 
seiis actos e contratos em juízo e de fora dele, activa ou pas- 
sivaniente será exercido pelo sócio, Luvualo David da Silva, 
que dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. 0 sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou 

em pessoa estranha à sociedade todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, avales, abonações ou documentos seme­
lhantes, respondendo por pei das e danos aquele que infringir 
esta cláusula.

8o

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades por meio de cartas ou 
bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista 
para a sua realização.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 20% para o fundo de reserva legal quando 
devida a quaisquer outra percentagem para fundos ou desti­
nos especiais, criados cm Assembleia Geral, serão repartidos 
pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per­
das se as houver.

10. °

A sociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que, a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­
ção epartilha procederão como para ela acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, sera o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliber ações sociais tomadas em 
fonna legal, as disposições da Lei 1/04, de 13 de Fevereiro, 

e demais legislação aplicável.
(15-21207-L01)

TUVAL — Tubos, Válvulas e Equipamentos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 71, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Escritura de cessão de quota e de alteração parcial do 
pacto social da «TUVAL—Tubos, Válvulas eEquipamentos, 
Limitada».

No dia 20 de Novembro de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do 
referido Cartório, compareceu como outorgante:

Primeiro: —José Manuel Samina Serra, residente 
em Luanda, na Rua Manuel A Vasconcelos, n.os 48-50, 
Zona 2, Bairro Azul, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 000204930UE011, emitido em 17 de Julho de 2009 
pela Direcção Nacional de Identificação, que outorga 
neste acto na qualidade de sócio-gerente, em nome e 
representação da «SERRA & COELHO —Electricidade 
e Electrodomésticos, Limitada», sociedade com sede 
em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 
Estrada de Cacuaco, Caxito-Panguila, sem número, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda 2? Secção Guiché Único sob o n.° 144-06, 
Contribuinte Fiscal n.° 5411014778, com o capital social 
de Kz; 10.000.000 (doravante«Cedente»);

Segundo: — Gaspar Guimarães da Silva Pinto, solteiro, 
dc nacionalidade portuguesa, residente cm Rua da Telheira, 
320, 4250-483 Porto, Portugal, portador do Passaporte 
Português número M746670, emitido pelos Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras eni 5 de Agosto de 2013, e Manuel 
Paulo Alves Teixeira, casado, de nacionalidade portuguesa, 
residente em Luanda, Município da Maianga, Bairro Mártires 
do Kifangondo, Rua 6, Casa n.° 45, portador do Passaporte 
Português número M721089, emitido pelos Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras em 15 de Julho de 2013, que 
outoigam neste acto na qualidade de gerente e procurador, 
respectivamente, em nome e representação da «PINTO E 
CRUZ (ANGOLA) — Construções Técnicas e Montagem 
de Elevadores, Limitada», sociedade com sede em Luanda, 
Condomínio Mirantes dc Talatona, Rua das Acácias, n.° A03, 
Município de Belas, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda sob o n.° 2000.2, Contribuinte Fiscal 
n.° 5403087397, com o capital social de Kz: 10.000.000,00 
(doravante «Cessionária»);

Terceiro: — Aline Santos, advogada, portadora da Cédula 
Profissional n.° 10140 com domicilio profissional no Edifício 
Monumental, Rua Major Kanhangnlo, n.° 290, 1 ° Direito, 
Luanda, que outorga neste acto na qualidade de procurador, 
em nome e representação da «TUVAL — Tubos, Válvulas e 
Equipamentos, Limitada», com sede em Luanda, na Estrada 
do Cacuaco, Caxito, Km 8, Baino Panguila, Município do 
Cacuaco, registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 206-12, Contribuinte Fiscal n.° 5417159409, 
com o capital social de Kz: 2.000.000,00 (doravante 
«Sociedade»).

Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos menciona­
dos documentos de identificação, bem como a qualidade e
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a suficiência dos poderes cm que outorgam este acto, nos 
termos das Certidões dos Registos Comerciais da Cedente e 
Cessionária, datadas de 14 de Agosto de 2013 e 3 de Outubro 
dc 2014, e da procuração outorgada pela Sociedade em 20 dc 
Novembro de 2015, da deliberação unânime por escrito dos 
sócios da Sociedade datada de 17 de Novembro de 2015 e 
da Certidão do Registo Comercial da Sociedade datada 
de 24 de Fevereiro de 2012.

Epela primeira outorgante foi dito:
Que, em conformidade com a deliberação acima mencio­

nada, a sua representada, cede, livre de quaisquer ónus ou 
encargos, a quota com o valor nominal de Kz; 1.000.000,00 
(um milhão de kwanzas), representativa de 50% do capital 
social da Sociedade, a favor da Cessionária, pelo preço dc 
Kz: 9.000.000,00 (nove milhões de kwanzas), montante que 
já recebeu e do qual dá quitação. A quota é cedida com todos 
os direitos e obrigações inerentes, sendo que o crédito por 
suprimentos detido pela Cedente sobre a Sociedade, no mon­
tante de Kz: 21.400.000 (vinte e um milhões e quatrocentos 
mil kwanzas), não é transmitido a favor da Cessionária per­
manecendo na esfera jurídica da Cedente.

Epela segunda outorgante foi dito:
Que aceita a precedente cessão de quota nos precisos ter­

mos exarados nesta escritura.
Epela terceir a outorgante foi dito:
Que, em função da cessão de quota acima descrita, o 

artigo 4.° dos estatutos da Sociedade, é alterado, passando a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital da Sociedade, integralmente realizado em 

dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (doismilhões de kwanzas), e 
está dividido em 2 (duas) quotas, cada uma no valor nominal 

dc Kz. 1.000.000,00 (um milhão dc kwanzas), pertencen­
tes à sócia «PINTO E CRUZ (ANGOLA) — Construções 
Técnicas e Montagem de Elevadores, Limitada».

Assim o disse e outorgou.
Instruem o acto:

a) Deliberação unânime por escrito dos sócios da
Sociedade;

b) Certidão do Registo Comercial da Sociedade;
d) Certidão do Registo Comercial da Cedente;
d) Certidão do Registo Comercial da Cessionária;
e) Procuração emitida pela Sociedade.

Aos outorgantes, depois de realizada a leitura desta 
escritura e explicado o seu conteúdo, foi feita a advertência 
da obrigatoriedade de registo deste acto, no prazo de três 
meses a contar desta data.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 26 de Novembro de 2015. — A 1.‘ 
Ajudante, Maria Victória Bombarda.

(15-21209-L01)

Soci*dade-M.s.pM & Filhos,Limita

No dia 11 do mês de Agosto de 2015, nesta Cidade 
Dundo e no Cartório Notarial da Lunda-Norte noDu^, 
cargo da Maria da Conceição Ngtisso Miranda, Notarial, 
referido Cartório, compareceram como outorgantes abai» 
identificados:

Primeiro: — Maria da Silva Pinto Muachiânvua,casada 
natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, portadon 
do Bilhete de Identidade n.° 001307819LN038, emitidoem 
Luanda, aos 6 de Março de 2014, residente noBainoEstufa- 
Tchitato;

Segundo: — Leonardo Bui José Muachiânvua, solteiro, 
natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 003982292LN039, emitido em 
Luanda, aos 22 de Setembro de 2014, residente no Baino 
Camaqucnzo-2/Tchitato;

Terceiro: — Maria José Esperança Muachiânvua, sol­
teira, natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 0034565 3OLNO35, emitidoem 
Luanda, aos 19 de Novembro de 2013, residente no Bairro 
Camaquezo-2/Tchitato.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus documentos supramencionados.

E, por eles foi dito: 
Que, pela presente escritura, constituem entre eles runa 

sociedade por quotas de responsabilidade, limitada sob i 
denominação de «M.S.P.M. & Filhos, Limitada», quetani 
sua sede social no Dundo, Município do Chitato, Província 

da Lunda-Norte.
Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 

artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do montante 
de cem mil kwanzas, como referencia o artigo 4° doesta- 

tuto.
Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­

tutos que faz parte integrante desta escritura, que é m . 
documento elaborado em separado, nos tennos don. 2 do , 
artigo 78 do Código do Notariado, com a redacção que lhe 
foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiio, | 
cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, | 
pelo que, é dispensada a sua leitura. Assim o disseram e | 

outorgaram. i
Instruem este acto.

a) O documento complementai* a que atrás se fez alu­

são;
b) Fotocópias dos bilhetes de Identidade;
c) Requerimento reconhecido dirigido à notária.

Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença simultânea 
de todos, a leitura desta escritura e os adverti sobre a neces­
sidade da publicação do Diário da República.

É a certidão, que fiz extrair vai conforme o original e que 
me reporto.

ANotária, Maria da Conceição Ngusso Mranda
Está conforme.
Feito no cartório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo 

aos 11 de Agosto de 2015. UUnaO,



ni SÉRIE — N. ° 6 — DE 11 DE JANEIRO DE 2016 405

PACTO SOCIAL SOCIEDADE
M.S.P.M & FILHOS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sociedade- 
•M.S.P.M. & Filhos, Limitada», tem a sua sede social no 
Dundo, Município de Tchitato, Província da Lunda-Norte, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências ou outra fornia dc 
representação social eni tenitório nacional e estrangeiros de 
acordo os seus interesses sociais.

ARTIGO 2o 
(Duração)

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos efeitos legais a partir da data da cele­
bração desta escritura pública.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

0 seu objecto social é o exercício de comércio geral, 
importação e exportação, venda a grosso e retalho, agro- 
-pecuáriaepescas, transportes de mercadorias e passageiros, 
venda de combustíveis e lubrificantes e derivados, venda de 
gás butano, indústria transformadora, exploração florestal 
e mineira, hotelaria e turismo, construção civil, prestação 
de serviços, comunicação social e mídia, podendo dedicar- 
•seem outras actividades comerciais e indústrias desde que 
sejam pennitidas pela Lei Coma ciai vigente no país.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas, sendo urna no valor nomi­
nal deKz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) pertencente 
à sócia Maria da Silva Pinto Muachianva e duas quotas 
no valor de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), perten­
centes aos sócios Maria José Esperança Muachianvua e 
Leonardo Bui José Muachianvua, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranho 
a sociedade fica dependente do consentimento dela, a qual 
é sempre reservado o direito de preferência deferido a qual 
não quiser fazei uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência t administração)

A gerência e a administr ação da sociedade bem como 
a sua representação em todos os seus actos e contr atos, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente será exercida pela

sócia, Maria da Silva Pinto Muachianvua que dispensado de 
caução fica desde já nomeada gerente, bastando a assinatura 
dela para fazei’ valer a sociedade.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva outras 
formalidades legais, serão convocadas por meio de cartas, 
bilhetes registados e enviados por via mais rápida com pelo 
menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou 
interdição de um dos sócios, continuando com os sobre­
vivos capazes, os herdeiros ou representante legal do 
falecido, devendo estes nomear um que a todos os repre­
sente, enquanto a quota estiver indivisa.

artigo io.°
(Liquidação litígios)

Dissolvida a sociedade por acordo do próprio nos casos 
legais, só serão liquidatários e partilha procederá como 
acordo. Na falta de acordo e se pretender, será o activo lici­
tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao próprio.

artigo 11° 
(Ano social)

A sociedade poderá mediante as deliberações das 
Assembleias Gerais, participar em sua criação e associar- 
-se com outras entidades singulares ou colectivas, colaborar 
com elas através da sua direcção ou fiscalização e nela tomar 
interesses sob qualquer forma.

1. Para todas as questões emergentes deste contrato, fica 
estipulado do Foro do Cartório Notarial da Lunda-Norte no 
Dundo, com expressa renúncia a qualquer outro.

2. No omisso regularão os preceitos da Lei n° 11 de Abril 
de 1901, as delibaações tomadas em fonna legal e demais 
legislação aplicável.

Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, aos 10 de 
Fevereir o de 2015. — O Notário, ilegível. (15-21288-L01)

Associação dos Naturais e Amigos de Macatende

Certifico que de folhas 79 a 80, do livr o de notas para 
escrituras diverso n.° 19-C, II série, do 3.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala Fumuassuca 
Mário, se encontr a lavrada a escritura do teor seguinte;

Constituição da «Associação dos Naturais e Amigos de 
Macatende», Abreviadamente «ANAM».

No dia 28 de Setembro de2015, emLuanda, eno 3.° Cartório 
Notarial da mesma Comarca, perante mim. Sala Fumuassuca 
Mário, Notário no referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — Sabino Manuel Quiala, solteiro, maior, natu­
ral de Quimbele, Província do Uíge residente habitualrnente 
em Luanda, Bairro Tala-Hady, 7? Avenida, Casa n.° 109, 
Zona 19, titular doBilhete deIdentidaden.°001747056DE033,
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emitido pela Direcção Nacional de Identificação, cm Luanda, 
aos 16 de Abril de 2013;

Segundo: — Mayomona João Miranda, solteiro, maior, 
natural de Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Baino Mulenvo de Cima, Casa n.° 186, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000486306LA033, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 8 de 
Maio de 2012;

Terceiro: — Afonso Caetano Pedro, solteiro, maior, 
natural de Quimbele, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, Bain o Quicolo, Rua da Paz, Casa n° 31, 
titulai* do Bilhete de Identidade n° 001531902UE035, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 28 deNovembro de 2012;

Quarto: — Pedro da Costa, solteiro, maior, natural de 
Quimbele, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, Bairro Boa Esperança, Casa n.° 118, titulai* do 
Bilhete de Identidade n.° 001538170UE031, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 18 de 

Dezembro de 2014.
Quinto: — Jorge Pedro Teca, solteiro, maior, natural de 

Quimbele, Província do Uige, residente habitualmente em 
Luanda, Baino Cazenga, Rua B, Casa n° 20, Zona 18, titular 
do Bilhete de Identidade número, 001358943UE030, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 8 de Setembro de 2014:

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação.

Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura, dando cumprimento ao 

deliberado em Assembleia Geral constituinte, realizada aos 
10 de Agosto de 2013, e usando dos poderes que lhes foram 
conferidos na citada reunião, constituem a associação deno- 
minda «Associação dos Naturais e Amigos de Macatende», 
Abreviadamente «ANAM», com sede provisória, sita no 
Bairro Dr. António Agostinho Neto, Rua 7 a Luanda, de 
âmbito nacional e sem fins lucrativos.

Que a dita associação tem por objectivo o previsto no 
artigo 4.° e suas alíneas do seu estatuto e reger-se-á pelos 
artigos constantes do documento complementar elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaramos ter lido, tendo pleno conheci­
mento do seu conteúdo, pelo que c dispensada a sua leitura. 

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen­

tos:
a) Documento complementai* a que atrás se faz alu­

são;
b) Certificado de Admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico Jurídicos do Minis­
tério da Justiça e dos Direitos Humanos, em 
Luanda, em 3 de Setembro de 2015;

c) Acta da comissão instaladora, realizada aOS 10d
Agosto de 2013. 5

d) Lista nominal dos associados.
Em voz alta e na pi esença simultânea de todos, fiz a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo C1 
advertência da obrigatoriedade do registo deste acto no 
organismo competente.

Assinaturas: Sabino Manuel Quiala, Mayomona Joào 
Miranda, Pedro da Costa, Afonso Caetano Pedro, Jorge . 
Pedro Teca. — O Notário: Sala Fumuassuca Mário.

Imposto do Selo: Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas).
É Certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

mc reporto.
3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 28 de S etembro de 2015. — O Notário, Sala Ftinuma 

Mário.

ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO DOS NATURAIS E AMIGOS

DE MACATENDE

CAPITULO I
Denominação, Definição,Duração, Princípios, 

Objetivos e as Competências

artigo l.° 
(denominação e sede)

1. AAssociação adoptada a denominação de «Associação .
dos Naturais e Amigos de Macatende», abreviadanienlt I 

designada «ANAM». |
2. Deriva-se pela denominação do Bairro Macatende,

cuja sua situação geográfica localiza-se no Norte de Angola, 

na Província do Uíge, Município de Quimbele, Comuna 

Sede. i
3. A «ANAM — Associação dos Naturais e Amigos de ]

Macatende» tem a sua sede em Luanda, na Rua 7? Avenida, < 

sem número, Bain o Dr. António Agostinho Neto, Município | 

do Cazenga, Casa n.° 109. |

ARTIGO 2.°
(Definição e âmbito)

1. A «ANAM — Associação dos Naturais e Anigos de 

Macatende» é unia organização de carácter filantrópica, 
sócio-cultural e sem fins lucrativos, fundada pela solida­

riedade eboa convivência entre associados no respeito dos 
direitos dos naturais e amigos de Macatende, aberta para 
todos quantos pretendem contribuir para o seu desenvolvi­
mento.

2 A «ANAM — Associação dos Naturais e Amigos 
de Macatende» é de âmbito nacional, com personalidade 
jurídica como pessoa colectiva e com uma autonomia 
administrativa que congrega todos os naturais e amigos de 
Macatende, quer sejam os bairros circunvizinhos, indepai- 
dentemente do local de residência.
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ARTIGO 3.°
(Duração)

1. A duração da «ANAM» é por tempo indeterminado, 
só podendo ser dissolvida por diploma legal e nos termos 
previstos por lei.

2. É necessário a maioria qualificada de 2/3 dos votos 
dos seus membros da Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°
(Princípios e objectivos)

1. A «ANAM» tem os seguintes princípios e objectivos:
o) Espírito de solidariedade e unidade, igualdade 

entre os membros;
b) Valorizai' e dignificar as línguas nacionais e parti­

cular língua de origem «Kikongo» cano patri­
mónio cultural da sua identidade;

c) Viver honestamente em harmonia, não prejudicar
ninguém e atribuir a cada um o que lhe é devido;

d) Eleição dos titulares dos órgãos da Associação,
através do voto livre, secreto, direito, único e 
periódico;

e) Participar na defesa dos direitos das crianças,
jovens, idosos e ser solidário com os demais 
desfavorecidos sombreados da pobreza, fome e 
doença, sem distinção de língua, raça e gênero;

fi Desenvolver actividades culturais, recreativas, edu­
cativas, formação académico-profissional, com­
bate ao analfabetismo, bem como outro teor 
concernente ao bem-estar dos membros;

g) Promover acções de cooperação e intercâmbio, 
intermunicipais, provinciais com outras organi­
zações não-govemainentais para o desenvolvi­
mento socio- económico e cultural, com vista à 
materialização dos seus objectivos.

ARTIGO 5.° 
(Atribuições)

1-A«ANAM» tem as seguintes atribuições:
a) Ser interlocutor válido para o convívio sócio-cultu­

ral e a promoção social dos membros;
b) Estabelecer relações funcionais com os difer entes

autores sociais e entidades públicas e privadas;
c) Organizar, promover a paz, orientar e incentivar

a realização de palestras, conferências, debates, 
convívio estável, músico cultural entre outras 
actividades culturais e recreativas de interesse 
dc todos.

CAPITULO II 
(Dos Membros)

ARTIGO 6.°
(Fundamento da admissão)

1. São membros da «ANAM», os naturais e amigos de 
Macatende, bairros circunvizinhos e provinciais, filhos de 
pais naturais e amigos, que têm a maior idade, bem como

amigos que manifestem vontade dc se filiarem e com objcc- 
tivo de contribuir para o desenvolvimento e respeite os 
princípios que norteiam a associação.

2. A admissão do membro é de carácter voluntário 
podendo o interessado fazé-lo por preenchimento de fichas 
de inscrições ou verbalmente ou ainda através do convite do 
conselho de direcção.

3. A admissão de amigos será por escrito através de um 
requerimento dirigido ao Conselho da Direcção que será 
liberado após sua aprovação.

ARTIGO 7.°
(Categoria do membro)

Os membros da «ANAM» terão as seguintes categorias:
a) Fundadores: Todos aqueles membros que partici­

param no acto da aprovação da acta da constitui­
ção e na execução dos seus estatutos;

b) Efectivos: Todas as pessoas que adiram aos princí­
pios estatutários e que sejam admitidos na asso­
ciação;

c) Beneméritos: São pessoas singulares, colectivas
independentemente da sua nacionalidade, que se 
identifique como amigo da associação e volun­
tariamente desenvolvem acções de apoio finan­
ceiro e material a «ANAM», com vista ao seu 
desenvolvimento;

d) Honorários: São pessoas singulares ou colectivas
nacionais ou estrangeiros, que contribuam de 
forma relevante o fortalecimento da «ANAM» 
ou por outra causa nobre em prol dos interesses 
da associação.

ARTIGO 8.°
(Direitos dos membros fundadores t efetivos)

1. Os membros fundadores e efectivos da «ANAM» têm 
os seguintes direitos:

a) Eleger e ser eleito para os cargos de direcções;
b) Participar activamente das actividades da 

«ANAM»;

c) Participar e votai' nas reuniões da Assembleia
Geral;

d) Sei- informado periodicamente e regularmente

sobre actividades desenvolvidas à associação;
e) Contr ibuir ideias nos termos legais e estatutários

das deliberações que considerai'pertinentes;
J) Expressar livremente as suas opiniões no seio da 

«ANAM»;

g)A  identificação pessoal, com a inscrição da sua 

categoria, cartão de identidade e de quotas.

ARTIGO 9.°
(Direitos dos membros beneméritos e honorários;

1. Os membros beneméritos e honorários têm os seguin­
tes direitos:
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a) Participar activamente das actividades da associa­

ção;
b) Participar das reuniões de Assembleia Geral da

«ANAM» quando convocados;

c) Expressar livremente as opiniões no seio da

«ANAM»;
d) Manter informado das actividades desenvolvidas

pela «ANAM», obtenção de cartões de identifi­
cação de membro e a descrição da sua categoria.

ARTIGO 10 0
(Deveres dos Membros Fundadores e Eílivos)

L São deveres dos membros fundadores e efectivos da 

«ANAM» os seguintes:

a) Cumprir e fazei' cumprir o previsto nos estatutos e

regulamento interno da associação;

b) Participar activamente das actividades da associa­

ção;

c) Contribuir com a sua conduta e empenho para o

prestígio e progresso da associação;
d) Preservar o património da associação, administrar

honestamente os fundos atribuídos e doações 

feitas voluntariamente pelos associados;

e) Pautar pelo respeito mútuo e um comportamento
exemplar que dignifica os associados;

jj Pagar as jóias da admissão e as suas quotas men- 

sahnente;
g; Desempenhar o caigo que Die foi' confiado ou indi­

cado com zelo e dedicação;
h) Zelar pelo bom-nome da associação;
i) Respeitar as deliberações e decisões dos órgãos da

ANAM, bem como os regulamentos vigentes.
2. Os membros beneméritos não estão sujeitos aos deve­

res constantes das alíneas f) c g) do n° 1, do artigo 10.°

CAPÍTULO Hl
Disciplina

ARTIGO 11.°
(Medidas disciplinares)

1. Os órgãos da «ANAM» têm podei' disciplinar sobre os 
seus membros.

2. Relativamcntc na desobediência e omissão das normas 
do estatuto, o Conselho Executivo aplica as seguintes medi­
das disciplinares:

a) Admoestação verbal - é uma medida disciplinar
que será aplicada aos membros que, por pala­
vras, acções ou omissões que violem os estatu­
tos da associação;

b) Censura registada - é uma inedida disciplinar que
será aplicada aos membros que, por palavras, 
actos ou omissões violem os estatutos e põem 
em causa o prestígio da associação pela sua con­

duta indecorosa, ficando este arquivado no pro­
cesso individual do infrator;

ç) Suspensão temporária-é aplicada aos membros qm 

apresentem as seguintes condutas:
Por ser reincidentes de infringirem os deveres consigna- 

dos no artigo 10.°;
Ausências constantes não justificadas quando convoca- 

dos;

Não pagamento de quotas mais de 3 meses injustificadas;
Por demonstrar negligência e feitos diminutivo no 

desempenho das suas actividades;
d) Expulsão ou demissão - Será aplicada a pena de 

expulsão ao membro que:
Cometei- infracções graves ao estatuto;
Lese a moral, despesas não justificadas e desvio dos bens 

da associação;
Sem prejuízo de reparação de danos causados à associa­

ção ou aos sócios e responde simultaneamente um processo 

disciplinai* e crime.
2. A aplicação das sanções previstas nas alíneas b), c) e 

d) do n.° 2, no artigo 11.°, será sempre precedida de um pro­
cesso disciplinai*, sendo reservado o direito de defesa.

3. Se a gravidade de falta justifique, o membro pode 
sei' suspenso por um período de 45 dias, enquanto decor­
rer a instrução do processo disciplinar e a decisão final da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Podei disciplinai)

1. As penas previstas nas alíneas, a) e b) do n.° 1, do 

artigo 11.°, é de competência do Conselho Fiscal;
2. A pena prevista na alínea c) do referido artigo é de 

competência do Conselho Executivo;
3. A pena prevista na alínea d) do n.° 1, do artigo 11 °,é 

da competência da Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
(Recursos)

1. A Assembleia Geral deve decidir sobre o provimento 
do recurso interposto, no prazo de 30 dias, a contar da data 

da publicação da sanção ou tomada de conhecimento;
2. O sancionado, cabe-lhe o recurso a Assembleia Geral 

no prazo dc 5 dias após decisão final.

ARTIGO 14.°
(Perda de qualidade)

1. O membro da «ANAM» perde a qualidade nos seguin­
tes casos:

a) Quando apresenta a sua demissão por escrito à
Assembleia Geral;

b) Por morte ou declaração jurídico de falecimento;
c) Por dissolução ou expulsão da «ANAM»;
d) Na peida de qualidade do membro, não lhe dá o

direito à restituição de quotas e bens contribuí­
dos.
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ARTIGO 15.° 
(Readmissão)

A readmissão do membro será novamente decorrido 2 
anos do despacho punitivo desde que prova sua idoneidade 
ou um comportamento exemplar e será objecto da delibera­
ção da Assembleia Geral, após seu requerimento.

CAPITULO IV
Funcionamento dos Órgãos Deliberativos

e Administrativos

ARTIGO 16.°
(Organização e funcionamento)

1. São órgãos Funcionais da «ANAM»:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho Executivo;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 17.°
(Definição de Assembleia Gera] e composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão superior da «ANAM», 
representa a universidade dos seus membros.

2. Integram a Assembleia Geral os membros fundadores 
e efectivos.

ARTIGO 18.°
(Atribuições e competências)

1. A Assembleia Geral tem as seguintes atribuições c 

competências:
q) Aprovar e alterai* o estatuto e o regulamento 

interno;
b) Eleger os seus órgãos directivos e admitir seus titu­

lares;
c) Fixar os valores das jóias e quotas dos associados

caso seja necessário;
d) Definir as tarefas a serem desenvolvidas pelo

«ANAM»;
e) Apreciar e aprovar as propostas e pareceres emiti­

dos pelo Conselho Fiscal e Executivo;

fi Deliberai* sobre todos os assuntos relacionados com 
a vida interna e organizativa da associação;

g) Decidir sobre os demais assuntos respeitantes à 
associação e da cooperação da «ANAM», em 
outras organizações.

ARTIGO 19.°
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral da «ANAM» reunir-se-á ordi­
nariamente em cada semestre para apreciai* e aprovar 
planos, programas de execução de actividades e relatórios 
de balanço das actividades desenvolvidas, bem como o rela­
tório de balanço durante o ano.

2. Reúne-se extraordinariamente sempre que convocada 
sob proposta do Conselho Executivo ou Fiscal 2/3 dos seus
membros e presidida pelo Pr esidente da Mesa da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 20.°
(Convocatória)

1. A Assembleia Geral convoca as reuniões ordinárias 
e extraordinárias por escrito ou comunicação por órgãos 
sociais, no mínimo 15 dias de antecedência da data prevista, 
contendo a agenda de trabalho, hora, data e o local para o 
efeito.

ARTIGO 21.” 
(Quorum)

1. O quórum é convocado com um mínimo de 50%mais 
um dos seus membros ou de uma maioria de 2/3.

2. Em caso de não presença da metade dos membros na 
hora marcada com aviso prévia, a Assembleia poderá reu­
nir-se valiosamente uma hora depois, com a presença dos 
membros em representativa de 1/3 dos associados em pleno 
gozo dos seus direitos.

ARTIGO 22°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo 
Presidente, Vice-Presidente e Secretario.

2. Na ausência ou impedimento simultânea do Presidente 
e Vice- Presidente, a Assembleia Geral elegerá um presi­
dente e um vice em adoc.

3. Em caso de vacatura do cargo de presidente ou outro 
impedimento, será preenchido pelo Vice-Presidenle de 
forma interina até ao termo do mandato.

ARTIGO 23.° 
(Competências)

1. Compete ao Presidente da Assembleia Geral:
a) Convocar a Assembleia Geral c dirigir os seus tra­

balhos;
b) Verificar as cessões dos mandatos e dai- posse aos

membros eleitos;
c) Assinar os termos de abertura e de encerramento

das sessões erubricar as folhas dos livros e actas;
d) Exercer as funções que lhe sejam confiadas pela

Assembleia Geral;
e) Aprovai* os critérios a deliberai* da proposta de

escolha c a eleição do sccrctário-gcral c do seu 
coadjuvante.

2. Compete ao Vice-Presidente:
a) Representar o Presidente nas suas ausências ou

impedimento;
b) Coadjuvai* o Presidente no exercício de todas as

funções.
3. Compete ao secretário:

a) Dar boas vindas aos presentes e convidados;
b) Rever os programas, transmitir os comunicados c

elaborai* os actos de secretaria;
c) Preparar e fazei* publicar os avisos e convocatórias, 

redigir actas e o expediente da Mesa da Assem­
bleia e de outros documentos que lhe sejam con­
fiados.
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ARTIGO 28.® I
(Competências) I

1 Compete ao Conselho Fiscal: I

a) Dar parecer sobre relatório e prestação de contas I
das actividades desenvolvidas trimestralmente, 
fiscalizar o programa de acção, projecto de orça- 

mento e plano de actividades apresentado pelo 
Conselho Executivo, bem como gerir todas as 
actividades da Associação;

b) Verificar o cumprimento da lei do estatuto e do
regulamento, requer ei- a convocação de sessões 
extra ordinária à Assembleia Geral;

c) As regras de actuação do Conselho Fiscal serão
objecto de regulamento próprio.

ARTIGO 29.° 
(Posse e mandato)

1. O mandato dos titulares do órgão da «ANAMwé 
de 4 anos, possíveis a renovação uma vez.

2. A tomada de posse dos titulares do órgão deve ser feita 
15 dias, após sua eleição.

3. A posse é conferida pelo Presidente da Assembleia 
Geral.

4. Enquanto não tomarem posse nos respectivos cargos 
os membros eleitos, os antecessores manter-se-ão, em ges­
tão até à data do empossamento da nova direcção.

5. As vagas ocorridas nos órgãos da «ANAM», durante 
o mandato, serão preenchidas por um dos membros eleitos 
para o efeito, em reunião extraordinária, por maioria relativa 
dos membros presentes.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais

ARTIGO 30.° 
(Património social)

O património da associação é constituído por todos os 
bens existentes à data da sua constituição e pelos que vierem 
a ser pertença a título oneroso ou gratuito devendo todos eles 

serem objecto de um registo.

ARTIGO 31.®
(Fundo)

1. Constituem fundo da «ANAM»:
a) Jóias das inscrições e quotas mensais dos mem­

bros,
h) Subsídio, legados e doações;
c) Receitas provenientes das actividades culturais e 

recreativas organizadas pela associação e outras;
d) Financiamento proveniente dos órgãos não-gover- 

namental c dc outras entidades.

ARTIGO 32.®
(Legislação aplicável)

Ao presente estatuto serão aplicáveis a disposição 
ei n.° 6/12, de 18 de Janeiro (sobre as associações) e 
iis legislação em vigor na República de Angola.

CAPITULO V 
Conselho Executivo

ARTIGO 24.° 
(Definição e composição)

1. O Conselho Executivo é o órgão encarregue da exe­

cução a estratégia do funcionamento da «ANAM», e, é 

composto por:

Presidente, Vice-Presidente, Secretário e 5 Conselheiros, 

na qual o l.° conselheiro é designado pelo Director de audi­

toria fiscal.

2. Nas ausências ou impedimento do titular será substi­

tuído pelo seu coadjuvante.

3. O funcionamento e as regras de procedimentos do 

Conselho Executivo serão objectos do regulamento próprio.

4. Os 5 conselheiros do executivo serão propostos pelo 

Vice-Presidente e nomeados pelo Presidente.

ARTIGO 25.°
(Competência do Conselho Executivo)

1. O Conselho Executivo da «ANAM» tem as seguintes 

competências:
a) Executar-as deliberações da Assembleia Geral;
b) Administrar e ger ir o patr imónio da associação;

c) Propor à Assembleia Geral os membros beneméri­
tos e honorár ios, submeter' à aprovação os regu­

lamentos da Assembleia;

d) Apresentar, anualmente, o relatório de balanço das
actividades desenvolvidas à Assembleia Geral;

e) Fomentar e executar estratégias que promovam o
bem-estar- social dos membros, propor a revisão 

do estatuto;
j) Exercer as funções que lhe sejam atribuídas pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 26° 
(Reuni Oes)

1. O Conselho Executivo reúne-se ordinariamente duas 
vezes por mês e extraordinariamente sempre que for con­
vocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido 
da auditoria fiscal e as deliberações que ser ão tomadas por 
maioria de votos dos seus membros.

CAPÍTULO VI
Fiscalização

Conselho Fiscal

ARTIGO 27* 
(Definição e composição)

1. O Conselho Fiscal é o órgão de contr olo e fiscalização 
da «ANAM», é composto por um presidente e 3 conselhei­
ros;

2. Na ausência do Presidente, cumpre-se o pressuposto da
do n.° 2 do artigo 21que antecede. dei
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ARTIGO 33.°
(Aplicações)

1. Os fundos são aplicados pelo Conselho Executivo na 
concretização dos objectivos da associação e na organização 
dos seus serviços internos, previsto nos tennos do artigo 4.° 
deste.

ARTIGO 34/
(Dissolução, liquidação e partilha)

1. A dissolução da associação só pode ser decidida em 
Assembleia Geral cxprcssamcntc convocada para deliber ar 
a prorrogação ou a modificação dos seus estatutos, em caso 

da extinção, nomear-se-á a uma comissão liquidatária que 
determinará o destino a dar os bens e sem prejuízo do dis­
posto nas leis especiais.

ARTIGO 35.°
(Alteração do Estatuto)

0 presente estatuto só poderá ser alterado em Assembleia 
Geral, quando convocada para o efeito, nos tennos do dis­
posto constante na alínea a) do n.° 1, do artigo 17.°

ARTIGO 36/
(Emblema e insígnia)

1. A «ANAM-Associação dos Naturais e Amigos de 
Macatende» terá um emblema e uma sigla aprovada pela 
Assembleia Geral.

$ O emblema terá 4 faixas simbolizando aperto de 

mãos cm sinal dc fraternidade;
b) A sigla é representada por 4 letras do abecedário 

com abreviatura «ANAM».

ARTIGO 37/
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da interpreta­
ção e aplicação do presente estatuto serão resolvidas pela 

Assembleia Geral com recu so à lei em vigor.

ARTIGO 38/
(Entrada em vigor)

O presente estatuto entr a em vigor, a partir da data da 
sua aprovação.

(15- 21289-L01)

TCHAFINDA — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Cartório Notarial da 
Comarca do Moxico, a meu caigo.

Certifico que, neste Cartório e no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 63, dc folhas 25, verso a 27, se encon­
tra exarada a escritura do seguinte teor:

Constituição de sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada sob a denominação de «TCHAFINDA 
— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede no Luena- Moxico.

No dia 13 dc Abril dc 2015, nesta Cidade do Luena e 
no Cartório Notarial da Comarca do Moxico, a caigo do 
Notário José Rodrigues Vieira, perante mim Raimundo da 
Silva, Notáno-Adjunto do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: —Domingas Sambo Cahinga, solteira, maior, 
natural do Prenda, Município da Maianga, Província de 
Luanda, titular do Bilhete de Identidade número, qua­
renta mil e trinta LA zero dezasseis, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, 
aos 2 de Março de 2013, residente em Luanda, Avenida 21 
de Janeiro, Bloco 92, Bairro Cassenda, que outorga por si 
cm nome c em representação dc sua filha, menor de idade 
Alice Domingas Chinhama, de 16 anos de idade, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, consigo convivente;

Segimdo: — António Bernardo Chinhama, divorciado, 
natural do Luena, Município c Província do Moxico, titular 
do Bilhete de Identidade número, vinte mil e quatrocen­
tos e setenta MO zero trinta e seis, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
15 dc Agosto dc 2012, residente cm Luanda, Avenida 21 dc 
Janeiro, Apartamento 2.°, Bairro Cassenda, Município de 
Maianga;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos já mencio­
nados documentos.

E, disseram os outorgantes:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

Sociedade por quotas de responsabilidade limitada deno­
minada «TCHAFINDA — Comércio Geral e Prestação de 
Serviços, Limitada», com sede social no Luena - Moxico, 
com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
constituída e representada por três quotas assim descrimina­
das duas quotas iguais e do valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios Domingas 
Sambo Cahinga e António Bernardo Chinhama e tuna outra 
e do vala’ nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
pertencente à sócia Alice Domingas Chinhama, respecliva- 
mente.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício 
do comércio geral por grosso e a retalho, construção civil 
e fiscalização de obras públicas, hotelar ia e turismo, indús­
tria pesada e ligeira, transporte de passageiros e mercadorias 
de longo e médio curso, agente despachante, agro-pecuária, 
compra e venda de viaturas novas e seus acessórios, consul­
toria de projectos, prestação de serviços, pastelaria, boutique, 
representações comerciais, compra e venda de combustí­
veis e lubrificantes inclusive gás butano, exploração de todo 
tipo de jazigos minerais (água mineral, ouro, diamantes e 
outras pedras semi-preciosas), importação e exportação e 
reger-se-á pelos artigos constantes do documento comple­
mentai’ elaborado nos tennos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei 
de Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, n.° 1/97, de 17 de Janeiro, do 
mesmo ano, que fica a fazer parte integrante desta escritura



412 DIÁRIO DAREPÚBLlcJ

e que os outorgantes declaram de o terem lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que, é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos: 

d) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são, rubricado e assinado pelos outorgantes e por 
mim notário;

b) Certificado de admissibilidade, passado pelo 
Ficheiro Central de Dominações Sociais em 

Luanda, aos 4 de Março do ano em curso.
Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve ser 

requerido no prazo de 90 dias, a contar desta data.
Esta escritura, foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

feita a explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta.
Assinados: António Domingas Sambo Cahmga e António 

Bernardo Chinhama.
Notário (Assinado), José Rodrigues Vieira
Conta registada sob o n.° 31 
(rubricado), Rodrigues.
Caderneta n.° 378
(Rubricado), Rodrigues.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.
Cartono Notarial da Comarca do Moxico, em Luena, aos 24 

de Abril de 2015. —O Notário-Adjunto, Raimundo da Silva

ESTATUTO DA SOCIEDADE
COMERCLAL TCHAHND A—COMÉRCIO GERAL 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «TCHAHNDA 

— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», tem 
a sua sede social no Luena-Moxico, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências ou outra forma de representação onde e 
quando as circunstâncias o permitirem.

ARTIGO2.0

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
para todos os efeitos legais, contar-se-á a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

O seu objecto social é o exercício do comércio geral por 
grosso e a retalho, construção civil e fiscalização de obras 
públicas, hotelaria e turismo, indústria pesada e ligeira, 
transporte de passageiros e mercadorias dc longo c inédio 
curso, agente despachante, agro-pecuária, compra e venda 
de viaturas novas e seus acessórios, consultoria de projectos, 
prestação de serviços, pastelaria, boutique, representações 
comerciais, compra e venda de combustíveis e lubrifican­
tes inclusive gás butano, exploração de todo tipo de jazigos 
minerais (água mineral, ouro diamantes e outras pedras 
semi-preciosas), importação e exportação, podendo no 
entanto dedicar-se ao exercício de outros ramos, desde que 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° I

O capital social integralmente realizado em dinheiroeU 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), constituído erepm I 
lado por três quotas assim descriminadas, duas quotas iguais I 
e do valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kw& I 
zas), pertencentes aos sócios Domingas Sambo Cahingat 
António Bernardo Chinhama e uma outra e dovalor nominá 
de Kz: 20.000.00 (vinte mil kwanzas), peitencerte à sócii I 
AI ic e D ominga s Chinhama, resp ectivamente. I

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, I 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros e condições de reembolso 
que estipularem.

ARTIGO 6.°

Fica autorizada a cessão de quotas entre os sócios, mas 
quando feita a terceiros, para além, da sociedade gozar do 
direito de preferência, depende sempre do seu consenti­
mento. Não usando a sociedade do seu direito de preferência, 
este competirá aos sócios e, querendo-a mais do que um a 
quota será dividida.

ARTIGO 7.°

1 A gerência e a administração da sociedade, em todo; 
os seus actos e contratos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, será exercida pela sócia Domingas Sambo 
Cahinga, que desde já fica nomeada gerente, com dispensa 
de caução, sendo sempre necessária sua assinatura para obri­
gar validamente a sociedade;

2. A sócia-gerente poderá delegai* no outro sócio ou em 
pessoa estranha a sociedade, todos ou parte dos seus pode­
res, conferindo-lhe para o efeito e respectivo mandato em 
nome da sociedade.

3. Fica expressamente vedado à sócia-gerente obrigar 
a sociedade em actos ou contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não presa eva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios e expedidas pela via mais rápida, 
com pelo menos 15 dias de antecedência. Se qualquer dos 
sócios estivei* ausente da sede social, a convocação deverá 
ser feita com dilatação suficiente para ele podei* comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 10% (dez por cento) para o fundo de reserva 
legal, quando devido e quaisquer outras percentagens para 
fundos especiais, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

artigo 1 o.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far-se- 

-á um balanço que deverá estai' encen ado e datado até trinta
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cumdc Dezembro do ano a que disser respeito, devendo 
estar aprovado e assinado até fins de Março do exercício 
imediato.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
dcqualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota estiva- indivisa.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
danais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­

ção epartilha procederão como para ela acordarem. Na falta 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo coin a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

do Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliber ações sociais tomadas em 
fonna legal c danais legislação que lhe seja aplicável.

Assina: Domingos Sambo Cahinga
0 Notário, António Bernardo Chinhama.

(15-21291-L01)

Pedro, Fur tado & Alves, Limitada

Certifico que, com início a folhas 1 3, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-B do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavr ada a escritura do teor seguinte:

Divisão, cessão de quotas, entrada de novo sócio e alte­

ração parcial do pacto social na sociedade comercial «Pedro, 
Furtado & Alves, Limitada».

No dia 22 de Dezembro de 2015, em Luanda, eno l.° Cartório 
Notarial, perante mim, o Notário Licenciado Amorbelo 

Vinevala Paulino Sitongua, compareceram como outorgan­

tes:
Primeiro: — Pedro Corneia Furtado, divorciado, natu­

ral do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside, 

Rua Marien Ngouaby n.° 2, 2.°, Apartamento C, Baino 
Alvalade, Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000017617LA010, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 26 de Outubro de 2007, que 
outorga este acto por si indi vidualmeiite e na qualidade dc 

mandatário em nome e em representação de:

a) Pedro Mutindc, casado com Maria Ernestina
Ndiapy Kaitungua Mutinde, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Ombadja, 
Província de Cunene, titular- do Bilhete de Iden­
tidade n.° 000000315VP016, emitido pela Direc­
ção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 8 
de Janeiro de 2008;

b) Gualter Alves Camelo, casado com Teresa da Con­
ceição Lopes Camelo, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Portugal, mas de 
nacionalidade angolana, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 0001297160E031, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 22 de Março de 2000;

Segundo: — Emerson de Jesus Oliveira Teixeira, sol­
teiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, onde 
reside, Bairro Lucrécia, casa sem número, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 00262893 7HA032, emitido aos 12 de 
Março de 2015;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­
nados documentos, a qualidade em que o l.° outorgante 
intervém e a suficiência dos seus poderes para o acto em 
face dos documentos que no fim menciono e arquivo.

Epelo l.° outorgante foi dito:
Que, ele e os seus representados, Pedro Mutinde e 

Gualter Alves Camelo, são no momento os únicos sócios da 
sociedade comercial «Pedro, Furtado & Alves, Limitada», 
com sede em Xangongo, Ombadja - Cunene, matriculada 
na Conservatória dos Registos do Cunene (Comercial), 
sob o n.° 194/2015, com o N.I.F..‘5181004644, com o capi­
tal social de Kz: 900.000,00, integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por três quotas iguais, cada 
uma delas no valor nominal de Kz: 300.000,00, pertencentes 
aos sócios, Pedro Mutinde, Gualta’ Alves Camelo e Pedro 
Correia Furtado, respectivamente, constituída por escritura 
de 8 de Novembro de 2000, lavrada com início a folha n.° 48 
e va so, do livro de notas n.° 1-A, do l.° Cartório Notarial do 
Kunaie, sendo esta a sua primeira alteração.

Que, conforme deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária da sociedade, realizada aos 17 dc Novembro 
de 2015, pela presente escritura, praticam os seguintes actos:

Divisão, cessão de quotas e admissão de novo sócio.
O 1.° outorgante Pedro Correia Furtado, divide an nome 

do seu representado Pedro Mutinde a quota liberada detida 
por este, no valor nominal de Kz: 300.000,00 an duas 
novas, tuna do valor nominal de Kz: 194.100, 00, que cede 
à si mesmo e outra do valor nominal deKz: 105.900,00 que 
cede ao 2o outorgante Emerson de Jesus Oliveira Teixeira.

O l.° outorgante Pedro Correia Furtado, procede ainda 
an nome do seu represaitado Gualta Alves Camelo a 
cedência da totalidade da quota libaada detida por este na 
sociedade, no valor naninal de Kz: 300.000,00 à favor do
2.°  outorgante Emerson de Jesus Oliveira Teixeira.
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Assim, os representados do l.° outorgante Pedro 
Mutinde e Gualter Alves Camelo, afastam-se definitiva­
mente da sociedade, renunciando a administração e gerência 
da mesma, nada mais tendo dela a reclamar, ao passo que o
2.°  outorgante Emerson de Jesus Oliveira Teixeira, c admi­
tido para a sociedade como novo sócio.

Que, estas cessões foram todas feitas com os seus corres- 
pondentes direitos e obrigações e pelos respectivos valores 
nominais já recebidos dos cessionários, pelo que dão as ces­
sões por efectuadas.

Epelo 2.° outorgante foi dito:
Que aceita a cessão de quotas nos termos acima expos­

tos.
Desta feita, o l.° outorgante Pedro Corneia Fintado, 

unifica a quota ora cedida à anterior já detida por si na socie­
dade, passando por força da cessão operada a sei' titulai' de 
uma quota única no valor nominal de Kz: 494.100,00 equi­
valente a 54,9% do capital social

O 2.° outorgante Emerson de Jesus Oliveira 
Teixeira, unifica igualmente as duas quotas ora adqui­
ridas, passando a ser titular de uma quota única no 
valor nominal de Kz: 405.900,00, equivalente a 45,1% 
do capital social.

Que, em consequência dos actos precedentes e ainda no 
âmbito das deliberações constantes da Acta supra citada, 
alteram parcialmcntc o pacto social nos seus artigos 5.° c 7.°, 
os quais passam a ter as seguintes novas redacções:

■e—» Mani «mm anasa amas uaunMiM aaaaa auava ■*■■■ »•■»» aaaaaa aawaa aaaaaaa

ARTIGO5.0

O capital socialé deKz: 900.000.00 (novecentos 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma 
no valor de Kz: 494.100,00 (quatrocentos e noventa 
e quatro mil e cem kwanzas) equivalente a 54,9% 
do capital social pertencente ao sócio Pedro Correia 
Furtado e outra no valor nominal de Kz: 405.900,00 
(quatrocentos e cinco mil e novecentos kwanzas), 
equivalente a 45,1% do capital social, pertencente 
ao sócio Emerson de Jesus Oliveira Teixeira.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe aos sócios, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura conjunta de ambos 
para obrigar validamente a sociedade.

Finalmente disseram que, mantêm-se válidas as demais 
cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade.
b) Procurações Irrevogáveis passadas a favor do

l.°  outorgante junto deste Cartório Notarial, aos 7 

de Fevereiro de 2013, e 3 de Julho de 2013,pan 
inteira validade deste acto.

c) Documentos de Identificação dos outorgantes. I 
Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz ato i | 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo u 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Está conforme.
É Certidão que fiz extrair e vai confonne ao original.

1 ° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 29 de 
Dezembro de 2015. —A Ajudante, Sandra DomiiigaM 
de Lemos Pinheiro.

(15-21292101)

Organizações Eunice Capricho Eventos, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro denotas para escritu­
ras di va sas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado an Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Eunice Guilhermina Jacinto Diogo, sol­

teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 

Jacinto Tchipa, casa sem número;
Segundo: — Gelson Joaquim da Silva Buakela, solteiro, 

maior, natural de Viana, Província de Luanda, onde reside 

habitualmaite, no Município de Viana, Baino Quinhentas 

Casas, casa sem númao, Rua 7;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

íamos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 dc Dezembro dc 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES EUNICE CAPRICHO EVENTOS, 

LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a daiominação de «Organizações 
Eunice Capricho Evaitos, Limitada», tem a sua sede social 
na Província de Luanda, Município de Viana, Bain o Jacinto 
Tchipa, casa san númao, podaido abrir filiais agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação cm qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assanbleia Ga al.

ARTIGO 2.°
A duraçao da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

lando-se o seu início a partir desta data.
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ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retaDio, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuá­
rios e assessórios, fiscalização de projectos, comércio de 
produtos farmacêuticos, prestação de serviços, consultoria 
informática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
dc assistência técnica c dc informática, gestão dc projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração debombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade. par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionars ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.”

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo uma quota no valor nominal 
deKz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60% 
pertencente á sócia Eunice Guilhennina Jacinto Diogo e 
outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas) equivalente a 40%, pertencente ao sócio Gelson 
Joaquim da Silva Buakela, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Eunice Guilhennina Jacinto Diogo, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 
obrigara validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai' em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecei'.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia aircsto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 11°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-21300-L15)
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Dl^on,Major Vizion, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 49 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pir es da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maer Emanuel Gonçalves de Carvalho, 
solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, 
residente habitualrnente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Baino Alvalade, Rua Ferraz Bomboco, 41.° -15;

Segundo: — Jorge Antunes Rosário Francisco Tambue, 
solteiro, maior, natural de Chitato, Província da Lunda- 
-Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Golf n, casa s/n.°, Rua B, Travessa n.° 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se reger á nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAJOR VIZION, LIMITADA

ARTIGO 1°A sociedade adopta a denominação de «Major Vizion, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município dc Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 51, 
Prédio 123, Apartamento I, podendo abrir filiais agências, 

sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do tenitório nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 1°A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, fiscalização de projectos, comércio de produtos 
farmacêuticos, prestação de serviços, consultoria infor­
mática, gestão, contabilidade e marketing incluindo de 
educação e ensino, de confecção de vestuário e unifonnes, 
transportaçào pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, formação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de 
informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização agro- 
-pecuaria, pescas, avicultura, serviços de panificação e 
pastei™, agricultura, ÍKx.cultura, jardinagem, cultura.

exploração dc recursos minerais expio 
tação de serviços de seguia pJJ’0 
bombas de combustíveis e seus lubrific^*’^ 
refrigeração de frio, auto electrónico e el 
indústria, importação e exportação, podendo 

a outras actividades desde que haja conveniêneT?'^ 
e permitido por lei a dos

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade 
ticipar no capital social de outras sociedades nacion^ 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoei», 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a constmir,bem 

como adquirir ou alienai a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cada tuna, per­
tencentes aos sócios Maer Emanuel Gonçalves de Carvalho e 
Joige Antunes Rosário Francisco Tambue, respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranlios fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
de preferência, deferido aos sócios se a socieda e 

quiser fazer uso.

aktígo^ ^todosos1 A gerência e administração da socie a e, 
seus actos e contiatos, em juízo e foi a dele, ^.^^dos 
sivamente, será exercida pelos sócios, com^ei.enteS pai* 
de caução, bastando uma das assinaturas dos » 

obrigar validamente a sociedade. eStra>lh3 à

2. Os gerentes poderão delegai ein pe confefin^° 
sociedade alguns dos seus poderes de eei 

para o efeito o respectivo mandato. sOciecla^e elB
3. Fica vedado aos gerentes obrigai em sOci^

actos e contiatos estranlios aos negócios s flCt03
dade. tais como letras de favor, fianças, a 

semelhantes.

c Assen^. artiG0 7 O día<? dlr&ei. serao convocadas por simp^3

cstiv e$Pec/ais de * $ÍO ClUai^° a ^i não prescreva fo^a 
** aUSente da s_C.°nKlnicaÇão. Se qualquer dos sócios 

°lllteillPo suficj 6 Soc^> a comunicação deverá s0 

Jente para qUe pOssa coinparecer.

Cent 8 IllCr°s líciu ri AliTiGçjftind S apUi:ac,Os’ depois de deduzida a Pa 

Ça0 das 619 Geral ser~ OU destinos especiais criados 
aspQri SUas ^uotas a 90 dwdidos pelos sócios na prop# 

3Sse ashouVer ein igual Proporção serão supoita as

oí'
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ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretendei; será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 dc Dezembro dc enda ano, devendo encenai’ a 31 dc 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-21309-L15)

Organizações Dias de Hoje, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 63 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a caigo do Notário, Lúcio albeito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Matuvanga 
Carlos Dias, solteiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distr ito 
Urbano e Bain o do Kilamba Kiaxi, casa s/n.°, Zona 20, que 
outorga neste acto por si e como representante legal da sua 
filha menor Carlota Josiane Paulo Dias, de 9 anos de idade, 
natal de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2015. — O ajudante, iZe- 
glvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES DIAS DE HOJE, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Oiganizações 
Dias de Hoje, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Uibano do 
Rangel, Baiiro Terra Nova, casa s/n°, podendo abrir filiais 
agências, Sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional c no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, fiscalização de projectos, comércio de pro­
dutos farmacêuticos, prestação de serviços, consultoria 
informática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
amb iental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), equivalente a 60% pertencente ao 
sócio Matuvanga Carlos Dias e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente 
a 40%, pertencente ã sócia Carlota Josiane Paulo Dias, res- 
pectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reseivado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei’ uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Matuvanga Carlos Dias, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente obri­
gará validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

ARTIGO 13.°
d 7°n °CÍaÍ,S Se,ã° °S Civis e os balW* ^ãodafe 

m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar, j 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposí- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-21319115)

Selectiva, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43. do Cartório Notarial do Guiché Únicoda 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa,

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Gregório António Femandes Cafumo, sol­

teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside Habitualmente, no Município de Viana, Baino 

Sapú II, Casa n.° 5;
Segundo: — Justino João Januário, solteiro, maior, 

natural de Benguela, Província de Benguela, residenteliabi- 

tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bano 

Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, Zona 17;
Uma sociedade comercial por quotas que se icger 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto já quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

artigo n?

— I
ESTATUTO DA SOCIEDADE |

SELECTIVA, LIMITADA |

artigo 1?
A sociedade adopta a denominação «Selectiva, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 8, casa , 
s/n.°, podendo abrir filiais, sucursais, agência ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer paite do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó- ' 
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

A sociedade resa-va-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 2?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3?
1. Tem como objecto social recrutamento de pessoal 

estrangeiros e nacionais, prestação de serviço comércios 
grosso e a retaiho, indústria, serviços panifica 
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-pecuária, pescas, construção civil, transportes, importação 
e exportação, exploração florestal, mineira e prestação de 
serviços de contabilidade geral e auditoria, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outra actividade comercial ou indus­
trial em que os sócios acordem, satisfeitos que sejam os 
requisitos legais.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-sea quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a constituir, bem 
como, adquirir ou alienai- a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de cem mil kwanzas (100.000,00), inte- 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) duas quotas iguais no valor nominal de cinquenta 
mil kwanzas (50.000,00), equivalente a 50%, cada uma. per­
tencente aos sócios Giegório António Femandes Cafumo e 
Justino João Januário, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer á sociedade os suprimentos 
de que ela necessitar, mediante o juro e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°

Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferidos os sócios se a sociedade dele não quiser usai;

ARTIGO 7.°

Agerência da sociedade, em todos os seus actos e contra­
tos, em juízo e fora dele, activa e passivamente será exercida 
pelo sócio Gi egório António Femandes Cafumo, com dis­
pensa de caução, fica desde já nomeado gerente, bastando a 
assinatura do gerente, pai'a obrigai- validamente a sociedade, 
bem como:

1. Delegar em outro sócio ou em pessoa estranha
à sociedade, mediante procuração, todos ou 
alguns dos seus poderes de Gerência;

2. Obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos
aos negócios sociais, tais como letras de favor, 
fianças, abonações ou documentos semelhantes;

3. Movimentar as contas bancárias da sociedade jun­
tos aos bancos comerciais sediados cm Luanda, 
em que aquela seja depositante podendo abrir 
novas contas correntes, sacar, emitir, endossar 
e assinai cheques, solicitai- extiactos de con­
tas e talões de cheques, reconhecer, verificai- e 
ou contestai- saldos, solicitar/cadastrar senha e 
cartão magnético, solicitai- senha para acesso a 
contas via internet, alegai- e prestar declarações 
e informações, e tudo mais que seja necessário 
junto às instituições bancárias, sejam elas esta­
tais ou privadas;

4. Assinar ordens dcpagamento c dc levantamento ou
transferência de fundos sobre as referidas contas 
bancárias;

5. Procedei- a depósitos na referida conta bancária,
sem limitação de montante, e, bem assim ao 
endosso, ou movimentação de conhecimento de 
embarque ou outros que se tomem necessários 
a desembaraço alfandegário, caiga, descaiga ou 
trânsito de mercadorias;

6. Receber quantias, passando recibos e dando qui­
tações;

7. Assinar todo o expediente dirigido às Reparti­
ções de Finanças, Entidades Alfandegárias, 
bem como Conservatórias, Notários, Tribunais, 
Ministérios ou quaisquer serviços destes depen­
dentes, outras entidades e/ou Serviços Públicos 
e junto destas assinar, de acordo com as exigên­
cias destas, termos de fianças, de responsabili­
dade ou de abonação, se necessário;

8. Intervir e obrigar a sociedade em todos os actos
e contratos, dentro do objecto social da mesma, 
dentro dos poderes que lhe estejam conferidos;

9. Representar a empresa na constituição de novas
sociedades comerciais que pretenda ser parte;

10. Contrair junto de quaisquer bancos e instituições
de crédito quaisquer empréstimos pelos prazos, 
juros e demais condições que entendei- e deles 
confessar devedora a sociedade, movimentar nas 
aludidas instituições os montantes dos referidos 
empréstimos, ou quaisquer contas à ordem ou 
a prazo, assinando para o efeito cheques, reci­
bos, ordem de pagamento, títulos ou quaisquer 
outros documentos representativos dessas ope­
rações bancárias;

11. Representá-la em juizo e substabelecendo, para
o efeito, os mais amplos poderes forenses em 
direito penniti dos e ainda os especiais para con­
fessar, transigir e desistir em quaisquer acções 
em que seja parte interessada;

12. Comprar, vender, arrendar, hipotecai; ceder, doar,
compromissar, transferir, anuir, a venda e cessão 
e por qualquer outra natureza adquirir ou alienar 
e onerar, a quem quiser, pelo preço e condições 
que convencionai; bens imóveis e imóveis da 
referida sociedade, bem como, assinai- todos os 
documentos legais necessários para efectivação 
das referidas transacções.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, por simples 
carta registadas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá sei- feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO io.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 
ou capazes, e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomeai* um que todos 

representem, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os Sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei* em 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 14.®

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 15.®

No omisso regularão as disposições sociais, as dis­
posições da Lei dc n.e 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
legislação aplicável.

(15-21320-L15)

Hedgar & Cahango, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alba to Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Prinieiro: — Joaquim Constantino Cubindama Cahango, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bain o 
Mártires do Kifangondo, Rua 14, Casa n.° 58 A, Zona 9;

Segundo: — Heiit Edgar Cassule Quilocssa, solteiro 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, reside® 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, BainoMártires 
do Kifangondo, Rua 18, Casa n.° 66,4.° andarE, Zona»,

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HEDGAR & CAHANGO, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «Hedgar & 
Cahango, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município dc Luanda, Distrito Urbano daMaianga, 
Baino Mártires do Kifangondo, Casa n.° 58, podendo abrir • 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Gerai.

ARTIGO 2.®
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.®

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, fiscalização de projectos, comércio de pro­
dutos fannacêuticos, prestação de serviços, consultoria 
informática incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelar ia, de decoração e realização dc 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agr icultura, floricultura, 
jar dinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeira», ainda que o objecto social diferente, associar- 
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•sc n quaisquer agrupamentos dc empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 1 00.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cada, perten­
centes aos sócios Joaquim Constantino Cubindama Cahango 
eHeiit Edgar Cassule Quiloessa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Herit Edgar Cassule Quiloessa, 
com dispensa de caução, a assinatura do gerente obrigará 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiva- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asocicdadcnão sc dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado cm bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais legislação 
aplicável.

(15-21321-L15)

Eliata Comercial (SU), Limitada

Báibara Celeste Ferreira Gamboa, Linceciada em Direito 
Conservadora de 3? Classe da, 2? Secção do Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda Guiché Único da Empresa 
— Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 26 do livro Diário de 28 de Dezembro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Hedilson Francisco Miguel, casado com 
Domingas de Lurdes Kwamba Miguel, sob o regime comu­
nhão de bens, residente em Luanda, Município de Belas, 
Cidade do Kilamba, Edificio U33, 4.° andar, Apartamento 41, 
constitui uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Eliata Comercial (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, BaiiTO Ramiros, 
Km 30, casa s/n.°, registada sob o il° 1689/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, aos 28 de 
Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELIATA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de«Eliata Comercial 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Ramiros, Km 30, casa s/n.°,
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podendo transfcri-ln livrementepara qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- | cias ou outras fornias de representação dentro e fora do País.

| ARTIGO Io

(Duração)Asua duração éportempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir I do respectivo registo.

I ARTIGO 3.°
| (Objecto)

I A sociedade tem como objecto social comércio a grosso
I e a retalho, prestação de serviços, educação e ensino, con- 

I sultoria jurídica e financeira, estúdio fotográfico, importação

1 e exportação, hotelaria, pescas, agricultura, informática, 

consultoria, telecomunicações, construção civil c obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitórios, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos. agência de viagens, relações públicas, pas­
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer- outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro. representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz. 100.000.00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Hedilson Francisco Miguel.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas) A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6°
(Gerência)1. Agerencia e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nas 
sivamcntc, será exercida pelo sócio-único, bastando a suã 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade 2

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e
contratos esUanlios aos negócios sociais <t» • ■
como letras defavor. ab^X^ a tX" t’

3.0 sócio-único poderá nomem pessoa 2 X 
dade para assumir as funções de gerência ° “ S°Cle’

ARTIGO 7.”
(Decisões)

ARTIGO 8°
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá nor 

mento do sócio-único, continuando a sua ít®" «W 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do Z? 
interdito, devendo estes nomeai- um que a tod 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °S Rpreia^

ARTIGO 9?
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos teimos da l$c 

ARTIGO 10° 
(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- I 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, eainda as disposiçõesda 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-21323-L15) |

cXro"£x'',”'“",A''-,n“i-"'sA 

taviada com início^scntlua de 14 de Agosto de 2015, 

ras diversas n.° A j laS $$ do ^ÍVro denotas para escrito- 
deEmpresa, acaro j °° CaitórioNotarial do Guiché Único 
texto integral fica d° °^°^no Eúcio Albeito Pires da Cosia, 
dos 3 e^os^donesta Conseivatórianostennos i
formada socied ° aitl§° 169 ° da Lci n ° 1/79>foi tjalis‘ 
^^teration And p - Comeic^a^ denominada, «Cabinda Oil 
^micípio de I loduction, S.A.», com sede em Luanda, 
Azul, RlIa j Uanda> Distrito Urbano daIngombota, Bairro | 
objecto e can .> \Iíín Rodn£ues da Graça n. ° Í1 0, que tem por I 
seu estatuto m soc^a^ 0 estipulado nos artigos 2° e L° d° 
c°mpleinenH S0ciedade se vai reger pelo documento ,
do Notariad e a OI ado nos tennos do artigo 8.° do Códig0 j 
^uia e cuio rn ^Ue a fazer parte integrante desta esc^ , 
out°igantes ° e°d° é perfeitamente conhecido de todos oj 

ãrtó°nfonne-

Euanda aos d° Guicllé Único de Empresa,
de Agosto de 2015. — O ajudante,

-f etn 
•jlegh*1

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CABINDA OIL EXPLORATION AND

PRODUCTION, S.A.

CAPÍTULO I ,qJ Denominação, Sede e Objecto Socií»

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) Cm

ExnirtS°CleC,ade adoPta a denominação de <<^a' ^}d^ ^^tion And Production, S.A.», com sede en^0 

1C1Pio de Luanda, Distrito Urbano da In5orn

A 
r
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Azul, Rua Joaquim Rodrigues da Graça n.° 110, podendo 
transferi-la livremente para qualquer- outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro ou fora do País.

artigo 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social as actividades de 
exploração eprodução de hidrocarbonetos e outros minerais, 
podendo ainda dedicar-se a outras actividades comerciais e 
industriais, sempre que os sócios acordem e a lei 0 permita.

2. A sociedade pode, adquirir participações sociais no 
capital dc outras sociedades nacionais ou estrangeiras, total 
ou parcialmente em qualquer área de negócios.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
maioria simples dos votos representativos da totalidade 
do capital social, a sociedade pode adquirir participações 
sociais em sociedades de responsabilidade ilimitada, com 
objecto materialmente diferente do seu ou reguladas por 
leis especiais, assim corno participai" em agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos de interesse 
económico, consórcios ou quaisquer outros tipos de associa­
ções, temporárias ou pennanentes.

CAPÍTULO n
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 3.°
(Capital social)

0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (milhões de 
kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 (vinte mil dóla­
res), realizado em dinheiro e encontra-se dividido em 1.000 
acções do valor nominal deKz: 2.000,00 (dois mil kwanzas) 
cada tuna.

ARTIGO 4.° 
(Acções)

1. As acções são nominativas e ao portador podem ser 
incorporadas em títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000, 
5.000 acções.

2. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser- de chancela

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos de legislação aplicável e desde 
que haja previa deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 
accionistas.

5. A sociedade poderá adquirir acções c obrigações pró­
prias e fazer sobre ela as operações mais convenientes para 
0 interesse social enos termos da lei.

ARTIGO 5.°
(Transinissibilidade das ncções)

1. A transmissão a terceiros das acções da sociedade só 
produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido 0 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Ger al em que não poder á votar 
0 transmitente.

2. O consentimento e pedido por escrito por Presidente 
da Mesa da Assembleia Ger al ou, na falta deste, ao Conselho 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 
pedido a todos os membros do Conselho de Admrnrstração.

3. Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre.

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao sócio, para além de indicar 0 motivo da recusa, 
incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado 0 consentimento, tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
a proposta ao valor real, determinado nos termos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
sição, proporcionalmcntc a sua participação no capital, na 
mesma assembleia em que se deliberou recusar 0 consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazc-las adquirir por terceiro.

ARTIGO 6.° 
(Obrigações)

A sociedade pode proceder a emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos teimos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Gral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO m 
Órgãos Sociais

ARTIGO 7.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, 0 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

artigo 8.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam 0 mínimo de vinte acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
0 intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovai* tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista 110 parágrafo anterior, 0 repre­
sentante dos accionistas agrupados devera comunicar por
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escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 

de antecedência em relação aquela, o número de acções que 

representa, juntando as respectivas cartas de representação, 

devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares poderão 

fazer-se representar as reuniões da Assembleia Geral pelo 

cônjuge, por ascendente ou descendente, por um accionista 

ou membro do Conselho de Administração; os accionistas 

que forem pessoas colectivas poderão fazê-la por quem para 

o efeito indicarem.
6. Os instrumentos de representação de accionista serão 

entregues ao Presidente da Mesa Geral, até ao início da 

Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no parágrafo 

quatro.
7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 

ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 

Presidente da Mesa.

ARTIGO 9.Q 
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente, e um secretário.

ARTIGO 10.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
á) Em sessão anual no primeiro trimestre década ano,
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de 

Administr ação ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigi­
das.

ARTIGO 11.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 dias de antecedência em rela­
ção à data da reunião da assembleia.

ARTIGO 12.”
(Conselho de Administração)

1. A Administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por um presidente e 
dois administradores eleitos em Assembleia Geral.

2. Em caso de impedimento temporário ou definitivo o 
administrador impedido será substituído pelo funcionário 
indicado pelo Conselho de Administração.

ARTIGO B.®
(Caução)

1. Cada administrador, antes do inicio do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal.

2. A caução poderá ser substituída por contrato de seguro 
e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 14.®
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prefe 

das demais atribuições que lhe conferemà lei e oestatutoe 

salvo restr ições constantes dc contr ato ou mandato;

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos osne§ó.

cios sociais e efectuar todas as operações relati­
vas ao objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­
por e contestar quaisquer acções, transigir e I 
desistir das mesmas e comprometcr-sc cmarbi- I 

tragens; I

c) Adquirir*, alienar, onerar* e realizar outras operações
sobre imóveis nos termos da lei;

d) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar partici­
pações no capital de outr as sociedades de res­
ponsabilidade limitada, seja qual o seu objecto 

social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple- ( 

mentores de empresas ou qualquer outia fornia | 

de participação;
e) Tornar* de arrendamento dos prédios necessários a

prossecução do objecto social; |
J) Contrair empréstimos no mercado financeiro nacio- | 

nal ou estr angeiro e aceitar a fiscalização as enti 

dades mutuantes;
g) Nomear representantes, temporários ou permanen- (

tes, em sociedades participadas ou outras Insti- I 
tuições ou Organismos Públicos ou Privados, I

h) Decidir dar abertura de sucursais, agências,filiais |

ou de outras formas de representação;

i) Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 15.°
(Vincula ção) |

§Único: — A sociedade obriga-se por urna das seguintes j 

formas:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura de dois administr adores,
c) Pela assinatura deum ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites de respectivos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura deum ou mais mandatários, agindo
dentro dos limites dos respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO 16.° 
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercia, 
Conselho Fiscal composto de dois membros efectiv 
suplente, eleitos em Assembleia Ger al. '



ni SÉRIE—N.0 6 — DE 11 DE JANEIRO DE 2016 425

ARTIGO 17.°
(Duração de mandato dos órgãos sociais)

Omandato dos membros dos órgãos sociais será de três a 
quatro anos, conforme for deliberado pela Assembleia Geral 
que houver procedido à eleição.

ARTIGO 18.°
(Remunerações)

§ Único:—As remunerações dos membros do Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal, serão estabelecidas 
anuahnente pela Assembleia Geral.

ARTIGO 19.°
(Afectação de resultados)

Os lucros dc cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) A integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do remanescente pelos accionistas.

ARTIGO 20.°
(Adiantamento sobre lucros)

0 Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros no decurso 
de uni exercício, nos tennos previstos na lei.

(15-14154-L02) 

sigla «IDAA» reconhecida pelo Decreto Executivo n.° 28/92, 

de 12 de Junho, do Ministério da Justiça.

Decidimos de:

Mudai' a denominação da «Igreja dos Doze Apóstolos 

em Angola», em sigla «IDAA», para «Igreja Boa Nova 

Mensagem (KCC) em Angola», em sigla «IBNMA» a fim de 

confinnannos com as mudanças ocorridas a nível da Igreja 

Mãe da República Democrática do Congo;

Modificar os estatutos an vigor em todas as suas dispo­

sições como segue:

Artigos/Ulteriores

ARTIGO 1.’
É Implantada na Republica Popular 

de Angola, em 10 de Junho dc 1980. 
na Rua M* n’-133, Bairro Palaica, 
Zcxia 12, uma Associação sem alvo 

lucrativo deianinada «Igreja dos Doze 
Apóstolos em Angola —IDAA».

ARTIGO 2*
A sede social c administrativa sita 
an Luanda, no Baino Palauca Rua 

M, n.’ 133, Zona 12, com tendência a 

transferência num dos pontos do Pais 
dc acordo com a maioria dos membros 

efectivos.

/XRTIGO 3.*

A Associação tem como alvo:
a) Pregar e Espalhar o Evangelho de 

Ctisto;
b) Exercer o Ensino Assistências 
Medicinal Social.

ARTIGO 4.*

A associação c exercer as suas 
actividades na Republica Popular de 

Angola.

Artigos Reajustados:

ARTIGO15

Igreja Boa Nova Mensagem (KCC) em Angola

Apresente certidão expedida por este Cartório serve para 
a publicação em Diário da República, tem o valor de certi­
dão dc teor e está em perfeita confonnidade com o original 
do registo de organização religiosa, com a denominação 
«Igreja Boa Nova Mensagem (KCC) em Angola», outrora, 
«Igreja dos Doze Apóstolos», fundada pela sua eminência 
profeta, Dizolele Mpungu Wafiduswa Isaac, reconhecida em 
Angola pelo Decreto Executivo n ° 28/92, de 12 de Junho 
de 1992,doravente é rebaptizada sucessivamente como 
Igreja dos 12 Apóstolos, com a sigla «IDAA» e «Igreja Boa 
Nova Mensagem (KCC) em Angola», em sigla «IBNMA», 
Luanda, a 1 de Dezembro de 2015.

Está confonne.
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

a 1 de Dezembro de 2015. — O Notário, Sala Fumuassuca 
Mário.

ASSOCIAÇÃO SEM FIM LUCRATIVO
IGREJA DOS DOZE APÓSTOLOS EM ANGOLA —

IDAA
Decisão
Nós abaixo assinados, as pessoas formando a maioria 

dos membros efectivos da associação sem fim lucrativo 
denominada «Igreja dos Doze Apóstolos em Angola», em

CYiada na República Democrática 
do Congo no dia 8 de Março de 
1955, a associação sem fim lucrativo 
dai exumada Igreja Universal dos Doze 

Apóstolos no Caigo, tendo obtido a 
Personalidade Civil sob aDenaniiação 

de Canunidade dos Doze Apóstolos no 
Zaire, caifonneo Decreto Presidencial 

n° 8(1'128. de 30 de Abril de 1980 
e rebaptizada sucessivamente Igreja 
Lhiwsal doí Doze Apóstolos, an 

sigla «IUDA» e «Igreja Boa Nova 
Mensagem (KCC)», an sigla «1BNM». 
Esta última denominação. conforme 
à Mensagem que o Profeta Dizolele 

Mpungu Wtfidnswa Isaac. recebeu por 
revelação no dia 12 de Abril de 1958, é 
definida; (c£ a ligo 10.'’)

A «Igreja Boa Nova Mensagem 
(KCC)», é de origem divina. Esta 

origem, encontra-se detalhada no 
preâmbulo dos estatutos da Igreja Mãe 

da República Democrática do Congo. 
O Profeta do Eterno, Sua Eminência 

Dizolele Mpungu Wafiduswa Isaac, c 
o Fundador Visivel

ARTIGO 4.°

A sede social e administrativa é 
estabelecida na Rua 1, n’ 67, Bairro 
Palanca, Município de Kilamba Kiaxi. 

Província de Luanda

ARTIGO 6’

AAssociação tem cano objectivo:
1 Objectivo principal.

Pregar e Propagx a Santa Palavra do 

Eterno Deus;
2 Objectivo sccundàio;

Ensino;
As obras medicais, sociais, agro- 

pecuârii e filantrópicas;
Os objectivos secundários prosseguidos 

pela Associação constituem os serviços 
especializados.

ARTIGO 7*

A «IBNMA» exerce as suas actividades 

apenas em toda extensão da República 
de Angola
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Artigos Anteriores Artigos Reajustados:

ARTIGO 5.c

A Associação é composta de duas 

categorias-

a) Membros Efectivos;
b) Os Adeptos.

ARTIGO 6.c
E membro efectivo todo 

é acate de acordo com 

adeptos.
É adepto todo crente 

livremente aAssodação.

adepto que 

maioria dos

que adere

ARTIGO 12.’

A Associação compreaide 5 categorias 

de membros:

1. Manbro de Direito;
2. Membro com Direito;

3. Manbro de Cia o;
4. Manbro Efectivo;
5. Adepto.

ARTIGO 16.°

Pode ser adnitido como manbro 

efectivo, todo adeptoque:

Já completou pelo menos 10 (dez) 

anos sem naihum problana no seio da 

Associação;

Não tan 

conhecido;

Respeita o

Associação;

Pode trazer

(moral, intelectual ai
Associação;

E aceite pela maioria 
membros efectivos.

ARTIGO 19°

Todo adepto é livre de abandonar a 

Associação a qualqua moiuailo.

de renunciai*

antecedente judicial

carácter apolitico da

qualquer contribuição 

material) à

simples dos

ARTIGO 7 8

Todo manbro é livre

Associação.

0 membro que renunciar a Associação | O membro efectivo, assim cano o 

perde todo as direitos.

para trazer livremente o seu apoio 
financeiro e/ou material á Associação.

Os motivos objectivamente verificáveis 
de um Manbro que merece a exclusão 
da Associação são estabelecidos de

membro do clero, não podem abandonar 

a Associação senão por resignação 

escrita ou por exclusão.

O manbro de direito é vitalício.

O membro demissionário ou excluído 

da Associação perde todos os seus 

direitos.
Não pode pedir o reembolso do apoio 

material ou financeiro que tivera dado 

à Associação.

ARTIGO 21°

Os Membros não são sujeitos a qualquer 
cotiza ç3o. Todavia, eles s3o convidados

acordo com um procedimento definido 
no j egulamcuLo da Ordan luta na. 
Todavia, eles são convidados para 
trazer liiTemerie o seu apoio financeiro 
e ou m&crial á Associação.

ARTIGO 9?

Os matinas não são obrigados 

ncidauua cuúzação todavia são 

chanados a levar livraitale a sua ajuda 
a Associação

ARTIGO 16.’
Cumprir e respeitar 

Incondicionalmenle san 
Governo da República 
.Angola e suas leis.

Artigos Anteriores
ARTIGO 11’
A duração de mandato pessoal da 

Administração da Associação toma o 
fim individualmente:

a) Admissõo dc membro aprovado pela 

maioria dos membros efectivos,

b) A revogação peto Comité executivo;

c) A sua mate.

ARTIGO 13.’
O Comité Executivo tan todo poda* de 
Administração e gestão.

ARTIGO 14.’
A Associação é representada 

Representante Legal.

pelo

ARTIGO 15.’
A conta é elaborada pelo contabilista 

submetida a aprovação dos membros 

efectivos.

e apoiar 

reservas o 
Popular de

Artigos RtajusiadiK-
ARTIGO 67.’ ' '

A duração do mandato do 

encanegado da Administração à 
.Associação é indetemiinadi 

O mandato termina por obrigaçb^ 

morte ou destituição.
Pode igualmente terminar por refcnna, 

por danissão ou devido a ncapacidade 
física ou mental prolougadi 

Em caso de morte do Membro etn 
Direito, a substituição não e p<x 

obrigação.

Salvo eccepção contrária do Menixo

de Direito.

.ARTIGO 68.’
O Comité Executivo Nacional 
actuando pelo Representante legal,I 

seu Presidente, tem os poderes à 

Administração, dc GcSBo c dcl

Execução.
Exerce estes podaes sob a Supervisão 

da Supremacia. I
Todavia, os actos de disposição e asl 

decisões tomadas por ocasião de uto 
Sessão, devan requerer o deferimento 

por escrito da Sua Eminência o Lidcr 

Espiritual, antes da sua publicação cl 

I ou execução.

ARTIGO 77.’
Em cada Pais etniigó" oi«k sti^ 

implantada, a Igreja é regrem^ 1» 

um Represaitante Legal eleito pela 
I Assembleia Bectiva c M»a*>

Supremacia.

ARTIGO 78.’
As contas anuais são elaboradas pelo 

contabilista de acordo can o plano 
contabilistico em vigor e submehàri 

à aprovação do Comité Executivo 

Nacional.

ARTIGO 83.’
Para todo assunto não tratado nos 

presaites estatutos, a «Igreja Boa 
Nova Maisagem (KCC) em Angola»,!

I refa-e-se à legislação em vigor sobre 

as Associações sem fim lucrativo, na 

República de Angola assim corno aos |
I estatutos e ao regulamailo da ordan 
I interna da Igreja - Mãe, aos quais os 

I membros efectivos subscreveram.

ARTIGO 44.°
pelo | O Comité Executivo Nacional é 

canposto de 9 Qtovc) membros Sao 
eles:

ARTIGO 10.’
A Associação é Admiiistrada
Camilr Executivo t comporto.
Dc 1 (um) Representante legal.
Del (um) Represe-Maite legal supletic. | Representar Ae legal. 
De 1 (um) SeciOáno Geral.
De 1 (um) Tesoureiro.
D« 3 (três) CcMuelbeiror.

ARTIGO 11.’
O» luaubfot do Conútc Executivo são 
cscoUidos eitre ov Menúros efectivcs, 
nomeados c levugadw pela maicna 
desta

Representante legal suplente;
Secretário nacional,
4 (quatro) Apóstolos Provinciais 
(eicairegados respectivamente de 
Luanda * Cabinda * Zaire - Uige), 
ConseDwiro encarregado da saúde, 
Conselheiro aicaicgado da 
«AFIBNMA».

ARTIGO 61.’
2. O» Menino* do Comité Executivo 
Nacional são «colhido» pelos manbros 
efectivos e atie eles.

ARTIGO 17.°
O estatuto presente sofre alterações, 
sobre preposição motivada pelo Comité 
Executivo e aprovado pela maioria dos 
membros efectivos.

ARTIGO 79.“
Os presattes Estatutos não podai: I 
ser modificados saião sob proposta I 

justificada do Comité Executivo I 

Nacional aprovada pela maioria dos I 

membros efectivos e após deferimento I 

da supremacia
Novos Artigos Incluklos: I

i ARTIGO 2.’ I

Implantada na República dc Angola no 
dia 10 de Junho de 1980 e reconhecida I 

pelo Decreto Executivo n.° 28/92, de 121
I de Junho, a «Igreja dos Doze Apóstolos 

an Angola» com a sigla «I.D.AA» èl
I rdiaptizada.

«■8^. Boa Nova Mollagon (kcC) 
1 ®’Al‘8°la».«»naHgia(UBNMA))
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Artlgy Anteriores^ Artigos Reajustados:

ARTIGO Io
A «IBNMA» é uma extensão da
«Igreja Boa Nova Mensagem (KCC)». 
A semelhança da Igreja - Mãe da 
Repúblico Democrática do Congo, a 

IBNMA é apolitica.

ARTIGO 5.°
A sede espiritual c estabelecida cm 

Monte Matangi, situado entre Makaba e 
Mbanza-Me Dizolele, respectivamente 

Aldeia natal do Profeta e Aldeia de 
origem, Sector de Kinkenge, Território 
de Liiozi, Distrito de Cataractes, 
Província de Kongo Central na 
República Democrática do Congo, no 
Cartro da África Central

Este lugar pitaesco é situado na terra 

ancestral da sua eminência Dizolele- 
Mpungu Wafiduswa Isaac, profeta do 
eterno e fundador visível da «Igreja Boa 
Nova Mensagan (KCC)»

ARTIGO 8,’

O Monoteísmo Radical é a linha 
principal da Doutrina da Associação: 
Crença no Eterno, Único Verdadeiro 

Dais, Criador do Céu. da Terra e de 
tudo tpie neles existe;
Único salvador do mundo, pela sua 

graça, sua misericórdia c au seu nome.

ARTIGO 9.°
As fontes do ensinamento religioso são: 
A Bíblia, e
Profeta do eterno Deus. Dizolele- 

Mpungu Wafiduswa Isaac.

Artigos Anteriores
_______ Artigos Reajustados:
-ARTIGO 13.0
É membro de direito, sua eminência 

Dizolele- Mpungu Wafiduswa Isaac. 

quem recebeu do eterno deus, a 
Mensagem c n Missfio que dermn 
origem ã Associação
lile é o profeta e o fundador visivd 
da Igreja. As vantagens ligadas á esta 

categoria são pcipêtuas.
É Membro com Direito, todo Membro 

da Associação lendo una relação 
biológico, juridica ou familiar com o 
Membro de Direito.
É Membro do Clero, todo Apóstolo 

consagrado e lodo Pontífice
É Membro Efectivo, todo Adeptoaccitc 

pela maioria dos Membros Efectivos.
ÉAdepto, toda pessoa física que adere ã 

Associação c aceita a Profusão da Fc, a 
Doutrina e a Disciplina desta.
ARTIGO 14.°
O Menbro com Direito, o epela sua 
relação biológica, juridica ou familiar 
com o Membro de Direito.
Sua admissão aos órgãos depende dos 
seus incritos.
É designado, nomeado ou destituído 

pelo Membro de Direito.
Perde esta qualidade em caso de 

destituição ou morte.

ARTIGO 15.’
O Maiirro do Clero o é a partir da sua

consagração.
Perde esta qualidade em caso de 

destituição.

ARTIGO 10.°
O «KCC é a mensagan do profeta 

Dizolele - Mpungu Wafiduswa Isaac, 
recebida do eterno no dia 12 de Abril de 

195R em Bruna, na Província de Kongo 
Central, na República Deniocrática do 

Congo. Interpelado pelo Etcmo Daia, 

ele próprio emKikongo.
Língua materna do Profeta. Estes sinais 

proféticos significam.

K»Nkanda;

C » Wambote:
C » Wampa.
KCC» Nkanda Wambote Wampa, 
significam livro (mensagan), que é 

bom, que é novo.
Traduzido por «Mensagan que boa e 

Nova». Ou «Boa Nova Mensagem». 
As três consoantes são una trilogia 

e constituem os sinais proféticos e 

distintivos da Igreja.

ARTIGO 11?
A Doutrma da «Igreja Boa Nova 

Mensagem (KCC) é o «KCCiano». 
A Religião da «Igreja Boa Nova 
Mensagem (KCC)» é o «KCCiano 
«O aderente ao KCCismo é chanado 

«KCCuta».

ARTIGO 17.’
Perde sua qualidade de Membro

Efectivo, aquele que:
Não respeita os Estatutos;
Não se conforma com a doutrina e/ou a 

disciplina da Igreja;
Sc ailrcga ao tráfico dc influencias.
Cmete qualquo abuso constatado 

pela ireioria ampl» dos M“"bros 

Efectivos;
Ou por omissão voluntária.

qualidade de mmibro efectivo perde-se 

dcfinilivamciác.

ARHGOI&’
É admitido Adepto. toda pessoa finca 
qae aceita a niatsagcnl do Proftía. adere 
^Profissão da Fé da «dgreft Boa Nova 

(KCC)» e se
liwa»a.te a Viva- de acerdo com a

Eouuúu desta
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Artigos Reajustados:
I ARTIGO 20.°
I Todo Adepto que se afasta da Doutrina 

e/ou da Disciplina da Igreja é excluído 
sob proposta do Conselho Provincial 
rotificada pelo Representante Legal. 
O Adepto excluído pode solicitar a sua 

readmissão ao Conselho Paroquial 
O Conselho Paroquial aceita, examina 

e, se merecer, submete a proposta 
ao Representante Legal pela via do 
Conselho Provincial
O Membro do Clero c excluído sob 

proposta do Conselho dos Apóstolos 
ratificada peia Supremacia. 
Os motivos obiectivamente verificáveis 
de um membro que merece a exclusão 
da Associação são estabelecidos de 

acordo com o procedimento definido no 
Rcgulsncnto da Ordem Intcma. 
ARTIGO 225 
Confissão Religiosa Profética, a «Igreja 
Boa Nova Mensagem (KCC)» possui 
rena estnitura monolítica cujo topo é o 
Lider E^iiritual. 

' Além dos 3 (três) órgãos 

a cxtaisão da Igreja dc _ 
ccupremde 6 (seis) órgãos mais 2 
(dois) locais a sabei:

—*$««*>* I-nKÍIGO 25.® ""
Sna Bmwnria o w 

«xperv.no.» e «“I,
Igreja. Espiritual.

Matcrialmcntc. *1

Por conseguirte, ele exerce ««pj 
taiio na Igreja Mãe da RepjbJ 
Democrática do Congo assimca^J 
todas as Extensões, tanto no 
espiritual como no domínio matoial \ 

.ARTIGO 26.® 1 I

Enquanto ainda an vida, n profeta id I 
I elemo, sua aninência Dizolele-Mjwgil l 
I Wafiduswa Isaac pode dcipia ol I 

Representante Legal de qwltpttl I 
Pais e ratificar a designação fcib pela^ 
Assembleia Electiva.

ceiitrais,

| Os Órgãos Centrais-.
I 1. ASupianm;ia, 
I 2A Assembleia dos Cleros. 

13.0 Conselho Geral;
I Órgãos da Extensão.

14 0 Conselho dos Apóstolos, 
I 5.0 Comité Nacional;

I 6. AAssembleia Constituinte; 
I 7.0 Cuuútc Executivo Nacional, 

1 8. O Conselho Provincial; 
I 9.0 Comité Provincial 
I Órgãos Locais:
1 10. O Conselho 
l 11.0 Comité Pi 
I ARTIGO 23.’
1 A Supremacia, a Assembleia dos Cleros 
I c o Conselho Geral, são os Órgãos 
I Coitrais cujas decisões comprometem 
I tanto a Igreja - Mãe assim conio as I 
I «Extensões». i
A composiçào e o fiax ionainento destes I 
Órgãos ião definidos nos Estatutos da I 
Igreja - Mae da República Danocràtica | 
do Congo.

ARTIGO 27.»
O Lider Espiritual aprova a chave 

da lepatiçao e a natureza da quota 

atribuída pelas «Extensões» ao 
funcionamento da Supremacia e ao da 

Igreja -Mãe da República Democrática 
do Congo.

^oquiai;
>aroquiaL

/ ARTIGO 28.°
I Em todos os Órgãos, a voz do Lider 
| Espúítiial éprepoodaante. I 

I Ele pode aprovar ou sispaida toda I 
I decisão tomada. tanto pela lereja ■ Mãe 1 

I assim como por tnna Extensão. I

Portanto, o Stino Pontífice exerce «ta 
prerrogativa em colaboração o*11 a 
composição da Supremacia I

ARTIGO 29.y
O Líder Espiritual designa, nonvia e

destitui os Membros do Clero. 1

I ARTIGO 24.’
I O Fruída dv dano, sua au mentia 
I Dizolele - Mpungu Wafiduswa Isaac, 
I findada visível da eja Boa Nova 
' luensagan (KCC)» c o Lida Espritual 1 

ria sua cpalidade de Mandatário. I
Depoi» dele, filar-se-á somente de um | 
Sumo Paiificc.

ARTIGO 30 ° i(fe0S
O Lidei Espiritual convoca e pr

ó gil os Ca i trais. j
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r— tragos Anteriores ________Artigos Reajustados:

ARTIGO 31.°
O CoiiseUio dos Apóstolos é o Órga0 

«perior da ExtauSo „0 [lom(nio 
Espiritual

Artigos Anteriora
———AnigosR^justados:
ARTIGO 36° ‘~
O Corai(é é 0 ÓW)
FaiSW”° Plínio Mataiai

ARTIGO 32.’
O Conselho dos Apóstolos, conposto 
de todos os Membros do Clero 

da Extensão. é presidido pelo 
Representante Legal da extensão.

ARTIGO 37.°
0 Comité Nacional é composto de: 
Membros com Direito;
Membros do Clero da Extensão;
Manbros Efectivos da Betarão;

Manbros do Comité Executivo 
bãciaial.

ARTIGO 33.°

OConeellio dos Apóstolos:
Estatui sobre os casos que não 

dependem do Conselho Provinciat 
a) Estuda os processos dos Manbros 
do Clero da Extensão para transmitir â

I Supremacia;

I b) Escolhe os responsáveis das entidades

I c os dos serviços especializados quesflo | 
I nomeados pelo Representante Legal, I 

apos deferimento do Líder Espiritual;
I c) Estatui sobre a aprovação de I 
I discípulos à cago de Pregadores, estes I 

são nomeados pelo Representante 
| Legal; I

d) Propõe à Supremacia os Candidatos I

para a formação Apostólica- í
e) Sanei ona o pessoa] religioso. 

ARTIGO 34°
O Conselho dos .Apóstolos reúne-se I 
todos os 3 (três) anos em sessão I 
ordinária, sob convocação do I 

Rcprcsaitnntc Legal, sen Prcsidcrtc.

ARTIGO 35."
O Conselho dos Apóstolos reúne-se 
legahnaite quando pelo menos os 

A (três quartos) dos sets Manbros 
estivaem presentes.

Suas.’ decisões são tomadas à maioria 
simples. I

ARTIGO 38:
0 Contáe Nacional:
Executa os programas traçados pelo 
Gonseli» Geral;

Fixa os eixos do desenvolvimento 
material da Extaisão;
Vela, ao nível do Pais, pelo 
desenvolvimento hannonieso da Igreja 

I no domínio nntaial;
| Examina os processos que lhe são
I submetidos pdos Comités Provinciais e

I transmite ã Siprcmacia os que nio são

I da sua carçjetência;
I Monitora o seguimento das decisões do

ConseU» Geral.

.ARTIGO 39.°
O Comité Nacional c convocado c 
presidido pelo Represaitaite Legal. 
Reúne-se todos os 4 (quatro) anos an 

Sessão Ordinária.
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ARTIGq 43 o
0 co<nité Pv

PJedivn
de todos

ios

dos
a Assembleia

Alidades

sao

:s dc

redige

os Membros

ARTIGO 401

A Q,

a-fcvo, composto 
McmbraEft.^^

A^oc^X^^3 midade da 

r—z-xr- 

Constituinte dn 
refere-se ao? Iíossa Extcnsã 

 

R«ulaiia>táloseXt® ^ahMr'os e

^es-oc(aMon(ssome.o 
^'“^«■andoescoma

<"t'arTesad‘K da 

Ê finahnente Dp1;k 
a íb<rat,va *«0 

todos «as in?nPÕe deIíb^ni

«-'seguintes- ^“Wuinic

Asociação; Ad,IWl«ração da

Racionai; ^ecutiv0

ARHG0 42O aAsso^âo.

Dezenbro. du

“,c8rald«ta ° <,*®v<>lvíuiai,o

AfttlG0 45 o

■“ “* <feV° "" **’“ «T'* 
prewri- J‘tleuo, ioll Orduiana

AR-nco^. 
p c«“<*o rvc
°Apoíír>i Pr Qr&o
^OVUK'‘'V‘cZ‘Wo’U!'

I Co,11Petência J* Casas qut« 

^'daos Co°*Uiojl 

ft°P«e ao R*'Sreja,a  ̂

^■óquias; We 8 catqw,.
I ‘olWa4
/ ^orneia ao , p«-'«vc15 J

d0S S^ços . J
' íltfer">«>tOd0R^,ai« 
•ARTIGOS Vse“anl'L<!i

/ ARTIGO 49°

I O Comité Provincial é o órgão qie:

I Executa os programas traçado* pdo 

I Comité Nacional; i

I Fixa os eixos do desenvolvimento 
I material da Província; I

I Vela, ao nível da Província, pdo 
I desenvolvimento liannonioso da Igreja

I »o domínio material:
I Examina os processos que Hw são 

| submetidos pdos Comilá PaorpiM
I e transmite ao Comité Nacional os qw

I não são da sua competência;
I .4RHG0 50.°

I O Comité Provincial éconpo*tode

/ Ap óstolo Proviu ciai que o preside;
[ Presidente Provincial dos Laicos; 
Responsáveis Provinciais dos SctvifO» 

especializados;
Residentes dos Comités Proqui^

[ ARTIGO 51? e u[fí3
O Comité Provincial re,,nC’^o ;&í 
vez por ano sob convocação 

Piesidcule.

I ARTIGO 52.° frrfO
/ O Conselho Paroquial e ^^to 

I Espiritual da Paróquia, Q116

I de- -jde1
/ Qi efe de Paróquia que o P&1

/ Chefe Adjunto da Paróquia j
I Todos os Apóstolos consagó

I Paróquia;
I Todos Os Chefes das Seções.

' Duas Diaconisas; foi
Secretário Paroquial

Pintada);
Mestre do Culto.
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Artigos Reajustados:
' ARTIGO 53.° ~~~~

O Conselho Paroquial tan como 

atribuições:
Velar pela aplicação da Doutrina na 
Paróquia;

Fixar o programa da propagação da 
Santa Palavra doEtemo Deus;

Elabora o calendário de administração 
dos sacramentos;
Examina a promoção dos Servos;
Estatui sobre a disciplina dos Membros; 
Criar Sccçõcs, nomear c/ou destituir os 
responsáveis;

Submeta- ao Conselho Provmcial os 

casos que não são da sua competência;
Designar os animadores dos serviços 

especializados.

ARTIGO 54.°

O Cousdlio Paroquia! rcúnc-scuma vez 
por mês.

ARTIGO 55.’
O Comité Paroquial é órgão que trata 
dos assuntos de desaivolvimento 
imterial da Paróquia É composto de 9 

(nove) membros que são:

1 (um) Presidente;
1 (um) Vice-presidente;
1 (um) Secretário Contabilistico;
1 (um) Caixa;

I (um) Tesoureiro;
4 (quatro) Membros escolhidos em 
ftnção da sua tecnic idade.

ARTIGO 56.’
O Comité Paioquial é eleito per um 

mandato de 3 (três) anos renováveis por 
duas vezes em caso de mérito.
Um terceiro mandato pode ser acordado 

pelo Chefe da Paróquia segundo a sua 
apreciação.

O Chefe da Paróquia pode solicitar o 
caicelamento do mandato antes do seu 

término.
O Comité Pai oquial reúne-se tuna vez 
por mês.

ARTIGO 57.’
Cada um destes ótgaos pode ser 
convocado em Sessão Extraordinária, 
caso for necessário.

ARTIGO 58.’
A nivel internacional, a Associação e 

administrada pela Supremacia.
A nivel da República Democrática do 

Congo (Igreja - Mãe), a Associação é 
administrada pelo Comité Executivo 

sob supervisão da Supremacia.
A nivel da Extensão de Angola, a 
Associação é administrada pelo Comité 

Executivo Nacional sob Stycrvisão da 

Supremacia.

ARTIGO 59."
A Associação é administrada pelo 
Comité Execitivo quando se trata da 

Igreja - Mãe e pelo Comité Executivo 

Nacional no caso da Extenso.

ARTIGO 60“
A composição do Comité Executivo 
Nacional é definida no artigo 44“ dos 

presentes estatutos.

Artigos Anteriores
Artigos Reajustados:

ARTIGO 61.’ —
O Lida Espiritual, mandatado pelo 
Remo Deus, é confirmado pela 
Assembleia Geral Electiva
Os Manbros do Comité Executivo 
Nacional são escolhidos pelos Membros 
Efectivos e entre estes.
Este principio não se aplica ao que se 
refere ao Membro com Direito e ao 
Representante Legal.
ARTIGO 62.’
O Represeiilatic Legal c escoUiidoculrc 
os Membros Efectivos pela Assembleia 
Electiva.

ARTIGO 63.’
AAssembleia Electiva é canposta de: 
Membros can Direito que têm 
igualmente a qualidade de Membro 
Efectivo segundo o atigu 13." alínea 2; 
Membros Efectivos, 
Membros do Clero da Extensão;
Membros do Comité Executivo 
Nacional.

-ARTIGO 6»."
A Assembleia Geral Electiva reúne-se 
á maioria simples sob direcção do 

Secretário Nacional que exerce as 
funções de Moderador.
Os critérios de elegibilidade «3o 
definidos no Regulamento da Ordan 

lutcma.

ARTIGO 65.’
Representaite Legal e o Representante 
Legal Suplente são nomeados e se 
assim acontecer, rougados pelo Lider 
Espiritial sob decisão da maioria 
absoluta da Assembleia Geral Electiva. 
Os outros Membros do Comité 
ExecutivoNacionaL excepto o Membro 
com Dirato. são nomeados e/ou 
revogados pelo Representante Legal 
sob pi oposta da Assembleia Gaol 
Electiva e após deferimento do Lider 

Espiritual.
ARTIGO 66.’
A«Igrqa Boa Nova Mensagem (KCC)» 
sendo Profética, o Lider Espiritual pode 

designar o Representante LcgaL

ARTIGO 69°
Sc o Representante Legal for impedido 
momentaneamente. o Siplente 
asstaiiirá o int anato por procuração 

escrita do Representante Lotai.
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Artigos Anteriores Artigos Reajustados:

ARTIGO 72°

A duraçao da Assembleia Electiva 

não poderá ultrapassar 3 dias e as 
suas decisões são oponiveis a todos os 

membros e ór^os. salvo a Supremacia.

ARTIGO 70.°
a) Em caso de impedimento definitivo 

na pessoa do Represaitaiie Legal, o 
Representante Legal Suplente assumirá 

o internato durante 6 (seis) meses c 

convocará a Assanbleia Geral Electiva 

para a escolha do novo Representante 

Legal. A Sessão da Assembleia Electiva 

terá lugar na presença da Sua Bninência 

o Lider Espiritual ou do seu Delegado;

b) Passado este prazo, o Secretário 

Nacional c o Decano dos Manbros 

Efectivos convocarão a Assembleia 

Geral Electiva:

c) Se durante aprimeira Sessão, quórum 
não for atingido, uma outra será fixada 

dentro de 24 horas;

d) Durante esta segunda Sessão, seja 

qual for o número dc participantes, as 

decisões tomadas são oponíveis a todos. 

ARTIGO 71.°

A escolha do Representante Legal 
na primeira volta deve requerer uma 

maioria de (três quartos) 

Caso contrário, uma seguida volta é 

organizada c o maioria requerida c dc 

2/3 (dois terços).

Caso contrário, refere-se á sua 
eminência o Lida Espiritual.
No fim das eleições, uma acta é lavrada

em consideração da sua eminência 
o Lider Espiritual para apreciação e 

pronulgação.

Em todos os casos, a decisão da sua 
eminência o Lida Espiritual prima.

ARTIGO 71.”
O Secrdário Nacional, c encarregado 
do runciuivdtictiLo dos retviçcs da 
Representação Legal e coordena o 

secretariado do Comité Executivo 
Nacional

Artigos Anteriores

^A-riveldased

L 'ider 
^Pfesaita a A 0,r^nae 
* “'""o « de t?” s 

Esp,nho1 pode del^ 0Ufc

' ‘^««ação * 
eme os ” 

Conselheiros, o Pcrtific« 

chania.se (<Orax)e

Espiritual; P °

b) O,epresail3nteLegaI 
r^reseMaa^^^ 

e de terceiros sob a
Supremacia;

c) Em caso de impedimaito previsto, o 

Suplente pode por delegação expresa 

do Representante Legal, represotr a 
Associação;
d) A represaitação pelo Siplaíe e por 
obrigação em caso de iinpedimeiio 
imprevisto do Representante Legal;
e) Em caso de impedimento definitivo, 
o Suplente represatará a Associação 
ntc à realização do Assanblao Gaal 

Electiva.
f) As Acções 

defesa como 
encabeçadas an
Nova Mensaean (KCíuj» - 
pelo Represaitante Legal ou sob fl» 

delegação expressa e escrita, p»r U1 

Advogado Conselheiro.

ARTIGO 75.” .
E cada Cidade, Cedro. Aldoa 

está implantada, a 
“*■ rq”'eSe”'aXXso>i3n«^ 

Local em nome do Rep^s 

impedido. , .cçóeíTodavia, quando se trat^ 0 

Jurídicas e actos de 

Responsável Local po 
a Igreja somente quaido 
pelo Representante Legal

ARTIGO 76.’ 

Em cada * 

impfinita da,

de Justiça. ta» de 

de solicitação. # 
nomeda«WBw 

.. (KCC)» em An?0'3'

(diad0

es»
Continente

Delegado AP nOinead ' 
d0S C “vo>p£te’ 

oncecer. .

onde

poa

é adminisL- um Deittjatlw elato P'la

Assembleia dos Cleros, na—- } e' 
sc assim acontecer, revogado pe!° W 

Eminência o L..'- ^iritual. 

As suas atribuições s3o 

Regulamento luLcnur.

aRT1G07L eauh** 
O, prestes sa)ao P 
«r modrficad® C

justificada do

membros efe^v

da Sinn«itac,B

chania.se
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Artigos Reajustados:

ARTIGO 80.°
a) Fruto da inspiração divina, a «Igreja 
Roa Nova Mensagan (KCC) em 
Angola» não pode ser dissolvida senão 
pela única vontade do Eterno Deus;

b) A maioria dos Ui (dois terços) dos 
Membros Efectivos e Membros com 

Direito é requerida para pronunciar a 
dissolução;
c) O destino do património é definido 
pela maioria dos 2/3 (dois terços) dos 
Membros Efectivos c Manbros com 

Direito, e aprovado pela Supremacia 

ARTIGO 81.°

Sob decisão da maioria simples dos 
Membros do Conselho Gerai, a «Igreja 
Roa Nova Mensagan (KCC) em 
Angola», pode colaborar, no domínio 
material dc desenvolvimento, com 

toda pessoa física ou moral, com uma 
organização humanitária ou com tuna 

confissão religiosa de boa repita ção 
(sem todavia alienar a sua doutrina 

e a sua disciplina) As modalidades 
de colaboração são definidas no 

regulamento úlcmo.

ARTIGO 82.°
A unidade da «Igreja Boa Nova 
Mensagem (KCC)» sendo um 
atributo de origem divina é inviolável 

e inatacável confonneinente com 

o Auto Declarativo c Autenticado 
da inviolabilidade da unicidade da 

«IBNM» assinado no dia 11 de Julho 
de 2010 pelos Membros da Assembleia 

dos Apóstolos reunidos em Kinshasa.

Feito em Luanda, aos 21/10/2015

Os Membros Efectivos Encarregues da Associação 

Nome Assinatura

1. Sr.a Alfensina Quenga Nginainau

2. Rev. Apóstolo; Dinduakidi Pedro

3. Sua Eminência; Dizolele Mpungu W. Isaac

4. Rev. Apóstolo; Francisco Cuango

5. Sr. Isaac Afonso

6. Rev. Apóstolo; Isaac Simba Nlongo

7. Sr. Kaiaca Sebastião Tandala

8. Rev. Apóstolo; Kinkani Pedro

9. Sr. Lawu Dia Nzambi

10. Rev. Apóstolo; Manzambi Ferreira

11. Sr. Manuel Zangala

12. Sr. Mayamona Niemba Simão

B. Sr. Nsimindele Diainpanga André

14. Rev. Apóstolo, Pedro Moniz

15. Sr. Pedro Moyo

16. Rev. Apóstolo, Patrício Vumbi

17. Rev. Apóstolo, PolicarpoBenza Manica

18. Sr. Remos Sebastião Mavutukidi.

(15-20538-L01)

Gr amorim (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora de 3? Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 8 do livro-diário de 17 de Dezembro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Gesualdo de Oliveira Ricardo, solteiro, 
maior, natural da Gabela, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro Moiro Bento, 
Casa n.° 59, Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «GramoriM (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda. Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Baino Moiro Bento, Casa n° 59, 
Zona 3, registada sob o n.° 1.649/15, que se vai regei' pelo 
seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, 
em Luanda, aos 17 de dezembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRAMORIM (SU), LIMITADA 

ARTIGO Io 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gramorim 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro 
Mono Bento, Casa n° 59, Zona 3, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria jurídica e 
financeira, estúdio fotográfico, importação e exportação, 
hotelaria, pescas, agricultura, informática, consultoria, tele- 
comu-nicações, construção civil e obras públicas, modas 
e confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi-
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ços dc cabeleireiro, assistência técnica, comercialização dc 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relaçõespúblicas,pastelaria, panificação, 
geladana, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que o sócio acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
possçoes da Les n.° 19/12, de n de Junho e 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.“ l/J 
de 13 de Fevereiro.

OPEN-SKILLS — Formação, Consultoria e Recursos 
Humanos, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 62 do livro de notas para escri-

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Gesualdo de Oliveira 
Ricardo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6 °
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigai' validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) 

tuias diversas n.° 311-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Isequiel Afonso, casado com Lida Pedro 
Francisco Afonso, sob o regime de comunhão de adquiri’ 
dos, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Baino 6, 2? Rua, 

casa s/n.°;
Segundo: — Soares André Panzo, solteiro, maior, natu­

ral do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga,

7.a Avenida, Casa n.° 102; I
Terceiro: — Moisés Vieira Mateus, solteiro, maior, | 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside j 
habitualmente, no Município do Cazenga, Baino Hoji-Ya- 

-Henda, Rua S erra D Agua n.° 7; |
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, 28 de

Dezembro de 2015. —O ajudante, ilegível.

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-sc-á nos termos da LSC.

ARTIGO 1O.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OPEN-SKILLS — FORMAÇÃO, CONSULTORIA 

E RECURSOS HUMANOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «OPEN- 
-SKILLS — Formação, Consultoria e Recursos Humanos, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cazenga, Baiiro Tala Hady, Rua dos 
Comandos, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente pan 
qualquer outro local do território nacional, bem como abril' 
filiais, sucursais, agências ou outras formas dc representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A m duração í por tempo indSmnimdo, co,«,nd0<eo 

« efeitos taXrt 

da data da celebração da escritura. ’ P
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo formação profissional, consultoria e 
recursos humanos, serviços de tradução e interpretação, 
comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilha­
ria de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, serviços, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, re)ú-ar-ccir, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionár ia 
de material e peças separadas de tr ansporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaçào de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração de serviços de cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
depafumes, relações públicas, pastelar ia, geladaria, panifi­

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dcdicar-sc 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4/

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 
Kz: 34 000,00 (trinta e quatro mil Kwanzas), pertencente 
ao sócio Isequiel Afonso, e outras 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 33.000,00(trinta e três mil kwanzas), 
cada uma pertencentes aos sócios Soares André Panzo e 
Moisés Vieira Mateus, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.°

1. A ger ência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Isequiel Afonso, Soares André 
Panzo e Moisés Vieira Mateus, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assina­
turas para obrigai* validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade pane dos seus poderes de 
gerência, conferindo par a o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar n sociedade cm actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei' ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não sc dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-21158-L02)
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W. Soluções (SU), Liinitadft

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on° 12 do livro-diário de 28 de Dezembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Wilson Mário Martins, divorciado, de 
nacionalidade angolana, natural da Ingombota, Distrito 
Urbano da Ingombota, Município de Luanda, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino da 
Ingombota, Rua Bartolomeu Dias Casa n.° 51 constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «W. Soluções 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro 
da Ingombota, Rua Bartolomeu Dias n.0 51, registada sob o 
n.° 6.878/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de 
Dezembro de 2015. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
W SOLUÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «W. Soluções 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município dc Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro daIngombota, Rua Bartolomeu Dias n.° 51. podendo 
transferi-h livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas dc representação dentro c fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO Io
(Objecto)

e reparação de veículos automóveis, concessionária 4 
matei ia! e peças separadas de transporte, fabricação de 

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúigico. gastável e hospitalar, produtos químicos efanua- I 
cêuticos, serviços de saúde, plastificação dc documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações,seri 
grafia, impressões, serviços de beleza, boutique, agênciade 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria,geladaria, 
panificação, representações comerciais c industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação c ensino, importação c exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que a sócia decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° ,
(Capital) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ,
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado pw 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil I 

kwanzas) pertencente ao sócio-único, Wilson Mário Martins.

ARTIGOS* 
(Cessão dc quotas) 

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a i 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.° 1
(Gerência) '

A gerência e administração da sociedade, em todos os ( 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- , 
vamente, incumbe a o sócio-único, b astando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade. j
1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sane- 1 

lhantes. |
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade, para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediaçao imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto à quota sc 
mantiver indivisa. 1

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos 
Sociedades Comerciais. tennosdaLeidas
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 deDezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-21162-L02)

Ana.Luz & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 74 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 442, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Ana Maria da Luz, solteira, maior, natural 
de Benguela, Província de Benguela, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Kateculo Mengo, Casa n.° 15; e

Segundo: — Bruno da Luz Fortes Lima, solteiro, maior, 
natiual da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitua Imente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Katekulo Mengo, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas dc responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANA.LUZ & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação social de «Ana. 
Luz & Filhos, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Uri) ano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Rua Kateculo Mengo, Casa n.° 15, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do ten itó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras foimas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, empreitadas de construção civil, gestão de con­
domínios, restauração, educação e ensino, serviços de 
infantário e/ou exploração de creches, ensino de línguas, 
formação em ética, de hotelaria e turismo, desporto e cul­
tura, informática, telecomunicações, contabilidade geral, 
hotelaria e turismo, agência de viagens, exploração de par­
ques de diversão, pescas, indústria de panificação, geladaria, 
tr ansporte de passageiros, rent-a-car, instrução automóvel, 
decoração, moda e confecções, serviços de cabeleireiro, 
exploração de barbearia e perfumaria, venda de artigos de 
toucador e higiene, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) quotas, sendo 1 (uina) quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Ana Maria da Luz e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Bruno da Luz Fortes Lima.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

A gerência c administração da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe aos sócios Ana Maria da Luz e Bruno 
da Luz Fortes Lima, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de um dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o feito, o respectivo mandato.

Fica vedado aos gerentes obrigai' a sociedade em actos e 
contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais dc comunicação. Sc qualquer 
dos sócios estivei’ ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá p or moite ou imp edimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais legais, todos os sócios saão liquidatários e a liqui­
dação e partilha verificar-se-á como acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretendei* será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga- 
maito do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 deDezembro de cada ano, devendo encarar a 31 dc 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(15-21177-L02)

Organizações Wildeborah, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 deDezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 68 do livro de notas para escri­
turas diversas n° 311-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Aélcio Prazeres da Silva Albuquerque, casado com Ana 
Lucélia Correia de Melo Albuquerque, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Travessa de 
Calub, Casa n° 43;

Ana Lucélia Correia de Melo Albuquerque, casada com 
Aélcio Prazeres da Silva Albuquerque, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Travessa de 
Calulo, Casa a ° 43;

—---------------------------------- DIÁRIO PAREPÚBlfr, l

Uma sociedade comercial por quotas dc respons^ 
hdade lunitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,«n 
Luanda, aos 29 de Dezembro de 2015. — 0 auxiliar, jfe. 

girei

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES WILDEBORAH, LIMITADA

ARTIGO 1°

Asociedade adopta a denominação social de«Organizaçõcs 

Wildeborah, Limitada», com sede social na Província do 
Cunene, Município do Ondjiva, Bairro Naipalala, Rua 
casa sem número, próximo do Hospital Geral do Naipalala, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedadetem como objecto social a prestação de servi­
ços, serviços de designes gráficos, indústria transformadora, 
infonnática, telecomunicações, publicidade e marketing, 
recrutamento c sclccção dc pessoal, cedência temporária dc 
mão de obra para todas áreas, serviços de protocolo cerimo­
nial, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
dc mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­
dos não regulares, serviços de agenciamento e transitado, 
serviços de representação, consultoria económica e conta- 
bilística, auditorias financeiras, elaboração de projectos de 
viabilidade técnico-económicos, gestão de empreendimen­
tos, promotora de investimentos e participações, comércio 
gemi a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 
e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de 
segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, serviços infantários, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, paste­
laria, geladaria e gelo, tr ansitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros e de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, decoração de interiores e 
exteriores, venda e instalação de material industrial, assis­
tência a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comer cialização de gás de 
cozinlia, petróleo iluminante, peças sobressalentes, comer- 
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cinliznçno dcperfumes, serviços dc cabeleireiro e barbearia, 
serviços de formação de instituto de beleza e de estética e 
respectivos equipamentos, modas e confecções, artigos de 
toucador e higiene, agenciamento de viagens, exploração 
dc parques dc diversão, exploração florestal e comerciali­
zação de madeira, exploração de mineiras, compra e venda 
de diamantes e outros recursos naturais, exploração de bom­
bas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comaciais e industriais, serviços de serralharia, carpinta­
ria, marcenaria, serviços de limpeza e saneamento básico, 
incineração de objectos sólidos, assistência técnica, venda 
de mobiliário, formação profissional e de artes e ofícios e 
técnico - profissionais cm beleza e estética, contabilidade 
e gestão empresarial, serviços de jardinagem, assistên­
cia social, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, importação e comercialização de medicamentos, pro­
dutos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 
fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
produtos hospitalares, serviços de depósitos de medicamen­
tos, comercialização de produtos cosméticos, importação e 
exportação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz. 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal 
deKz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios, Aélcio Prazeres da Silva Albuquerque e Ana 
Lucélia Correia de Melo Albuquerque, respectivamente.

ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe à sócia, Ana Lucélia Correia de Melo 
Albuquerque, que fica desde já nomeada gerente, com dis­
pensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegai- no outro sócio ou mesmo an 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei' ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e era igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto. penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
qua- entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Cunene, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-21178-L02)

C.A.M.J.,  Limitada

Certifico que, por escrita de 23 de Dezembro de 2015. 
lavrada com início a folhas 49 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 442, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro; — Clemente Anuindo Janota, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bain o Ilha do Cabo, 
Rua B, Casa n.° 4;
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Segundo: — Rosa Maria Vieira Dias Manuel Moreira, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro 
Ilha do Cabo, Sector Lello, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

__ __________________ DIÁRIO DAREPÚBUC/í \ 

cação e venda dc gelo, cyber café, electricidadc, podendo | 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou | 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei. |

ARTIGO 4 o ’

O capital social é deKz; 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota novata 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Clemente Armindo Janota e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), paten- 
cente à sócia Rosa Maria Vieira Dias Manuel Moreira. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
C.A.MJ., LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «C.A.M. J., 
Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Ilha 
do Cabo, Rua B, Casa n° 4, Zona 1, podendo transfcri-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, seiviço de serra­
lharia e caixilharia de alumínios, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda dc viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, ahigner de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de seiviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastavel e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de mater ial 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabe­
leireiro, boutique, agência de viagens, promoção emediação 
imobiliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, pada­
ria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educaçao e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabrí-

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Clemente Annindo Janota, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá sei- feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.6
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta
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dc ncordo, c sc algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em31 deDezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-21180-L02)

PDEP—Consultoria e Prcstaçao dc Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 441, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «PDEP — Consultoria e Prestação 
de Serviços, Limitada».

Primeira' —Paula Cristina de Carvalho Lucas de Paula 
da Silva, casada com André Cláudio Teixeira de Paula da 
Silva, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Operário, Travessa Comandante Bula, 
Casa 11° 55-B, Zona 10;

Segunda: — Edna Magda Carvalho de Paula, sol­
teira, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro Operário, Travessa 
Comandante Bula, Casa n.° 55-B, rés-do-chão;

Epor elas foi dito;
Que, são as únicas e actuais sócias da sociedade por 

quotas denominada «PDEP — Consultoria e Prestação de 
Serviços, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, Casa 
n.° 131, constituída por escritura datada de 21 de Abril de 
2011, com inicio de folhas 57, verso, a folhas 58, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 216, deste Cartório 

Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob o 
n.° 851-11, com o capital social de Kz: 95.000,00 (noventa 
e cinco mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Paula Cristina de Carvalho Dicas de Paula 
da Silva e outra no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta 
e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Edna Magda 
Carvalho de Paula;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios, datada de 24 de Setembro de 2015, 
tal como consta da acta que no fim menciono e arquivo, deci­
dem aumentar o capital social da sociedade deKz: 95.000,00 
(noventa e cinco mil kwanzas), para Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), sendo o valor do aumento de Kz: 5.000,00 
(cinco mil kwanzas), valer este que já deu entrada na caixa 
social da sociedade, integralmente realizado em dinheiro, 
totalmente subscrito pela sócia Edna Magda Carvalho de 
Paula, que unifica com a quota que já detinha na sociedade 
passando a ter a quota única no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas);

Acto contínuo, a primeira outorgante divide a sua quota 
cm duas novas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas). que reserva para si 
e outra no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), que cede à segunda outoigante livre de quaisquer ónus 
encargos e obrigações,

Que, a segunda outorgante aceita a cessão feita 
a seu favor e unifica-a com a sua quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), e passa a deter a 
quota única no valor nominal deKz: 60.000,00 (sessenta mil 
kwanzas).

Ainda nos teimos da deliberação aprovada em 
Assembleia Geral, as sócias, decidem acrescer ao objecto 
social, as actividades de recreação infantil, lazer, pastelaria, 
restaurante, cabeleireiro, rent-a-car, creche, venda de arti­
gos, brinquedos infantis e farmácia;

Decide ainda a actual gerente Paula Cristina de Carvalho 
Lucas de Paula da Silva renunciai- a gerência que vinha 
exercendo desde a constituição da sociedade e consequente­
mente em substituição, é nomeada para exercei- tal função, a 
sócia Edna Magda Carvalho de Paula;

Dcstcmodo c cm função dos actos praticados, altcra-sc a 
redacção dos artigos 3.°, 4.° e 7.° do pacto social que passam 
a ter a seguinte nova redacção;

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social, o exercí­
cio de consultoria e prestação de serviços, nas mais 
diversas áreas dos recursos humanos, engenharia, 
telecomunicações, construção civil, contabilidade, 
direito, outsourcing, recreação infantil, lazer, pas­
telaria, restaurante, cabeleireiro, rent-a-car, creche, 
venda de artigos, brinquedos infantis e farmácia, 
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podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria an que as sócias acordem e 
seja pennitido por lei.
BMM ««MM maM ••••« mbbm aaaaaa •••»•• •■•••••

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralinente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia Edna 
Magda Carvalho de Paula e outra no valor nominal 
de Kz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Paula Cristina de Carvalho Lucas de 
Paula da Silva.
MOM «MM* «UM MMB BMBM BMM ■•■■■« •«••• MMBB ••••« ••••<•■

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, 
em todos os seus actos e contratos, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, incumbe à sócia 
Edna Magda Carvalho de Paula, que fica desde já 
nomeada gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

Declaram ainda as outorgantes, que continuam firmes e 
válidas as demais disposições do pacto social não alteradas 
pela presente escritura.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-21181-L02)

Vizigoides Hair, Limitada

Certifico que, por escritur a de 28 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 80 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 442, do Cartório Notar ial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notáno, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Keura Elizabeth Parreira da Cunha, sol­
teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino 
Ilha de Luanda, Zona 1, Sector Lello, n.° 104;

Segunda: — Isilda Madalena Tavares Jorge Escrivão, 
casada com Edson Augusto Bernardo Escrivão, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natur al da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua Vila Estoril, Bloco 18, 
Apartamento 5,

Uma sociedade comer cial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

—————.—_______DIÁRIO DAREPÚbuCa I

ESTATUTOS D/\ s ociedade |
XTZIGOIDES HAIR, LIMITADA

ARTIGO 1.’ I

Asociedade adopta a denominação social de«Vízigoide; 
Hair, Limitada», com sede social na Província de Luanda 
Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, Praceú 

C, Quarteirão Ngoma, Prédio n.° F20, Apartamento a’ 31,
3.°  andar, podendo transferi-la livremente para qualquet 
outr o local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fornias de representação den­
tro efora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viatur as, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de mater ial e peças separadas de transporte, fabricação dc 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de mater ial dc escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração de serviços de cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comer ciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educaçãoe 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-sc 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente às sócias 
Keura Elizabeth Parreira da Cunha e Isilda Madalena Tavares 
Jorge Escrivão, respectivamente.

ARTIGO 5.®
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de prefermeia, deferido às sócias se a sociedade dele 
quiser- fazer uso. c nao
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, eni todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe às sócias Keura Elizabeth Parreira da Cunha 
elsilda Madalena Tavares Jorge Escrivão, que ficam desde 
já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando 
qualquer uma das suas assinaturas para obrigar validamente 
a sociedade.

2. As gerentes poderão delegai- muna das sócias ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear tun que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10 °

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretendei* será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen*ar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-21182-L02)

Cooperativa Agro-Industrial de Sacandica

Certifico, lavrada com início a folhas 922 do livro de 
notas para reconhecimentos de assinaturas n.° 3, do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 
Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi 
constituída uma «Cooperativa Agro-Industrial de Sacandica, 
CRL», com sua sede e principal estabelecimento na Comuna 
de Sacandica, Município de Maquela do Zombo, Província 
do Uíge, tem como objecto e capital social o estipulado nos 
artigos 4.° e 7.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos 
termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante da presente 
Cooperativa e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido por 
todos outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 deDezembro de 2015. —ANotária-Adjunta. 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS SOCIAL DA COOPERATIVA 
AGRO-INDUSTRIAL DE SACANDICA, CRL

CAPÍTULO I
Constituição, Denominação, Sede, Área Social,

Duração, Objecto e Fins

ARTIGO l.°
(Constituição e denominação)

1. É constituída a Cooperativa agrícola de responsabili­
dade limitada, denominada «Cooperativa Agro-Industrial de 
Sacandica», que adiante designada por Cooperativa, a qual 
se rege pelas disposições legais em vigor e pelo presente 
estatuto.

2. A «Cooperativa Agro-Industrial de Sacandica» é uma 
Cooperativa polivalente, pertencente ao ramo agrário do 
sector cooperativo.

ARTIGO 2°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indetenninado, 
iniciando suas actividades a partir da data da celebração da 
escritura pública.
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ARTIGO 3.°
(Sede e área social)

1. A Cooperativa tem a sua sede e principal estabeleci­
mento na Comuna de Sacandica, Município de Maquela do 
Zombo, Província do Uíge e a sua área social circunscreve- 
-se prioritariamente ao tenitório deste município, podendo 
estendê-la onde e quando convier aos seus interesses.

2. Poderão ser estabelecidas delegações, sucursais ou 
representações por deliberação da Assembleia Geral, sob 
proposta da Direcção.

3. A sede e a área social poderão ser alteradas por deli­
beração da Assembleia Geral, sob proposta da Direcção, 
tendo presente a possibilidade dc realização c desempenho 
do objecto e fim que se propõe.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

A Cooperativa tem por objecto congregar e realizai* o 
interesse económico e social dos agricultores, criadores de 
gado, piscicultores, aquicultores, industriais de madeira e 
apicultores de sua área de acção, nela associados, através 
das seguintes actividades:

a) Receber, transportar, classificar, padronizar, arma­
zenar, beneficiar, industrializar e comercializar 
a produção de seus cooperados, registando suas 
marcas, se for o caso;

b) Adquirir e repassar aos associados bens de produ­
ção e insumos necessários ao desenvolvimento 
de suas actividades;

c) Prestar assistência tecnológica ao quadro social,
em estreita colaboração com órgãos públicos 
actuantes no sector,

d) Fazer, quando possível, adiantamento cm dinheiro
sobre o valor dos produtos recebidos dos sócios 
membros ou que ainda estejam em fase de pro­
dução;

e) Obter recursos para financiamento de custeio de
lavouras, instalações e explorações pecuárias, 
piscicultoras e madeireíras e, investimentos dos 
cooperados;

f) Promover, com recursos próprios ou convénios, a
capacitação cooperativista e profissional do qua­
dro social, funcional, técnico, executivo e direc- 
tivo da Cooperativa;

g) Promover o serviço de aconselhamento agrícola,
respeitando as nonnas e requisitos relaciona­
dos com o ambiente, a saúde pública, a saúde e 
bem-estar animal, as boas condições agrícola e 
ambientais e a segurança no trabalho;

/w Promover a aplicação das técnicas de protecção e 
produção integradas;

t) Promover o apoio ao desenvolvimento da actívi- 
dade florestal e intervir na preservação do meio

ambiente, e noutras áreas que influenciem aI 
vida de económica dos agricultores; I 

J) Promover o desenvolvimento da floricultura e | 
horticultura; 1

k) Promover a produção, a aquisição, preparaçãot I
acondicionamento de factores de produção edt 
produtos e a aquisição de animais destinados às 
explorações dos seus membros ou à sua própria 
actividade;

l) Desenvolvei* a prestação dc serviços dc apoio aos
seus membros, nomeadamente, técnicos, tec­
nológicos, económicos, financeiros e ainda 
de organização administrativa, contabilística, 
comercial c Cooperativa;

th) Contribuir para o desenvolvimento económico e 
cultural e para a defesa dos interesses dos seus 
cooperados.

§1.° —A Cooperativa poderá participar de empresas não 
cooperativas para desenvolver actividades complementares 
de interesse do quadro social.

§2.° — A Cooperativa poderá, quando houver capaci­
dade ociosa, operar com terceiros até o limite de 30%(trinta 
por cento), ou 100% (cem por cento) de maior montante das 
transacções realizadas nos 3 (três) últimos exercícios.

§3.° — A Cooperativa poderá filiar-se, em uniões,fede­
rações ou confederações de cooperativas, quando foi do 
interesse do quadro social.

§4.° — A Cooperativa realizará suas actividades sem 
finalidade lucrativa própria e sem descriminação política, 
religiosa, racial e social.

ARTIGO
(Secções)

Sem prejuízo da unidadeda pessoa jurídica, a Cooperativa 
funciona por secções distintas, as quais terão regulamentos 
internos c organização contabilística próprias, dc fonna a 
evidenciar as actividades e os resultados de cada uma delas.

§Úhicas — As secções anunciadas a que se refere o 
presente artigo serão criadas, alteradas, ou extintas por deli­
beração da Assembleia Geral, sob proposta da Direcção.

ARTIGO 6.°
(Instrumentos)

Para a realização dos seus fins, pode a Cooperativa:
a) Adquirir a propriedade ou outros direitos que asse­

gurem o uso e fruição de prédios, de instalações, 
de unidades fabris ou de locais adequados quer 
para armazenamento e conservação quer ainda 
para actividades auxiliares ou complementares;

b) Utilizar ou permitir a utilização, por qualqucrmcio
legal, do todo ou em parte dos edifícios, instala­
ções e equipamentos ou serviços de cooperativas 
agrícolas ou de uniões de cooperativas de que 
seja membro, em espírito de entreajuda e com­
plemento de meios e operações;
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c) Ajustar com quaisquer pessoas jurídicas, singula­
res ou colectivas, contratos, acordos ou conven­
ções;

d) Filiar-se em cooperativas de grau superior, cai­
xas de crédito agrícola mútuo c ahida participar 
em associações e formas societárias nos tennos 
legais;

e) Contrair empréstimos e realizar outras operações
financeiras;

J) Realizai- operações com terceiros, mantendo a prio­
ridade para os sócios inscritos na Cooperativa.

ARTIGO 7.°
(Desenvolvimento rural)

A Cooperativa levará a cabo acções com vista à sua 
inserção no desenvolvimento da comunidade rural e à inter- 
cooperação com estruturas locais, regionais, nacionais e 
internacionais por via da realização de actividades comple­
mentares ou conexas.

— Entende-se como actividades complementares ou 
conexas as relacionadas com o apoio às explorações agrí­
colas, ao desenvolvimento de produtos de qualidade, ao 
desenvolvimento sustentável das florestas, ao desenvolvi­
mento e experimentação agro-florestal, ao desenvolvimento 
de serviços agro-rurais, à requalificação ambiental e à valo­
rização do ambiente e do património rural e à promoção de 
acções c projectos integrados de desenvolvimento agrícola 
e rural.

§2.° — Para a realização das actividades constantes do 
parágrafo anterior, pode a Cooperativa participar em pro­
gramas de inteicooperação e estabelecer parcerias com 
organismos públicos ou particulares de economia social, 
nomeadamente cooperativas, ou com organismos autár­
quicos, para o que pode criai' ou integrar-se em estruturas 
locais, regionais, nacionais ou internacionais quepotcnciem 
ou executem acções de desenvolvimento sustentável das 
suas comunidades, constantes de políticas aprovadas pelos 
seus membros.

CAPÍTULO II
Capital Social, Jóia e Títulos de Divestimento

ARTIGO 8.® 
(Capital social)

0 capital social da Cooperativa, que é subdividido em 
acções decapitai, não tem limite quanto ao máximo e é variá­
vel confonne o número de acções subscritas, não podendo 
contudo ser inferior a um milhão de Kwanzas.

§1.° — O valor unitário de cada acção é deKz: 5.000,00 
(cinco mil kwanzas), ou um seu múltiplo.

§2.° — As acções são indivisíveis e não podem ser 
objecto de transferência e/ou penhor a terceiros, salvo se a 
familiar directo ou outro associado, mediante a aprovação 
da Direcção, ser total ou parcialmente transferidas, sendo 
sua subscrição, integralização, transferência ou restituição 
escrituradas em livro de matricula.

§3.° —A transferência citada no parágrafo anterior será 
averbada no livro de matrícula mediante o termo que conterá 
as assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente da 
Cooperativa.

§1.° — Nos ajustes de contas com os associados, a 
Cooperativa pode incluir parcelas destinadas à realização de 
acções de capital, sobretudo nos casos de aumento por conta 
de subscrições voluntárias pelos associados.

ARTIGO 9.°
(Entradas mínimas)

No acto de admissão a entrada mínima de capital a 
subscrever por cada cooperado não pode ser inferior a 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) por cada secção, 
podendo este limite ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 10.° 
(Títulos de capital)

1. O capital social é representado por títulos de capital 
de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) cada um, ou um seu 
múltiplo.

2. Os títulos são nominativos e devem conter as seguin- 
tes menções:

a) A denominação da Cooperativa;
b) O número de registo da Cooperativa;
c) O valor;
d) Data de emissão;
e) O número, em série continua;
j9 Assinatura do membro titular;
g) A assinatura de pelo menos dois membros da 

Direcção.
3. O capital referido no artigo 8.° poderá ser elevado por 

deliberação da Assembleia Geral, como resultado da criação 
de novas secções ou por emissão de novos títulos de capital, 
a subscrevei- pelos cooperadores.

4. O capital social da Cooperativa responde em conjunto 
e solidariamente pelas obrigações assumidas.

ARTIGO 11.°
(Realiiação do capital social)

No acto da admissão deverá o capital social ser realizado 
em dinheiro, pelo menos 5% do valor subscrito, devendo 
a parte restante do capital estar inteiramente realizado no 
prazo de dez meses, a partir da data da adesão.

ARTIGO 12.°
(Transmissão dos títulos de capital)

Os títulos de capital só são transmissíveis, mediante 
autorização da Direcção, sob condição de o adquirente ou 
o sucessor já ser cooperador ou seu familiar que reunindo 
as condições de admissão exigidas, solicitar a sua admissão.

§1.° — A transmissão inter vivos opera-se por endosso 
do título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­
rente e por dois membros da Direcção, sendo averbada no 
livro de registo.

§2.° — A transmissão mortis causa opera-se pela apre­
sentação de documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do seu titu-
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lar, no respectivo livro de registo e nos títulos, que deverão 
ser assinados por dois membros da Direcção e pelo herdeiro 
ou legatário.

§3.° — Não podendo operar-se a transmissão mortis 
causa, os sucessores têm direito a recebei o montante dos 
títulos do autor da sucessão, segundo o valor nominal, cor­
rigido em função da quota-parte dos excedentes ou dos 
prejuízos e das reservas não obrigatórias.

ARTIGO 13.°
(Títulos de investimento)

A Cooperativa pode emitir títulos de investimento, até 
ao montante do capital realizado, desde que deliberado pela 
Assembleia Geral nesse sentido, à qual determinará a sua 
forma de remuneração.

§1.° — Os títulos de investimentos são nominativos e 
transmissíveis, obedecendo aos requisitos do n.° 2 do artigo 
9.° do presente estatutos.

§2.° — Quando a Assembleia Geral o deliberar, os títulos 
de investimento podem ser subscritos por pessoas que não 
sejam membros da Cooperativa, mas não concedem a quali­
dade de membro da Cooperativa a quem não a tiver, embora 
os seus titulares possam assistir às Assembleias Gerais (onde 
terão lugar sem direito de voto e de intervenção).

ARTIGO 14.°
(Jóia)

Aos cooperadores admitidos posteriormente a celebra­
ção da presente escritura será exigida uma jóia de montante 
a definir por uma percentagem sobre o capital social repor­
tado ao último balanço aprovado.

§1— O montante das jóias e a forma do seu pagamento 
serão determinados pela Assembleia Geral, tendo por base o 
capital social individual de cada cooperador e em considera­
ção o princípio da proporcionalidade.

§2.° — O montante das jóias reverte para reservas obri­
gatórias previstas neste estatutos.

CAPÍTULO IU 
Dos Membros

ARTIGO 15° 
(Admissibilidade)

Podem ser admitidos corno membros:

exeiçam actividades pedagógicas e de defesafc 
ambiente ou da protecção da natureza; I 

d) Tenham subscrito e realizado no acto de admissão I 

o capitai mínimo exigido.
§1.° — Nenhum sócio poderá ser membro dc outra coo- 

perativa, a título da mesma exploração ou da mesma unidade I 
de produção para serviços da mesma natureza.

§2.° — Não podem ser cooperadores os titulares de inte­
resses directos ou indirectos na área de acção da Cooperativa, 
relacionados com a actividade ou actividades exercidas por I 
ela e que sejam susceptíveis de a afectar.

§3.° —A admissão como sócio efectuar-se-ámediante 
proposta apresentada por escrito à Direcção e subscrita por 

dois cooperadores e pelo proposto.
§4.° —a admissão será decidida em reunião ordinária da 

Direcção no prazo máximo de 45 dias posteriores à entrega I 
da proposta e a respectiva decisão deverá ser comunicada 
imediatamente por escrito ao interessado. I

§50__ Poderá a Direcção sobrestar a admissão enquanto 1

a Cooperativa não dispuser dos meios necessários para 
ajuizar do preenchimento das condições de admissão 0 
interessado, comunicando-lhe este facto dentro do piazo 

previsto no parágrafo anterior. |
§6 o — A recusa de admissão é passível de recurso para | 

a Assembleia Geral, a interpor no prazo de 15 dias e por 
iniciativa do candidato ou dos cooperadores proponentes, 
contando-se aquele prazo a partir da data da iecepçãopeo 
interessado da comunicação da respectiva decisão. I

§7° — A Assembleia Geral conhecerá do recurso logo 
na primeira reunião que se efectuar após a sua mterposi- ( 
ção, desde que esta seja anterior à sua convocatória. Se a 
interposição do recurso for posterior a essa convocatória, 
0 recurso será obrigatoriamente conhecido na Assembleia 
Gerai seguinte. i

§8° — O candidato a cooperador que obtiver deci­
são favorável à sua admissão será inscrito a partir da data 
dessa decisão ficando assim sujeito aos direitos e obrigações 
decorrentes da sua condição de cooperador.

§9.° —A inscrição do cooperador far-se-á em suporte 
infonnático, posteriormente impresso e disponível para con-

a) As pessoas singulares ou colectivas que exerçam a 
actividade agrícola, agro-pecuária, piscicultora, 
aquicultura ou pesca continental, exploração flo­
restal, apicultura ou com elas directamente rela­
cionadas, em explorações localizadas dentro da 
área geográfica de actuação da Cooperativa e 
satisfaçam as suas exigências estatutárias;

b) Os proprietários de explorações que se dediquem 
á agricultura, pecuária ou floresta, que se locali­
zem na área geográfica de actuação da Coopera­
tiva e satisfaçam as guas exigências estatutárias, 

sultana sede da Cooperativa, donde constará com referência 
a cada sócio 0 núinero de inscrição por ordem cronológica 
de adesão, o capital subscrito e realizado.

§10.° — Os herdeiros do sócio falecido sucedem em 
direitos e obrigações perante a Cooperativa, sem prejuízo do 
disposto no parágrafo seguinte.

• §U ° ~ ?s herde“os <lue retara as condições necessá­
rias para o efeito poderão assumir a qualidade de sócio com 
a mesma exploração agrícola, agro-pecuária „• ,ou florestal nas mesmas condiçOe^ “ 

encontrava vinculado à Cooperativa.



nl sêjue — N.° 6 — DE 11 DE JANEIRO DE 2016 447

ARTIGO 16.°
(Sócio honorário)

Poderá sei' concedido por proposta da Direcção e decisão 
da Assembleia Geral a qualidade de sócio honorário a per­
sonalidades ou cooperadores que se tenham destacado por 
serviços prestados à Cooperativa.

ARTIGO 17.°
(Número mínimo)

O número de sócios da cooperativa não pode ser inferior 
a dez.

ARTIGO 18.°
(Direitos dos sócios)

Os sócios têm direito, nomeadamente, a:
$ Tomai- parte na Assembleia de Secção e eleger os 

delegados à Assembleia Geral, apresentai* pro­
postas, discutir e votar os pontos constantes da 
ordem de trabalhos da secção:

b) Eleger e ser eleitos para os órgãos da Cooperativa;
c) Requerer aos órgãos da Cooperativa as informa­

ções que desejarem e examinai* a escrita e as 
contas da Cooperativa, antes da sua apresenta­
ção na Assembleia Geral;

d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos
tennos definidos no Estatutos e, quando esta não 
for convocada, requerer a convocação judicial;

e) Apresentar a sua demissão;
J) Reclamar perante a Assembleia Geral contra as 

infracções das disposições legais ou estatutárias 
que foram cometidas, quer pelos corpos geren­
tes, quer por algum ou alguns dos cooperadores;

g) Reclamai* para a Direcção contra qualquer acto
irregular cometido por empregado ou sócio da 
cooperativa.

h) Exercei* outros direitos estabelecidos na lei e no
regulamento interno.

ARTIGO 19.°
(Deveres dos sócios)

1. Os sócios devem respeitar os princípios cooperativos, 
as leis, os estatutos da Cooperativa e os regulamentos inter­
nos.

2. Os sócios devem ainda:
a) Tomar parte nas Assembleias Sectoriais ou se for

delegado, na Assembleia Geral;
b) Aceitar e exercei* os caigos sociais para os quais

tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de 
escusa;

c) Participar, em geral, nas actividades da cooperativa
e prestar o trabalho ou seiviço que lhes compe­
tir;

d) Efcctuar os pagamentos previstos na Lei e neste
Estatutos;

e) Entregar os produtos da sua exploração inerentes
à actividade da Cooperativa, com excepção das 
quantidades necessárias ao consumo familiar ou 
actividade profissional;

J) Permanecer na Cooperativa durante cinco exercí­
cios consecutivos para cumprimento de obriga­
ções que respeitem a vinculações da cooperativa 
ou nestas se reflictam;

g) Abster-se de exercer actividades concoiTenciais
das que sejam objecto principal da Cooperativa;

h) Realizai- o capital social segundo o disposto neste
estatutos;

i) Comunicar à Direcção ou estruturas sob sua depen­
dência, dentro do prazo de trinta dias, quando 
deixar de exercer a exploração na área da Coo­
perativa.

§ l.° — Se o sócio não comunicar a sua vontade de se reti­
rai*, por caria registada com aviso de recepção, até noventa 
dias antes do termo do período de obrigatoriedade, consi- 
derar-se-á obrigado a novo período de vinculação, se outra 
coisa não tiver sido estipulada e aceite por esse cooperador 
epela Cooperativa.

§2° — O não cumprimento por parte dos sócios das 
obrigações assumidas não os dispensa do pagamento da 
percentagem dos encargos fixos e despesas gerais coires- 
pondentes à actividade normal a que se vincularam no acto 
de admissão.

ARTIGO 20.°
(Demissão)

O sócio cooperador pode solicitar a sua demissão por 
meio de carta dirigida, à Direcção no fim de um exercício 
social, com pré-aviso de trinta dias, sem prejuízo do cumpri­
mento das suas obrigações como membro da Cooperativa.

§1.° — Ao cooperador que se demitir, seja excluído, ou 
cujo vínculo caduque, nos tennos dos presentes Estatutos, 
será restituído, no prazo máximo de um ano, o valor dos títu­
los de capital realizado, assim como os excedentes e os juros 
a que tiver direito relativamente ao último exercício social 
até ao momento da desvinculação.

§2.° — O valor do capital realizado através da incorpo­
ração de reservas será restituído ao sócio desvinculado no 
prazo de cinco anos, podendo a Direcção livremente ante­
cipar tal prazo.

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

Pode scr excluído, nos tennos do presente estatuto, o 
sócio membro que, designadamente:

d) Deixai- de exercer a exploração na área de acção 
da Cooperativa por prazo superior a cinco anos;

b) Deixar de entregar os produtos da sua exploração
por períodos consecutivos;

c) Passar a explorar ou a negociar de forma concorren­
cial com a Cooperativa, quer em nome próprio, 
quer através de interposta pessoa ou empresa;

d) Negoceie produtos, matéria primas, máquinas ou
outras quaisquer mercadorias ou equipamentos,
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que hajam adquirido por intermédio da Coope­
rativa;

e) Transfira para outros, os benefícios que só aos 
membros é lícito obter;

j) Não participe na subscrição e realização do capital 
social conforme o determinado pelos estatutos 
ou o deliberado em Assembleia Geral;

g) Tiver sido declarado em estado de falência frau­
dulenta ou insolvência ou tiver sido demandado 
judicialmente pela Cooperativa e havendo sido 
condenado por decisão transitada em julgado;

W As infraeções cometidas pelos membros que não 
importem exclusão, poderão sei’ punidas con­
soante a sua gravidade, pela Direcção, com 
repreensão registada, multa ou suspensão tem­
porária de direitos, sem prejuízo do recurso que 
delas cabe para a Assembleia Geral, nos termos 
da Legislação aplicável;

i) O recurso ao que se refere a alínea h) anterior, 
deverá ser interposto no prazo de oito dias a con­
tar da data em que o mesmo receber a comunica­
ção da penalidade imposta.

ARTIGO 22.° 
(Caducidade do vínculo)

Perde a qualidade de sócio da Cooperativa o membro 
que deixar de preencher os requisitos exigidos para a sua 
admissão nos termos do artigo 20.° do estatuto, ou com ela 
se deixe de relacionai- por um período igual ou superior a 
cinco anos, sem que para tal haja justificação.

CAPÍTULO IV
Disciplina

ARTIGO 23° 
(Das sançOcs)

1. Qualquer membro que não cumpre com as resoluções 
e as normas estabelecidas ou desrespeite as leis, os estatu­
tos ou abuse do seu cargo ou de qualquer outro modo tenha 
um comportamento indigno que prejudique o bom nome e 
o prestígio da Cooperativa está sujeito a uma sanção disci­
plinar.

2. As sanções devem ser aplicadas com espírito de 
transparência, isenção e justiça, com vista à recuperação 
do membro c fortalecer a unidade e a disciplina no seio da 
Cooperativa.

------------------------------------------ - DI^ODAREPÚBH^

artigo 25.°
(Penas aplicáveis)

1. A pena de admoestação ou advertência será aplicada 
aos infractores primários e por cometimento de faltas leves

2. A pena de censura pública será aplicada aos inftacto. 
res reincidentes no cometimento de faltas leves.

3. A pena de suspensão do cai^o será aplicada ao titul<r 
do cargo social de direcção ou de chefia que por negligência 
cometer uma falta merecedora desta pena.

4. Incorrerá na pena de afastamento temporário do qua­
dro social o sócio que:

a) Não houver saldado as suas quotas por mais de
seis meses;

b) Não satisfazer os compromissos estatutários ou
regulamentares exigidos para sei* inscrito ou per­
manecei- no quadro social.

5. É passível de pena de expulsão o membro que: \
a) For condenado em sentença transitada em julgado,

por delito contra a vida, a honra, o patrimónioou l 
à administração da entidade;

b) Reincidir na infraeção e, por isto, incorrei empena
de susp ensão já sofrida. i

6. O regime de graduação de penas e das esferas de | 

competências na sua atribuição são objecto de regulamento . 

específico.
ARTIGO 26.° i

(Recurso)
1. Das penas aplicadas, caberá recurso nos termos do | 

regulamento específico.
“ 2. Durante o período de tratamento do recurso apresen­

tado, o sócio fica obrigado ao cumprimento da sanção.

CAPÍTULO V 
Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 27.°
(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da Cooperativa são.
a) Assembleia Geral;
b) Direcção;
c) Órgão Fiscal.

§Único: —A Direcção poderá criar comissões especiais 
de carácter consultivo, sendo a sua composição, funciona­
mento e duração da responsabilidade daquela.

ARTIGO 24°
(Processo disciplinar e aplicação da sanção)

1. O processo disciplinar é organizado e instruído pela 
Direcção e ratificado pela Assembleia Geral após parecer do 
Órgão Fiscal, nos termos do regulamento específico a ser 
estabelecido.

2. As sanções sao aplicadas de acordo com a gravidade 
da infraeção, acrescidas da responsabilidade do manbro.

L

ARTIGO 28.°
(Duração dos mandatos)

A duração dos mandatos dos titulares da Mesa da 
Assembleia Geral, da Direcção e do Órgão Fiscal é de qua­
tro anos, renováveis por três períodos idênticos.

§1. — Por cada renovação do mandato da Direcção, 
ae peto mmo< um ' 

seus membros. *
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§2.°—Para cada renovação do mandato do Óigão Fiscal, 
só será pennitida a reeleição de um terço de seus membros.

§3.° — Em caso de vacatura do cargo, o membro da 
Cooperativa eleito para o seu preenchimento deverá apenas 
completar o mandato.

§4.° — A Assembleia Geral pode destituir dos seus 
cairos, quaisquer dos membros que compõem a Mesa da 
Assembleia Geral, Direcção ou Óigão Fiscal.

ARTIGO 29.°
(Perda de mandato)

Constitui pei da de mandato da qualidade de membro dos 
órgãos sociais, as seguintes causas:

a) A condenação por crimes resultantes da apropria­
ção de bens da Cooperativa e por administração 
danosa em unidade económica nela integrada;

b) Condenação por crime doloso não abrangido na
alínea anterior e punível com a pena de prisão 
efectiva igual ou superior a um ano;

c) A declaração de falência danosa;
d) A concorrência desleal;
e) Pedido de demissão.

ARTIGO 30.° 
(Eleições)

Os membros titulares da Mesa da Assembleia Geral, da 
Direcção e do Óigão Fiscal são eleitos por maioria simples 
de votos, entre os Membros da Assembleia Geral no pleno 
gozo dos seus direitos, em escrutínio secreto, de entre as lis­
tas que satisfaçam os seguintes requisitos:

dl Sejam remetidas à secretaria da Direcção com a 
antecedência minima dc quinze dias cm relação 
à data da Assembleia Geral;

b) Sejam subscritas por um mínimo de cinco sócios 
no pleno gozo dos seus direitos.

§Únicos —As listas poderão indicar a distribuição de 
cargos dos candidatos a titulares dos órgãos sociais.

ARTIGO 31.°
(Inelegibilidade para os órgão sociais)

Não são elegíveis para os óigãos sociais os membros que 
deixarem de, directa ou indirectamente, exercera actividade 
desenvolvida pela Cooperativa nos últimos dois anos ou que 
tenham estado em mora para com a Cooperativa por um 
período superior a noventa dias, seguidos ou interpolados ou 
ainda que tenham perdido o mandato nos termos do artigo 
28.° do presente estatuto.

ARTIGO 32.”
(Incompatibilidades)

1. Nenhum membro poderá exercer cumulativamente 
os caigos de membro da Mesa da Assembleia Geral, da 
Direcção ou do Órgão Fiscal.

2. Não podem scr eleitos simultaneamente manbros da 
Direcção e do Órgão Fiscal:

a) Os cônjuges ou pessoas que vivam em união de
facto;

b) Os parentes entre si, até ao segundo grau, na linha
recta ou colateral.

ARTIGO 33.°
(Funcionamento dos órgãos sociais)

1. Os órgãos sociais da Cooperativa obedecerão ao prin­
cípio da democracia interna e as suas deliberações serão 
tomadas por maioria simples, com a presença de mais de 
metade dos seus membros efectivos, exceptuando o disposto 
pain a Assembleia Ga’al.

2. O Presidente da Direcção e o Presidente do Órgão 
Fiscal têm voto de qualidade nos respectivos órgãos sociais.

3. A votação sobre assuntos com incidência pessoal nos 
membros da Cooperativa será feita por voto secreto.

4. Nenhum órgão da Cooperativa, à excepção da 
Assembleia Geral, poderá funcionai’ sem que estejam preen­
chidos, pelo menos, metade dos seus lugares, devendo 
proceder-se, no caso contrário e no prazo máximo de um 
mês, ao preenchimento das vagas venficadas, sem prejuízo 
de estas serem ocupadas por membros suplentes, previstos 
nestes estatutos.

5. Em todas as reuniões de cada órgão social da 
Cooperativa, será sempre lavrada acta, a qual é obrigato­
riamente assinada por quem a presidiu e por outro membro 
presente.

6. As deliberações dos órgãos sociais são obrigatórias 
para todos os membros destinatários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os tribunais judiciais da sede da Cooperativa.

secção n
Da Assembleia Geral

ARTIGO 34.°
(Composição)

1. AAssembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa, 
com poderes dentro dos limites da Lei e desse estatuto social, 
para tomar toda e qualquer decisão de interesse social e. suas 
deliberações vinculam a todos ainda que ausentes ou discor­
dantes.

2. Participam na Assembleia Geral todos os membros no 
pleno gozo dos seus direitos ou delegados à Assembleia.

ARTIGO 35°
(Sessões)

1. AAssembleia Geral reúne-se em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2. AAsseiribleia Geral ordinária reúne-se duas vezes por ano.
a) Até 31 de Dezembro, para apreciar e aprovar o

orçamento e o plano de actividades para o exer­
cício seguinte;

b) Até 31 de Março, para apreciar e votai’ o relatório
anual de gestão e contas do exercício anterior, o 
parecer do órgão fiscal e contas certificadas, se 
as houver.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
quando:

a) Convocada pelo Presidente da Mesa, por sua ini­
ciativa;

b) Convocada a pedido da Direcção ou pelo Órgão
Fiscal;

c) A requerimento de pelo menos 1/5 dos sócios, num
mínimo de seis.
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ARTIGO 36.°
(Convocação)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência, 
nos casos de Assembleia Geral Ordinária e, pelo menos, 10 
(dez) dias nos casos de Assembleia Geral extraordinária.

2. A convocação deverá conter a ordem de trabalhos, a 
data, a hora e o local da reunião e enviada para todos os 
membros por via postal, e-mail ou mensagens telefónicas 
certificadas ou entregue pessoalmente aos membros por pro­
tocolo, sem prejuízo de ser publicada no jornal diário ou por 
avisos cm repartições ou lugares públicos com maior circu­
lação e na sede da Cooperativa.

3. A convocatória será sempre afixada na sede da 
Cooperativa e nas suas representações, delegações e filiais.

4. A convocatória para Assembleia Geral Extraordinária 
é feita no prazo de 15 (quinze) dias, após a recepção do 
pedido ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo anterior, 
devendo a reunião realizar-se no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data dc recepção do pedido.

ARTIGO 37.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á na data e hora mar­
cada na convocatória com a presença de mais de metade dos 
membros com direito a voto ou seus representantes devida­
mente credenciados.

2. Se a hora fixada na convocatória para a reunião da 
Assembleia Geral, não estivei presente o número dc mem­
bros previstos no número anterior, far-se-á uma segunda 
convocatória.

3. Se à hora fixada na segunda convocatória para a reu­
nião da Assembleia Geral, não estiva* presente o númao dc 
participantes previstos no n° 1 do presente artigo, a assem­
bleia reunir-se-á uma hora depois, com qualquer número de 
membros.

4. Tratando-se dc convocação para uma reunião extraor­
dinária esta só terá lugar se nela estiverem presentes, pelo 
menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 38.°
(Competências)

Compete â Assanbleia Geral:
à) KyvwK e alterar os estatutos e os regulamentos 

internos da Cooperativa;
b) Apreciar questões gerais relacionadas com organi­

zação da Cooperativa;
c) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais

da Cooperativa;
d) Apreciar e deliberar sobre o relatório de gestão e

as contas do exercício, bem como o parecer do 
Órgão Fiscal;

e) Apreciai* a certificação legal de contas, quando a
houver,

J) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­
des para o ano seguinte;

g) Aprovar a forma de distribuição dos cxccdcnics;
/i) Aprovar a fusão, a cisão, bem como a dissolução 

voluntária da Cooperativa;
i) Apreciar e aprovar as normas de trabalhoe astabe,

las de remuneração dos funcionários da Coope­
rativa;

j) Decidir sobre o exercício do direito de acção cível e
penal conta directores, gerentes, mandatáriose 
membros do Óigão Fiscal da Cooperativa;

k) Aprovai* a filiação da Cooperativa em uniões,fede­
rações e confederações;

l) Deliberar sobre a exclusão de membros e sobre a
perda de mandato dos óigãos sociais e, ainda, 
funcionai como instância de recurso, que 
quanto á admissão de novos membros, querem 
relação às sanções aplicadas pela Direcção;

m) Aprovar o ajuste periódico de distribuição de títu­
los de capital;

n) Apreciar e votai* matérias especialmente previstas,
na legislação complementar, nestes estatutos e | 

nos regulamentos;
o) Aprovar as formas, condições e valores de avalia­

ção para a realização do capital social, quando 

não realizado em dinheiro.
ARTIGO 39.° 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída poi.
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

ARTIGO 40.°
(Competências do Presidente da Mesa da Assembleia Geral)

1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir a Assembleia Geral e dirigir os seus tra­

balhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos óigãos sociais da Cooperativa;
d) Empossar os membros eleitos para os órgãos

sociais nos seus cargos.
2. Nas faltas e impedimentos, o presidente é substituído 

pelo vice-presidente.
3. O Presidente da Mesa c destituído sempre que não 

convocara Assembleia Geral, nos casos em que é obrigado.
ARTIGO 41.°

(Nulidade das deliberações)

São nulas as deliberações tomadas sobre matérias que 
não constarem da ordem de trab alhos fixada na convocatória, 
salvo se, estando presentes ou representados devidamente 
todos os membros da Cooperativa, no pleno eozo dos seus 

-K^retn, por unanimidade, com a respec^
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ARTIGO 42.°
(Votação)

1. Cada membro da Cooperativa dispõe de um voto, 
qualquer que seja a sua participação no respectivo capital 
social.

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 
terços dos votos expressos na aprovação das matérias cons­
tantes nas alíneas a), h), j) e k) do artigo 37.° do presente 
estatutos.

3. Na formação das maiorias deliberativas, não contarão 
as abstenções.

4. No caso da alínea h) do artigo 37.° do presente estatu­
tos, a dissolução não terá lugar se, pelo menos, dez membros 
em pleno gozo de seus direitos estatutários, se declararem 
disposto a assegurar a permanência da Cooperativa, qual­
quer que seja o número de votos contra.

ARTIGO 43.°
(Votopor correspondência)

1. Será admitido o voto por correspondência, desde que 
seja expresso e entregue antes da deliberação da Assembleia 
Geral.

2. Para o disposto no número anterior, o voto por corres­
pondência deve expressai* o sentido do votante em relação 
ao ponto ou pontos previstos para a ordem de trabalhos.

3. O voto por correspondência não é considerado para 
fins de verificação de quórum previsto no artigo 36.° do pre­
sente estatutos.

ARTIGO 44.”
(Voto por representação)

1. Será admitido o voto por representação, devendo o 
mandato sei* atr ibuído a outro membro ou a familiar maior 
deidade do mandante, que com ele coabite.

2. A assinatura do mandante, constante no mandato refe­
rido no número anterior, deve sei* reconhecida nos tennos 
legais.

3. Para o disposto nos números anteriores, cada membro 
pode representar tantos outros membros, quantos mandatos 
de representação lhe forem conferidos.

ARTIGO 45.°
(Conflito de interesse)

1. O membro da Cooperativa não pode votar, nem pes- 
soalmente, nem por meio de representante, nem representar 
outro membro numa votação, sempre que em relação à 
matéria objecto da deliberação, se encontre em conflito de 
interesses com a Cooperativa.

2. A restrição ao direito ao voto aplica-se, entre outros, 
ao membro que seja trabalhador da Cooperativa, aos mem­
bros dos órgãos sociais, quando a matéria da votação lhes 
diga respeito.

ARTIGO 46.°
(Assembleias Sectoriais)

1, Em virtude da dispersão geográfica, poderão ser 
realizadas Assembleias Sectoriais com vista a elegei* os 
representantes à Assembleia Geral.

2. As Assembleias Sectoriais terão regulamento próprio 
e serão implantadas onde a distância e o número de mem­
bros o justificar e o número de delegados a eleger em cada 
luna delas será estabelecido em função do número de coope­
rados existente em cada região geográfica.

3. O número de delegados á Assembleia Geral a eleger 
por cada Assembleia Sectorial deverá sei* anualmente apu­
rado pela Direcção, nos tennos do número anterior.

4. Aplicar-se-á às Assembleias Sectoriais os artigos 33.° 
e 44.° com as necessárias adaptações.

secçãoin 
Da Direcção

ARTIGO 47.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta por:
a) Presidente;
b) Více-presidente;
c) VogaL

2. O presidente é substituído pelo vice-presidente, nos 
seus impedimentos e faltas.

3. A composição da Direcção poderá ser alaigada, 
quando tal se fizer necessário, devendo ser sempre ímpar o 
núma o de seus membros.

ARTIGO 48° 
(Competência)

A Direcção é o óigão superior de administração e repre­
sentação da Cooperativa a quem compete designadamente:

a) Administrai* a Cooperativa;
b) Elaborai* e submetei* ao parecer do Óigão Fiscal e

à apreciação e aprovação da Assembleia Geral, 
o relatório anual de gestão e as contas do exer­
cício;

c) Elaborai* e executai* o orçamento e o plano de acti­
vidades anuais, devendo submetê-los, para apro­
vação, à Assembleia Geral;

d) Atender às solicitações do Óigão Fiscal;

e) Deliberar sobre a admissão de novos membros e
sobre sanções, dentro do âmbito da sua compe­
tência;

J) Contratai* e gerir o pessoal necessário às activida­
des da Cooperativa;

g) Representai* a Cooperativa em juízo e fora dele;
h) Velai* pelo respeito da Lei, dos estatutos, dos regu­

lamentos internos e das deliberações dos órgãos 
da Cooperativa;

i) Escriturar os livros, nos tennos da lei;
J) Representar a Cooperativa nas uniões, integrando e 

coordenado os delegados às respectivas Assem­
bleias Gerais:

k) Praticar todos e quaisquer actos necessários à 
defesa dos interesses da Cooperativa e dos coo­
peradores e da salvaguarda dos princípios coo­
perativos;
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D Celebração dc protocolos ou contractos com enti­
dades públicas ou privadas, com vista ao desen­
volvimento de actividades de interesse para a 
Cooperativa;

m) Arrendar propriedades necessárias à instalação da 
sua sede, annazéns e depósitos, adquirir viatu­
ras, máquinas, ferramentas, móveis e tudo o que 
se tome necessário ao funcionamento da Coope­
rativa e, ainda, vender viaturas ou outros bens 
móveis que se tornem dispensáveis;

n) Adquirir, construir e alienar imóveis, quando auto­
rizada pela Assembleia Geral;

o) Delegar competências de carácter administrativo
ou financeiro;

p) Praticai* os demais actos de interesse da Coopera­
tiva e para os seus membros.

§Único —A Direcção podem contratar gestores e técni­
cos que não pertençam ao quadro de membros, delegando 
neles os poderes que achar convenientes para assegurar dife­
rentes actividades da gestão conenteda Cooperativa sob sua 
supervisão.

ARTIGO 49.°
(Reuniões)

1. As reuniões são convocadas e presididas pelo 
Presidente da Direcção.

2. A Direcção reúne-se ordinariamente de três em três 
meses e extraordinariamente sempre que convocada pelo 
presidente ou a pedido da maioria dos membros.

ARTIGO 50°
(Formas de obrigai a Cooperativa)

A Cooperativa obriga-se validamente com:
a) Assinaturas conjuntas do presidente e outro mem­

bro da Direcção, nos actos de movimentação de 
fundos;

b) Assinatura do Presidente da Direcção ou mandatá­
rio com poderes bastantes para actos de celebra­
ção de contratos;

c) Assinatura de qualquer membro da Direcção, nos
actos de mero expediente.

ARTIGO 51.°
(Delegação de poderes de representação)

A Direcção poderá delegar em funcionários ou outros 
mandatários, poderes de representação e gestão para a prá­
tica dc determinados actos.

SECÇÃO IV
Do Órgão Fiscal

ARTIGO 52.° 
(Composição)

1. O Órgão Fiscal é constituído por um presidente e dois 
vogais, sendo ainda previstos três suplentes.

2. O Orgão Fiscal pode ser assessorado por um revisor 
oficial de contas ou por uma sociedade de revisores oficiais 
de contas.

- - - - - - - - - - - - - - - - —- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - DIÁRIQ DARgtj^ I

ARTIGO 51° I
(Competência) l

O Óigão Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização fc
Cooperativa a quem compete designadamente:

a) Examinai" as contas e todos os documentos que a
elas se referem; .

b) Verificar o saldo de caixa e a existência de títulos
de valores;

c) Emitir parecer sobre o relatório da gestão e contas
do exercício;

d) Requerer a convocação da reunião extraordinária
da Assembleia Geral, nos termos da alíneab) do 
n.° 3 do artigo 34.° do presente estatutos;

e) Elaborai* o relatório sobre o controlo e a fiscaliza­
ção exercida durante o ano;

J) Prestar informações solicitadas pelos membros da 
Cooperativa a respeito dos actos de gestão da 
Cooperativa, dentro da sua competência.

g) Verificar, quando julgue necessário, o saldo de
caixa e a existência de títulos e valores de qual­
quer espécie, o que fará constar dos respectivos 
relatórios;

h) Emitir parecer sobre o relatório, balanço e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

i) Verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e dos
regulamentos.

ARTIGO 54.°
(Reuniões)

1 O Órgão Fiscal é convocado pelo seu presidente
2. O Órgão Fiscal reúne-se em sessões ordinárias, pelo 

menos, tuna vez por quadrimestre, quando o presidente o 
convocai*.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Orgão 
Fiscal reúne-se na periodicidade adequada ao volume de 
actividades e complexidade dos negócios da Cooperativa, 
de acordo com o devei' de assiduidade, rigor e minúcia que 
se exige à sua actuação.

4. Os membros do Órgão Fiscal podem assistir, por direito 
próprio, às reuniões da Direcção, sem ter direito a voto.

5. Os membros suplentes do Óigão Fiscal podem assis­
tir e participai' das reuniões deste órgão, sem direito a voto.

ARTIGO 55.”
(Quórum)

O Óigão Fiscal só pode deliberai" validamente com a pre­
sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO V 
Responsabilidade dos Membros dos Órgãos Sociais

ARTIGO 56.°
(Proibições)

Os directores, os gerentes e outros mandatários, bem 
como os membros do Órgão Fiscal, não podem negociar 
por conta própria, directa ou por interposta pessoa, com a 
Cooperativa nem exercer pessoabnente actividade concor­
rente com a prosseguida por esta, salvo, se autorizado pela 
Afegembleia Geral. H
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ARTIGO 57.°
(Rtsponsabilidade dos directores, gerentes e outros mandatários)

1. Os directores, gerentes e outros mandatários e os mem­
bros do órgão de fiscalização são civilmente responsáveis, 
de forma pessoal e solidária, sem prejuízo da responsabili­
dade criminal cabível e da aplicabilidade de outras sanções, 
pela violação da lei, dos estatutos, do regulamentos interno 
ou das deliberações da Assembleia Geral.

2. São ainda responsáveis os directores, gerentes c outros 
mandatários quando, no exercício do seu mandato:

a) Tenham praticado em nome da Cooperativa actos
estranhos ao objecto e interesses desta ou tenham 
permitido ou facilitado tais actos;

b) Tenham ordenado o pagamento dc impoitâncias
não devidas pela Cooperativa;

c) Tenham procedido à distribuição de excedentes
fictícios ou que contrariem a lei ou os presentes 
estatutos;

d) Tenham deixado dc cobrar créditos c que, como
consequência, tenham prescrito;

e) Tenham usado, em beneficio próprio ou de ter­
ceiros, o mandato que lhes foi concedido para 
obtenção de vantagens ilíc itas.

3. A delegação de competências da Direcção em um ou 
mais gerentes ou mandatários não isenta os directores de 
responsabilidades, salvo o disposto no artigo 58.° do pre­
sente estatutos.

ARTIGO 58.°
(Responsabilidade dos membros do Órgão Fiscal)

Os membros do Órgão Fiscal são responsáveis nos mes­

mos tennos previstos no artigo anterior, desde que, tendo 
conhecimento, não se tenham oposto atempadamente aos 
actos aí previstos.

ARTIGO 59.°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 
gestão e das contas do exercício não equivale à renúncia dos 
direitos dc indemnização da Cooperativa contra membros 
da Direcção, do Óigão Fiscal ou contra gerentes e outros 

mandatários, salvo se os factos constitutivos desses direitos 
tiverem sido levados, expressam ente, ao conhecimento dos 
manbros da Cooperativa antes da aprovação.

2. São igualmente isentos de responsabilidade os direc­
tores, gerentes, mandatários e os membros do Óigão Fiscal 

que não tenham participado na deliberação que originou ou 
taiham exarado em acta o seu voto contrário.

ARTIGO 60.’
(Direito de acção)

1. 0 exercício, em nome da Cooperativa, do direito de 
acção cível ou penal contra directores, gerentes, outros man­
datários e membros do Órgão Fiscal deve sei' aprovado, em 

Assembleia Geral.

2, A representação da Cooperativa na acção judicial é 
assegurada pela Direcção ou pelos membros que para esse 
feito forem eleitos pela Assembleia Geral.

3. A deliberação da Assembleia Geral pode ser tomada 
na reunião convocada para apreciação do relatório de gestão 
c contas do exercício, mesmo que a respectiva proposta não 
conste da ordem de trabalhos.

CAPÍTULO VI
Receitas, Despesas,Reservas e Distribuição 

de Excedentes

SECÇÃO I
Receitas c Despesas

ARTIGO 61.°
(Receihs)

São receitas da Cooperativa:
a) Resultados da sua actividade;
b) Rendimento dos seus bens;
c) Donativos c subsídios não reembolsáveis;
d) Quaisquer outras não impedidas por lei nem con­

trárias aos presaites estatutos.

ARTIGO 62°
(Aplicação do ftindo cooperativo)

O capital que constitui o fundo cooperativo da 
Cooperativa será empregue para fazer face às despesas e 

encargos administrativos indispensáveis à execução e rea­
lização de operações tendentes à prossecução do seu fim.

ARTIGO 63.°
(Alocação das desptsas)

A alocação das despesas responsabilidade dos membros 
em relação às despesas da Cooperativa será determinada 
na proporção directa do uso dos seus serviços, podendo a 
Cooperativa, para melhor atender à equidade na alocação 
das despesas.

secção n
Reservas

ARTIGO 64?
(Reserva legal)

1. É obrigatória a constituição de uma reserva legal, des­

tinada a cobrir eventuais prejuízos do exercício.
2. Reverte para a esta reseiva, o que for deliberado em 

Assembleia Geral, numa percentagem nunca inferior a 5%, 
sobre:

a) As jóias;
b) Os excedentes anuais líquidos.

3. Estas reservas deixarão de ser obrigatórias quando atin­
girem o montante igual ao do capital social da Cooperativa.

4. Sempre que os prejuízos do exercício forem superio­
res à reserva legal, a diferença será exigida aos membros na 

proporção das operações realizadas por cada um deles, até 
que ela seja reconstituída até aos níveis anteriores.
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ARTIGO 65.°
(Reserva para educação, ensino, capacitação, 

formação e saúde Cooperativa)

1. E obrigatória a constituição de lima reserva para a 
educação Cooperativa e a formação cultural e técnica dos 
membros, dos trabalhadores da Cooperativa e da comuni­
dade.

2. Reverterão para a reserva constante do número ante­
rior:

a) A parte das jóias que não foi' afectada à reserva
legal;

b) Os donativos e os subsídios destinados ao fim da
reserva;

c) A parte dos excedentes anuais líquidos prove­
nientes das operações com os membros que for 
estabelecida pela Assembleia Geral, numa per­
centagem não inferior a dois por cento;

d) Aparte dos excedentes anuais líquidos provenien­
tes das operações com terceiros que não tenham 
sido destinados a outras reservas indivisíveis.

ARTIGO 66°
(Reserva de investimento)

1. É obrigatória a constituição de uma reserva de investi­
mento, dc acordo com a lei.

2. À reserva para investimento destina-se a renovar e 
repor a capacidade produtiva da cooperativa e é constituída 
por.

a) Uma percentagem dos excedentes líquidos anuais 
provenientes de operações com cooperadores a 
definir pela Assembleia Geral por proposta da 
Direcção;

b) Uma percentagem não inferior a 40% dos exce­
dentes líquidos anuais provenientes de opera­
ções com terceiros.

ARTIGO 67°
(Aplicação e integração da reserva)

1. Competirá à Assembleia Geral detenninar as formas 
de aplicação da reserva para a educação cooperativa e para a 
formação cultural e técnica dos membros, dos trabalhadores 
da Cooperativa e da comunidade.

2. A Direcção da Cooperativa compelirá incorporar no 
plano de actividades anual a formação, para aplicação desta

de capital c das reversões para as diversas reservas, p^. 
retomai aos cooperadores, proporcionalmente às opençfe 
de natureza económica realizadas por cada cooperador j 
cada uma das secções. |

2. Não pode proccdcr-se à distribuição dc cxccdcnics, 
nem ciiar leservas livres, antes de se terem compensado 
as perdas dos exercícios anteriores ou, tendo-se utilizado a , 
reserva legal para compensar essas perdas, antes de se te 
reconstituído ao nivel anterior ao da sua utilização. '

3. AAssembleia Geral poderá deliberar a retenção dos 
excedentes, no todo ou em parte, e convertidos em capi­
tal realizado pelos membros, expressos em títulos a serem 
distribuídos na proporção da sua participação na geração i 
desses excedentes ou lançados em conta de participação 
do membro para financiamento da actividade operacional 

da Cooperativa.

CAPÍTULO VII |
Dissolução, Liquidação e Partilha I

ARTIGO 705 I
(Dissolução) |

i 
A Cooperativa dissolve-se por: I

a) Esgotamento do objecto ou impossibilidade insu- |
perável da sua prossecução; •

b) Fusão por integração, por incorporação ou cisUo i

intearal nos da legislação em vigoi.
c) Deliberação da Assembleia Geral, tomada nos ter-

mos do estatuto; |
d) Decisão judicial transitada em julgado que declare

a Cooperativa impossibilitada de cumprir as 

suas obrigações;
e) Decisão judicial transitada em julgado que verifi­

que que a Cooperativa não respeita no seu fun­

cionamento os princípios cooperativos, que o 
objecto real da Cooperativa não coincide com o 
objecto expresso no acto da constituição ou nos 
estatutos, que utiliza sistematicamente meios ilí­
citos para a prossecução do seu objecto, ou ainda 
que recorre â forma de cooper ativa para alcançar 
indevidamente benefícios legais.

reserva.
secção III

Excedentes Líquidos

ARTIGO 685
(Cálculo dos excedentes líquidos)

Os excedentes líquidos são calculados por ajuste do 
rateio das despesas, inclusive das provisões epor deduções 
destinadas às reservas cm geral.

ARTIGO 695
(Distribuição de excedentes líquidos)

1. Os excedentes anuais líquidos, com excqjção dos 
provenientes das operaçoes realizadas com terceiros, que 
restarem depois de eventual pagamento de juros pelos títulos

ARTIGO 715 
(Processo de liquidação e partilha)

1. A dissolução da Cooperativa, por qualquer que seja o 
motivo, implicará a nomeação de uma comissão liquidatá­
ria, encarregue do processo de liquidação do património da 
Cooperativa.

2. A Assembleia Geral que deliberai* a dissolução deve 
designar a comissão liquidatária, à qual conferirá os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder» 
liquidação.

3. Efectuada a liquidação, a comissão liquidatária aore- 
sentai a contas á Assembleia Cíeiai organizado. a1’ C°m 0 maPa partilha
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4. No caso previsto na alínea d) do artigo anterior c apli­
cável, com as necessárias adaptações, ao regime do processo 
de liquidação judicial de sociedades comerciais constanteno 
Código do Processo Civil.

5. Competirá à Assembleia Geral ou ao tribunal deter­
minar o destino dos livros, que deverão sei' conservados em 
depósito por uni período de cinco anos.

ARTIGO 72.°
(Destino do património em liquidação)

1. Uma vez satisfeitas as despesas decorrentes do 
processo de liquidação, o saldo obtido será aplicado, ime­
diatamente e pela seguinte ordem:

a) Pagai' os salários e as prestações devidas aos traba­
lhadores da Cooperativa;

b) Pagai' os débitos da Cooperativa, incluindo o res­
gate dos títulos de investimento e de outras 
prestações eventuais feitas pelos associados, 
estabelecidas nos teimos do artigo anterior;

c) Resgatar os títulos de capital.
2.0 montante da reserva legal, estabelecido nos teimos 

do presente estatuto que não tenha sido destinado a cobrir 
eventuaisperdas de exercício enão seja susceptível de apli­
cação diversa, pode transitai* com idêntica finalidade, para 
a nova entidade Cooperativa que se formar na sequência de 
fusão ou de cisão da Cooperativa em liquidação.

3. Quando à Cooperativa em liquidação não suceder 
nenhuma entidade cooperativa nova, a aplicação do mon­
tante estabelecido no número anterior será:

a) Determinada pela união, federação ou confede­
ração do ramo do sector cooperativo na qual a 
Cooperativa em liquidação estiva agrupada;

b) Detenninada pela união, federação ou confede­
ração que, ataidendo à identidade do ramo do 
sector cooperativo ou de âmbito, mais próximo 
estiver da Cooperativa, caso esta não esteja agru­
pada em nenhuma Cooperativa degrau superior.

CAPÍTULO vni
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 73.°
(Adaptações das entradas mínimas)

1. Os manbros, cujo capital subscrito e realizado seja 
inferior ao determinado no artigo 8 o dos presaites estatutos, 
deverão subscrevei' e realizai* as partes cm falta ate aquele 
montante, conforme ao que for acordado em Assembleia 
Geral.

2. Aos membros que não realizarem as partes do capital 
cm falta nos termos do número anterior, aplicai-se-á o que a 
Assembleia Gaal decidir sobre a matéria.

ARTIGO 74.°
(Alteração ou reforma do estatuto)

1. Os estatutos poderão ser alterados nos tamos da legis­
lação complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 
Assanbleia Geral, com antecedência de, pelo menos, 15 
(quinze) dias, acompanhada do texto das alterações propos­
tas.

3. A aprovação das alterações ao presente estatutos 
exige uma maioria qualificada de 2/3 (dois taços) dos votos 
expressos an Assembleia Gaal convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação do estatutos 
deverá ser feita por escritura pública

ARTIGO 750
(Omissões)

Em tudo quanto este estatutos seja omisso, aplicar-se- 
-ão as deliberações da Assembleia Geral e as disposições da 
legislação complemaitar aplicável.

ARTIGO 76°
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca do Uíge para todas as 
questões a dirimir entre os membros da Cooperativa, ou 
entre esta relativamente àqueles, e com terceiros.

(15-21245-L02)

COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO
DE DIAMANTES — Victória é Certa, C.R.L.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 30 de Dezembro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, «Coopa ativa de Exploração de Diamantes 
— Victória c Cata, C.R.L.», com sede no Município dc 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua Américo 
Boavida, n.° 117, registada sob o n° 6.931/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA
COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO DE DIAMANTES

— VICTORLAÉ CERTA, C.R.L.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto, Ramo de Actividade

e Âmbito

ARTIGO l.°
(Denominação)

1. É constituída nos tamos deste estatuto, tuna 
Cooperativa de primeiro grau e de responsabilidade limi­
tada, que adopta a denominação de «COOPERATIVA DE 
EXPLORAÇÃO DE DIAMANTES — Victória é Certa, 
C.R.L.».
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2. Na sua constituição e funcionamento, obedece aos 
principios cooperativos, que integram a declaração sobre a 
identidade adoptada pela Aliança Cooper ativa Internacional, 
designadamente o princípio da adesão voluntária c livre 
permanência dos seus membros, princípio da gestão e admi­
nistração democrática controlada exclusivamente pelos 
membros, princípio da participação económica dos mem­
bros. princípio da autonomia e independência, principio da 
educação, formação e informação, princípio da solidarie­
dade e da intercooperação e o princípio da preocupação e 
interesse pela comunidade.

ARTIGO!0 
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua Américo 
Boavida, n? 117, podendo, por decisão da direcção, estabe­
lecer delegações ou qualquer outra forma de representação 
no País, quando e onde for julgado conveniente, bem como 
transferir a sua sede, dentro do ten itório nacional.

ARTIGO Io 
(Objecto)

1. O seu objecto principal é o exercício da actividade de 
prospecção e extraeção mineira de diamantes e outras pedras 
preciosas.

2. Poderá desenvolver outras actividades, nomea dam ente 
agro-pccuária, comércio geral, transportes e prestação de 
serviços.

3. Para a prossecução deste fim, pode nomeadamente:
a) Adquirir propriedades móveis, propriedades imó­

veis ou outros direitos necessários para o desen­
volvimento das suas actividades;

b) Permitir a utilização dos seus bens ou serviços por
outras Cooperativas, ou utilizar* bens ou serviços 
de outras Cooperativas, no espírito de entreajuda 
e complemento de meios ou operações;

c) Exigir a exclusividade dos seus membros nas ope­
rações que fazem parle do objecto da Coopera­
tiva;

d) Estabeleça com outras pessoas, singulares ou
colectivas, contiatos acordos ou convenções;

e) Associar-se a outras entidades para o desenvolvi­
mento de actividades económicas ou produtivas 
através de contratos de associação em participa­
ção, consórcios e outros;

f) Filiar-se em outras Cooperativas, nomea dam ente
de gr au superior e ainda participai' em socieda­
des e associações, nos tamos legais;

Contrair anpréstimos e realizar outras opaações 
financeiras;

h) Realizar operações com terceiros, dando priori­
dade aos manbros inscritos na Coopa-ativa.

4. Nos casos previstos nas alíneas d) e e) do número 
anterior, a gestão destes projectos, pode ser confiada a um 
não membro, sob supervisão da Direcção, nos termos defini­
dos pela Assembleia Geral e o resultado apurado a favor da 
Cooperativa deve sa escriturado na contabilidade an conta 
separada do realizado com os membros.

______ _ _______ DIÁRIODAREPÚBLiça I

ARTIGO 4.° I
(Ramo de actividade) I

1. O ramo de actividade principal ou de integração em 
que a Cooperativa está inserida, é o de mineração artesanal I 
e semi-industrial.

2. Sendo o seu objecto multissectorial, poderá desenvol­
ver actividades de outros ramos, tais como agro-pecuária, 
comércio geral, transportes, prestação de serviços e aitros 
previstos na lei.

ARTIGO 5.°
(Âmbito territorial e duração)

1. O âmbito teiritoria 1 da «Cooperativa de Exploração de 
Diamantes - Victória c Certa, C.R.L.» c nacional cxcrccndo 
a sua actividade em qualquer parte do território nacional

2. A Cooperativa durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO n
Do Capital Social, Jóia e Títulos de Investimento

SECÇÃO I
Capital Social e Jóia

ARTIGO 6.°
(Capital social)

1. O capital social da Cooperativa é variável sendo o mon­
tante mínimo inicial deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

2. O capital social pode sei' aumentado por:
a) Admissão de novos manbros;
b) Aumento da participação de um manbro por sua

iniciativa;
c) Chamadas de capital por delibaação da Assem­

bleia Geral;
d) Incorporação de reservas disponíveis para o efeito;
e) Ajustes periódicos de distribuição de títulos de

capitais na proporção das operações realizadas 
pelos membros com a Cooperativa ou da sua 
expressão económica;

j) Retenção de excedentes por delibaação de Assem­
bleia Geral desde que expressos an títulos 
distr ibuídos aos membros, conforme a sua par­
ticipação na origem dos excedentes.

3. O valor referente aos aumentos de capitais efectuados 
nos tamos da alínea c) do número anterior deve ser reali­
zado no prazo de (120) cento e vinte dias.

ARTIGO 7.°
(Entradas a subscrever por cada membro)

1 A entrada mínima não pode ser inferior ao equivalente 
a tres títulos dc capital.

2 A avaliação para fins de ajuste da atribuição de títulos 
é efectuada semestralmente, sendo o critério para entradas 
por cada membro definido pela Direcção.

ARTIGO 8.°
(Títulos de capital)

1. Os títulos representativos do capital social têm o valor 
nominal deKz: 1.000,00 (mil kwanzas).

2. Os títulos sao nominativos e devem conter as sesuin- 
teg menções:
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Denominação da Cooperativa;
b) Número de registo da Cooperativa;

' c) V^lor do título;
d) Data de emissão;
e) Número, em série contínua;
J) Nome e assinatura do membro titular;
g) Assinatura de pelo menos dois membros da Direc­

ção.
3. Os títulos representativos do capital social, podem ser 

representados sob forma escriturai, aplicando-se aos títulos 
o disposto na legislação especial que regula os valores mobi­
liários, com as necessárias adaptações.

4. A Assembleia Geral pode deliberar o pagamento de 
juros sobre o capital social somente quando houver exce­
dente do exercício, a uma taxa anual nunca superior a taxa 
de referência estabelecida pelo Banco Nacional de Angola.

ARTIGO 9.°
(Realização do capital)

1. 0 capital subscrito pode sei' realizado em dinheiro, 
bens ou direitos, trabalho ou serviços.

2. 0 capital subscrito deve ser integralmente realizado 
no prazo máximo dc um ano.

3. A subscrição de títulos, a realizai* em bens ou direitos, 
trabalho ou serviços, obriga a que o valor seja previamente 
fixado em Assembleia Geral, sob proposta do Presidente de 
Direcção.

ARTIGO 10.°
(Transmissão de títulos de capital)

1. Os títulos de capital só são transmissíveis mediante 
autorização da Direcção ou coin o consentimento da 
Assembleia Geral.

2. A transmissão só pode ter lugar sob condição de o 
adquirente ou sucessor já ser membro ou, não sendo, desde 
que se reúna as condições exigidas e solicite a sua admissão.

3. A transmissão entre vivos opera-se por endosso do 
título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­
rente, ou por quem represente e obrigue a Cooperativa, 
sendo averbada ao livro de registos.

4. A transmissão mortis causa opera-se mediante a apre­
sentação de documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e está sujeita ao averbamento refe­
rido no número anterior.

5. Enquanto não for decidida a habilitação dc herdeiros ou 
nomeado o cabeça de casal ou administrador da herança, os 
direitos e obrigações do membro falecido ficam suspensos.

6. A aquisição de títulos representativos do próprio capi­
tal, só pode sei* efectuada a título gratuito.

ARTIGO 11.°
(Jóia)

1. No acto de admissão, de cada membro deverá realizar 
o pagamento, o valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
a título de jóia, a ser pago de tuna só vez, ou em prestações 
periódicas.

2. O montante das jóias reverte para reservas legais a 
definir pela Direcção.

secção n
Fundo Cooperativo, Títulos de Investimento e Obrigações

ARTIGO 12.°
(Fundo Cooperativo)

O Fundo Cooperativo é constituído:
a) Pelo capital social;
b) Pelos juros resultantes de empréstimos e de outras

aplicações de capitais fora do objecto da activi­
dade da Cooperativa;

c) Pelos excedentes retidos, inclusive os escritura- p
dos em contas de participação do membro para 
o financiamento da actividade operacional da 
Cooperativa, nos casos previstos nos respecti­
vos estatutos ou por deliberação da Assembleia 
Geral; j

d) Pelos proveitos das operações realizadas em ter­
ceiros;

e) Por quaisquer doações, legados ou subsídios rece­
bidos a título gratuito;

J) Outros valores, por deliberação da Assembleia 
Geral, inclusive para cumprimento das exigên­
cias legais para reservas.

ARTIGO 13.’
(Títulos de investimento)

1. Podem ser emitidos títulos de investimento, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, que fixará com que objec­
tivos e em que condições a Direcção pode utilizar os recursos 
captados.

2. Os títulos de investimento podem ser subscritos por pes­
soas, singulares ou colectivas, estranhas à Cooperativa, mantendo 
os membros o direito de preferência na sua subscrição.

3. A Cooperativa só pode adquirir títulos de investimento 
próprios, a título gratuito.

4. Os títulos de investimento são equiparados às obriga­
ções das sociedades comerciais, na parte não regulada pela 
Lei das Cooperativas.

ARTIGO 14.’
(Condições de emissão de títulos de investimento)

1. Compete á Assembleia Geral deliberar sobre a emissão 
de títulos de investimento, fixar a taxa de juro e as demais 
condições de remuneração.

2 Os títulos de investimento são nominativos e transmis­
síveis, nos tennos da lei e obedecem aos requisitos previstos 
na Lei das Cooperativas.

3. Cabe a Assembleia Geral decidir se nela podem par­
ticipar, embora sem direito a voto, os subscritores de títulos 
de investimento que não sejam membros da Cooperativa.

4. Não pode ser deliberada uma emissão de títulos de 
investimento enquanto não estiver subscrita e realizada uma 
emissão anterior.

5. A emissão por subscrição pública dos títulos de inves­
timento deve ser precedida de uma auditoria externa à 
Cooperativa, sem prejuízo do regime legalmente previsto 
para esta modalidade de emissão.
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CAPÍTULO IH
Dos Membros

ARTIGO 18.°
(Responsabilidade)

ARTIGO 15?

(Admissibilidade)

1. O número mínimo de membros é de dez.
2. Podem ser admitidos como membros todas as pessoas, 

singulares ou colectivas, que desenvolvam ou estejam aptas 
a realizai’ as actividades prosseguidas pela Cooperativa, 
detenham capacidade civil e que preencham as condições 
estabelecidas nestes estatutos, na Lei das Cooperativas e na 
legislação complementai- aplicável ao sector cooperativo, 
desde que requeiram ao Presidente de Direcção a sua admis­
são.

3. As pessoas colectivas só podem ser admitidas como 
membros quando realizem as mesmas actividades económi­
cas das pessoas singulares.

ARTIGO 16?
(Direitos dos membros)

1. Os membros têm direito a:
a) Participar da Assembleia Geral, apresentando pro­

postas, discutindo e votando os pontos constan­
tes da ordem de trabalhos;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da Cooperativa;
c) Requerer informações aos órgãos competentes da

Cooperativa e examinar a escrita e as contas da 
Cooperativa, nos períodos e nas condições que 
forem fixadas nos estatutos, pela Assembleia 
Geral ou pelo Presidente de Direcção;

d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos
termos definidos nos estatutos e quando esta não 
for convocada, requerer a convocação judicial;

e) Apresentar a sua demissão;
j) Outros direitos a serem estabelecidos por legislação 

aplicável e nos estatutos.
ARTIGO 17?

(Deveres dos membros)

1. Constituem deveres dos membros:
a) Respeitar os princípios cooperativos, as leis, os

estatutos e os respectivos regulamentos internos;
b) Respeitar e fazer aplicar as deliberações da Assem­

bleia Geral, do Presidente de Direcção e outras 
instruções emanadas dos órgãos sociais da Coo­
perativa;

c) Aceírar e exercer os cargos sociais para os quais
tenha sido eleito, salvo motivo justificado de 

escusa;
dj Contribuir através do cumprimento das tarefas 

que lhe forem atribuídas, para a realização dos 
objectivos económicos e sociais epara o dcsai- 

volvimentoda sua base material e técnica;
e/ Não realizar actividades concorrenciais e assegurar 

a fidelidade para com a Cooperativa.
2. Os membros devem ainda efectuar os pagamentos pre- 

virtog nos Estatutos e no Regulamento Interno.

A responsabilidade dos membros é limitada aomortante 
do capital subscrito.

ARTIGO 19?
(Demissão)

1. Os cooperadores podem solicitai- a demissão por meio 
de comunicação escrita dirigida à Direcção no fim decadi 
exercício social com pré-aviso de 30 dias sem prejuízo 
pelo cumprimento das suas obrigações como membro di 
Cooperativa.

2. Ao cooperador que se demitir será restituído, no prazo 
máximo de um ano, o montante dos títulos de capital reali­
zados segundo o seu valor nominal.

ARTIGO 20?
(Exclusão)

1. A exclusão pode ocorro* por motivo de violação grave 
e culposa por parte de um membro do que está estatuído na 
lei, nos Estatutos ou no regulamento interno da Cooperativa.

2. É considerado motivo bastante para exclusão, dentre 
outros:

a) A perda do preenchimento dos requisitos previstos 
no n.° 2 do artigo 32°, da Lei das Cooperativas,

b) Sc o membro não retomai’ a actividade, ou não 
praticar actos cooperativos, previstos na Lei das 
Cooperativas;

c) Passarem a explorai- ou a negociar de fonna con­
correncial com a Cooperativa, quer em nome 
próprio, quer através de inteiposta pessoa singu­
lar ou colectiva;

c) Negociarem produtos, matérias-primas, equipa­
mentos ou outras quaisquer mercadorias ou 
meios artesanais que hajam adquirido por inter­
médio da Cooperativa;

3. A exclusão deve ser deliberada no prazo máximo de 
um ano a partir da data em que o Presidente de Direcção 
tomou conhecimento do facto que a fundamenta.

4 A medida de exclusão só pode ser tomada mediante 
processo instaurado, nos tennos da Lei das Cooperativas.

ARTIGO21?
(Outras sanções)

1. Os membros estão sujeitos às seguintes sanções:
a) Admoestação simples;
b) Multa;
c) Suspensão temporár ia de direitos;
d) Pei da dcmandato.

2 Compete ao Presidente de Direcção a aplicação das 
sanções previstas nas alíneas a), b) e c) do número anteiior, 
sendo passíveis de recurso a Assembleia Geral.

3 A aplicaçao da sanção prevista na alínea d) do n° 1 
deste artigo é da competência da Assembleia Geral.

4. Com excepção do previsto na alínea a) do n.° 1 deste 
artigo, as restantes sanções só podem sei' aplicadasmediante 
instauração do processo estabelecido no n. °4do artieo ante­
rior.
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CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 22.°
(Órgãos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:
a) AAssembleia Geral;

A Direcção;
ç) O Órgão Fiscal.

2. O Conselho de Administração poderá constituir, 
quando necessário, comissões especiais, de duração limi­
tada, destinadas ao desempenho de tarefas determinadas.

ARTIGO 23 °
(Mandato dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos óigãos sociais são eleitos para um 
mandato de quatro anos, renováveis por três períodos idên­
ticos.

2. Em caso de vacatura do caigo, o membro da 
Cooperativa eleito para o seu preenchimento deverá apenas 
completar o mandato.

3. São causa de perda de mandato da qualidade de mem­
bros dos óigãos sociais:

a) A condenação por crimes resultantes da apropria­
ção de bens da Cooperativa e por administração 
danosa em unidade económica nela integrada;

b) Condenação por crime doloso não abrangido no
número anterior e punível com pena de prisão 
efectiva igual ou superior a um ano;

c) Declaração de falência danosa;
d) Concorrência desleal;
e) Pedido de demissão.

4. Os membros dos óigãos sociais são eleitos nas 
Assembleias Gerais, através de um processo eleitoral apro­
vado pela Cooperativa, por votação pela lista ou candidato 
que obtiver maioria absoluta do cômputo dos candidatos ou 
listas concorrentes.

ARTIGO 24.°
(Inelegibilidade e incompatibilidades)

A inelegibilidade e as incompatibilidades são as previs­
tas na Lei das Cooperativas.

ARTIGO 25.°
(Funcionamento dos órgãos)

1. Os órgãos sociais obedecem ao principio da democra­
cia interna e as suas deliberações são tomadas por maioria 
simples, com a presença de mais de metade dos seus mem­
bros efectivos, exceptuando o disposto especialmente para a 
Assembleia Geral.

2. Nos óigãos sociais, o respectivo presidente tem voto 
de qualidade.

3. Deverá ser sempre lavrada acta das reuniões dos 
óigãos, sendo obrigatoriamente assinada por quem exercer 
as funções de presidente e por outro inembro presente.

4. As deliberações dos órgãos sociais são obrigatórias 
para todos os membros destinatários.

5. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os tribunais competentes.

secção n
Assembleia Geral

ARTIGO 26°
(Composição)

1. AAssembleia Geral é o óigão máximo da Cooperativa, 
sendo as suas deliberações, tomadas nos tennos legais e esta­
tutários, obrigatórias para os restantes óigãos da Cooperativa 
e para todos os seus membros.

2. Participam na Assembleia Geral todos os membros no 
pleno gozo dos seus direitos, ou delegados à assembleia.

ARTIGO 27.°
(Sessões)

1. AAssembleia Geral reúne-se em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2. A Assemb leia Geral Ordinária reúne-se duas vezes por 
ano:

a) Até 31 de Dezembro, para apreciar e aprovar o
orçamento e plano de actividades para o exer­
cício seguinte;

b) Até 31 de Março, para apreciar e votai* o relatório
anual de gestão e contas do exercício anterior, o 
parecer do órgão de fiscalização eas contas cer­
tificadas, sc as houver.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
quando:

a) Convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa;
b) Convocada a pedido do Presidente de Direcção ou

pelo órgão fiscal se houver motivos relevantes;
c) A requerimento de pelo menos, um quinto dos

membros, num mínimo de seis.

ARTIGO 28.°
(Convocação)

1. AAssembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa com, pelo menos, 15 dias de antecedência, nos casos 
de Assembleia Geral Ordinária e, pelo menos, 10 dias nos 
casos de Assembleia Geral Extraordinária.

2. A convocatória deve contei' a ordem de trabalho, a 
data, a hora e o local da reunião.

3. A convocatória deve ser enviada a todos os membros 
por via electrónica certificada ou entregue pessoalmcnte aos 
membros por protocolo.

4. A convocatória deve sei* afixada nos locais da sede da 
Cooperativa ou por outras formas de representação social.

ARTIGO 29.°
(Quórum)

1. AAssembleia Geral reúne-se na data e hora marcada 
na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos 
membros com direito a voto ou os seus representantes devi­
damente credenciados.



460

2. Se à hora fixada na convocatória para a reunião cm 
Assembleia Geral, não estiver presente o número de mem­
bros previstos no número anterior, faz-se uma segunda 
convocatória.

3. Se àhora fixada na segunda convocatória para a reunião 
em Assembleia Geral, não estiver presente o número de par­
ticipantes previstos no n ° 1 deste artigo, a Assembleia Gemi 
reúne-se uma hora depois, com qualquer número de membros.

4. Tratando-se de convocação para reunião extraordiná­
ria, esta só tem lugar se nela estiverem presentes pelo menos 
três quartos dos requerentes.

ARTIGO 30.°
(Competências)

Compete à Assembleia Geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos e os regulamentos

internos da Cooperativa
b) Apreciar questões gerais relacionadas com a orga­

nização da Cooperativa;
c) Eleger e destituir os membros dos óigãos sociais

da Cooperativa;
d) Apreciar e deliberar sobre o relatório de gestão e

as contas do exercício, bem como o parecei’ do 
óigão fiscal;

e) Apreciar a certificação legal das contas, quando
houver,

f) Apreciai’ e votar sobre o orçamento eplano de acti­
vidades para o ano seguinte;

g) Aprovar a forma de distribuição de excedentes;
h) Aprovai' a fusão, a cisão, bem como a dissolução

voluntária da Cooperativa;
i) Apreciar e aprovai’ as normas de trabalho e as tabe­

las de remunerações a praticar na Cooperativa, 
quando os estatutos não o impedirem;

J) Decidir sobre o exercício do direito da acção civil e 
penal contra directores, gerentes, mandatários e 
membros do Órgão fiscal da Cooperativa;

k) Aprovar a filiação da Cooperativa em uniões, fede­
rações e confederações;

l) Deliberar sobre a exclusão de membros e sobre a
perda de mandato dos órgãos sociais e ainda fun­
cionar como instância de recurso, quer quanto â 
admissão ou recusa de novos membros, quer em 
relação às sanções aplicadas pela Direcção;

nu Aprovar o ajuste periódico de distribuição de títu­
los de capital;

nj Apreciar e vetar matáias especialmente previstas 
na legislação complementar, nos estatutos e nos 
regulamentos;

o) Aprovai’ as formas, condições e valores de avalia­
ção para a realização do capital social, quando 
não realizado em dínlieiro.

--------------------------- - ---------------- ---------------DIÁRIO DAREPÚBUc»

ARTIGO 31°
(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída porumpresi­
dente, um vice-presidente eiun secretário.

ARTIGO 32.°
(Competência do Presidente da Mesa da Assembleia Geral)

1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Gd:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir a Assembleia Geral e dirigir os trabalhos

desta;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da Coopaativa;
d) Empossar os membros eleitos para os órgãos

sociais nos seus cargos.
2. Nas faltas e impedimentos, o presidente é substituído 

pelo vice-presidente.
ARTIGO 33.°

(Vo(açao)

1. Nas Assembleias Gerais cada membro dispõe de um 
voto, qualquer que seja a sua participação no respectivo 
capital social.

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 
terços dos votos expressos, na aprovação de matáias cons­
tantes das alíneas a), h), j), e k) do artigo 30.° dos estatutos, 
ou de quaisquer outras para cuja votação os estatutos preve­
jam uma maioria qualificada.

3. Na formação das maiorias deliberativas, as abstenções 
não contam.

4. No caso da alínea h) do artigo 30.°, a dissolução não 
terá lugar se pelo menos, o número mínimo de dez mem­
bros se declarar disposto a assegurar a pennanência da 
Cooperativa, qualquer que seja o número de votos contra.

5. É admitido o voto por correspondência desde que seja 
expresso antes da deliberação da Assembleia Geral.

6. Para o disposto no número anterior, o voto por cones- 
pondência deve expressar o sentido do votante ein relação 
ao ponto ou pontos previstos para a ordem de trabalhos.

7. O voto por correspondência não é considerado para 
fins de verificação de quórum previsto no artigo 29° dos 
estatutos.

8. É admitido o voto por representação, devendo o man­
dato ser atribuído a outro membro ou familiar maior do 
mandante que com ele coabite.

9. O voto por representação deve constar de documento 
escrito redigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
com a assinatura do mandante.

10. Para o disposto nos números anteriores, cada mem­
bro poderá representar um número de ate três membros dn 
Cooperativa.

11. O membro da Cooper ativa não pode votar, nempes- 
soahncntc, nem por meio de representante, nem representar 
outro membro numa votação, sempre que em relação à 
matéria objecto da deliberação, se encontre em conflito de 
interesse com a Cooperativa.

12. A restrição ao direito ao voto aplica-se, entre outros, 
ao membro que seja trabalhador da Cooperativa, aos mem­
bros dos órgãos sociais, quando a matéria da votação lhes 
diga respeito.
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SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 34.°
(Composição e competências)

1. A Direcção é composta por um presidente, um vice- 
-presidente e um vogal, cabendo ao vice-presidente substituir 

o presidente nas suas faltas e impedimentos;
2. Compete à Direcção, nomea damente:

a) Administrar a Cooperativa;
b) Elaborai' e submetei' ao parecer do órgão fiscal e

à apreciação e aprovação da Assembleia Geral 
o relatório anual de gestão e as contas do exer­
cício;

c) Elaborar e executar o orçamento e o plano de acti­
vidades anuais, devendo submetê-los, para apro­
vação à Assembleia Geral;

d) Atender às solicitações do fiscal-único;
e) Deliberai' sobre a admissão de novos membros e

sobre sanções, dentro do âmbito da sua compe­
tência;

J) Contratar c gerir o pessoal necessário às activida­
des da Cooperativa;

g) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;
W Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos regu­

lamentos internos e das deliberações dos órgãos 
da Cooperativa;

i) Escriturar os livros, nos termos da lei;
j) Praticai' os demais actos de interesse da Coopera­

tiva epara os seus membros.
3. ADirecção pode contratar gestores, técnicos ou comer­

ciais que não pertençam ao quadro de membros, delegando 
neles os poderes que achai* convenientes para assegurar dife­

rentes actividades da gestão corrente da Cooperativa sob sua 
supervisão.

4. O Conselho de Administração pode delegai' em fun­
cionários, ou outros mandatários actos, conferindo-lhes o 
respectivo mandato.

ARTIGO 35.°
(Forma de obrigar)

A Cooperativa em todos os actos ou contratos fica obri­
gada por duas assinaturas.

SECÇÃO IV 
Órgão Fiscal

ARTIGO 36.°
(Composição e competência)

1. A Cooperativa tem a regularidade da sua gestão super­
visionada, controlada e fiscalizada, por um Órgão Fiscal 
composto por um presidente e dois vogais, cabendo ao 
presidente indicai' quem o substitui nas suas faltas ou impe­
dimentos.

2. Compete ao Órgão Fiscal, nomeadamente:

a) Examinar as contas c todos os documentos que n
elas se referem;

b) Verificar o saldo de caixa e a existência de títulos
de valores;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e contas
do exercício;

d) Requerer a convocação da reunião extraordinária
da Assembleia Geral, nos termos previstos nos 
presentes estatutos;

e) Elaborar o relatório sobre o controlo c a fiscaliza­
ção exercida durante o ano;

f) Verificai' o cumprimento da lei, dos estatutos e dos
regulamentos;

g) Prestai' infonnações solicitadas pelos membros da
Cooperativa a respeito dos actos de gestão da 
Cooperativa, dentro do âmbito da sua compe­
tência.

3. A convocação e o funcionamento do Órgão Fiscal será 
conforme o previsto na Lei das Cooperativas.

CAPÍTULO V
Despesa, Reservas e Distribuição de Excedentes

SECÇÃO I
Despesa

ARTIGO 37.°
(Aplicação do fundo cooperativo)

Os capitais que constituem o fundo cooperativo são 
empregues para fazei' face às despesas e encargos adminis­
trativos eas despesas indispensáveis à execução erealização 
de operações tendentes a prossecução dos seus fins.

ARTIGO 38.°
(AIocação das despesas)

Para melhor atender à equidade na alocação das despesas, 
compete ao Presidente de Direcção, elaborar semestralmente 
a previsão das despesas gerais da Cooperativa c o respectivo 
relatório.

secção n
Reservas

ARTIGO 39.° 
(Reserva legal)

1. É obrigatória a constituição de uma reserva legal des­
tinada a cobrir eventuais pei das de exercício.

2. Reveite para a reserva legal, uma percentagem não infe­
rior a cinco por cento, a sei' fixada pela Assembleia Geral:

a) As jóias, em percentagem a ser fixada pelo Presi­
dente de Direcção.

W Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 40.°
(Rt serva para a educação e formação da Cooperativa)

1. É obrigatória a constituição de tuna reserva para a 

educação Cooperativa e a formação cultural e técnica dos 
membros, dos trabalhadores da Cooperativa e da comuni­
dade.
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2. Revertem para esta reserva, na forma constante no n.°
2 do artigo anterior:

a) Parte das jóias que não for alocada a reserva legal;
b) Os donativos e os subsídios destinados ao fim da

reserva;
c) Percentagem não inferir a cinco por cento dos

excedentes anuais líquidos provenientes das 
operações a ser fixada pela Assembleia Geral.

3. Compete à Assembleia Geral aprovar as formas de 
aplicação da reserva para a educação Cooperativa e para a 
formação cultural e técnica dos membros, dos trabalhadores 
da Cooperativa e da comunidade.

4. Compete ao Presidente de Direcção incorporar no 
plano de actividades anual um plano de formação para apli­
cação desta reserva.

ARTIGO 41°
(Outras reservas)

1. É permitida a constituição de reservas para investi­
mentos, a serem propostas pelo Presidente de Direcção e 
aprovada pela Assembleia Geral, em função das necessida­
des e projectos de desenvolvimento.

1A reserva para investimentos é formada a partir duma 
percentagem de até vinte por cento dos excedentes, sendo 
aplicada em pesquisa e desenvolvimento de novos projectos.

3. As reservas obrigatórias, bem como as que resultem 
de excedentes provenientes de oper ações com ter ceir os, não 
são susceptiveis de divisão entre os membros.

secçãoin
Excedentes Líquidos

ARTIGO 42.°
(Cálculo dos excedentes líquidos)

Os excedentes líquidos são calculados por ajuste do 
rateio das despesas, inclusive das provisões epor deduções 
destinadas às reservas em geral.

ARTIGO 43°
(Distribuição de excedentes líquidos)

1. Os excedentes anuais líquidos podem ser distr ibuídos 
pelos membros, depois do pagamento de juros relativos a 
títulos de capital e da integração de reservas.

2. Não é permitida a distr ibuição de excedentes anuais 
líquidos entre os membros, nem criar reservas livres, no 
caso de se ter utilizado a reserva lega para compensar per das 
do exercício, enquanto não sc tenha reconstituído a reserva 
ao nível anterior ao da sua utilização.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, os excedentes 
podem ser retidos, no todo ou em parte e convertidos em 
capital realizado pelos membros, ou lançados em conta de 
participação do membro para financiamento da actividade 
operacional da Cooperativa.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - DIÁRIO DAREPÚbi.^

CAPÍTULO VI
Risão, Cisão, Dissolução e Liquidação

ARTIGO 44.°
(Fusão e cisão)

A fusão e a cisão só podem ser validamente aprovadas 

por deliberação de, pelo menos, dois terços dos votos dos 
membros presentes ou representados em Assembleia Geral 
extr aordinária convocada para esse fim.

ARTIGO 45.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolver-se-á nos termos previstos na lei, 
por decisão judicial ou por deliberação de, pelo menos, dois 
terços dos votos dos membros presentes ou representados em 
Assembleia Geral extraordinária convocada para esse fim.

artigo 46°
(Liquidação e par tilha)

1. A Assembleia Geral que delibera a dissolução designa 
uma comissão liquidatár ia, conferindo-lhe os poderes neces­
sários e fixando o prazo para proceder a liquidação.

2. A comissão liquidatária deverá apresentai as contas à
Assembleia Geral ou ao Tribunal, confonne o caso, organi- J 

zando um mapa de partilha. 1
ARTIGO 47.°

(Destino do património de liquidação)

1. Satisfeitas as despesas decomentes do processo de 
liquidação, o saldo obtido será aplicado imediatamente pela 

seguinte ordem:
a) Pagamento dos salários e das prestações devidas 

aos trabalhadores da Cooperativa;
b) Pagamento dos restantes débitos da Cooperativa;
c) Resgate dos títulos de capital.

2. O montante da reserva legal que não tenha sido des­
tinado a cobrir eventuais peidas do exercício, deverá em 
alternativa:

a) Transitar com idêntica finalidade para nova enti­
dade Cooper ativa, resultante da ftisão ou cisão 
da Cooper ativa em liquidação;

b) Não se verificando os pressupostos da alínea ante­
rior, sei' afectada a Cooperativa superior de que 
esta esteja membro, ou liquida ao Estado.

CAPÍTULO VII
Livros e Documentos Obrigatórios

ARTIGO 48 °
(Livros obrigatórios)

1 São obrigatórios os seguintes livros:
a) De registo dos tnembros;
b) De actas da Assembleia Geral;
c) De actas da Direcção;
d) De actas do Órgão Fiscal;
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e) Dc presença dos membros nas reuniões da Assem­
bleia Geral;

J) Os livros de escrituração mercantil exigidos por 
leis.

2. Devem ser mantidas cópias da Lei das Cooperativas, 
dos regulamentos aplicáveis ao ramo de actividade a que 
pertence e dos presentes Estatutos na sede.

ARTIGO 49.°
(Livro de registo)

Os membros serão inscritos no livro de registo, por 
ordem cronológica de admissão, com menção de:

q) 0 nome, idade, estado civil, nacionalidade, profis­
são e residência;

b) A data de sua admissão, demissão a pedido, elimi­
nação ou exclusão;

c) A conta corrente das respectivas quotas-partes do
capital social.

CAPÍTULO VHI
Disposições Finais

ARTIGO 50°
(Mediação, reconciliação e arbitragem)

1. As disputas da Cooperativa devem ser sujeitas a pro­
cessos de mediação, reconciliação e arbitragem antes de 
serem submetidas à apreciação dos tribunais judiciais.

2. Para efeitos do número anterior, consideram-se dispu­
tas Cooperativas as que envolvem unicamente os membros 
ou os órgãos da Cooperativa.

3. Os procedimentos de mediação e reconciliação devem 
ser aprovados pela Assembleia Geral.

4. As decisões do processo de ar bitragem não limitam o 
direito de submissão da disputa aos tribunais judiciais.

ARTIGO 51.”
(Casos omissos)

Em tudo o que não está especialmente previsto neste 
estatuto, regularão as disposições legais aplicáveis, nomea- 
damente a Lei das Cooperativas, a Lei das Sociedades 
Comerciais e a legislação aplicável.

ARTIGO 52.°
(Anos sociais)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

(15-2I247-L02)

V.T. Wite (SU), Limitada

LeandraAugustoSumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3/ Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 29 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Victor Tomé Wite, casndo com Josefa da 
Costa Gonçalves Wite, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baiiro 
Nelito Soares, Rua Henriques Gago da Graça, n.° 22, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «VT. 
Wite (SU), Limitada», com sede em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Kifica, Rua do Arial, casa sem número, (pró­
ximo do Minimercado Bem Me Quer), registada sob o 
n.° 1402/15, que sc regerá nos tennos constantes do docu­
mento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, cm 
Luanda, aos 29 de Dezembro de 2015. — O ajudante. 
ilegível.

ES TATUTOS DA SOCIEDADE 
VT. WITE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «VT. Wite 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baiiro Kifica, Rua do Arial, casa sem 
número, (próximo do Minimercado Bem Me Quer), podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do ten itó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conlando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3 o 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação dc ser­
viços, impressão gráfica, serigrafia, estúdios fotográficos e 
cinematográficos, cyber café, comércio geral a grosso e a 
retalho, construção civil, representação de firmas e de mar­
cas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração de 
inertes e de madeira, agro-pecuária, infonnática. teleco­
municações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, moda e confecções, trans­
portes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, serviços 
de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
representações comerciais, senalhaiia, caipintaiia, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri-
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léAVite.

moniais, importação e exportação, podendo ainda dcdicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cein mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal deKz: 100 n°r‘ 

kwanzas) pertencente ao sócio-ú

ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas)Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Victor Tomé Wite, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8° 
(Dissolução) 

não se dissolverá por morte ou impedi-
-^viu-único, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou

• nomear um que a todos represente,
se mantiver indivisa.

ARTIGO 9°
(Liquidação)

..^•uação da sociedade far-se-á nos teimos da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Bilançox)Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 

^MarçoeimZor° — a

ARTIGO 11.”
(Omisso)

(15-21-"

o o.
LimitadaCertifico que, por escritura de 28 de Dezenib- 

lavrada com inicio a folhas 35, do livro denotas^’015' 
furas diversas n.° 38-B, do Cartório Notarial do^ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Edu^do Por Sapalo, Notário-Adjunto foi constituída entre:100.000,00 (cem mil Primeiro: —Agunewton Agostinlio João Paulo, solteiro

•único Victor Tomé maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onderesidè

habitualmente, no Bairro Prenda, casa sem número, Zona 6; 

Segimdo: — Leandro dc Oliveira Salvador, solteiro, 
maior, natural de Catete, Município de Icolo e Bengo, 
Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, casa sem 
número; ,

Uma sociedade comercial por quotas que se regei, nos 
termos constantes do documento em anexo. \

Está confonne. , . !
Cartório Notarial do Guiché Único a_ n | 

Luanda, aos 29 de Dezembro de 2015.
ilegível.

A s°ciedade a*tjgo jy
Limitada», Com sea.C °pta. a denominação de «AGPLS, 

l|anda, Dís(j7to rr.-t. Ocia^ na Província e Município de 
a 8‘Esquadra, an° da Maianga, Bairro Prenda, Rua 

nerite Para qit!l] n' Id-PR, podendo transferi-la livre- 
e°mo abrir fí]jajs ' 0111)0 local do ten itório nacional, bem 
repres°HtaçaOcl ’ Ucuisais> agências ou outras fornias de 

0 e fora do País.

. A sua duração ■ artigo z« 
“lício da sua activírt^01 ^e,npo '^determinado. contando-se° 

a data da celel»-^ paTa todos os efeitos lesais, a pariá' | 
lSb,a^ da preSente escritura.

A s°ciedade artigo 3.» '
a & OSSO e a retall'"1 C°m° objecto social o comércio geral j 

OcUinentos evn/ presdaFao de serviços, plastificaçào de / 
e,1Cademaçã’o dP °''açao de estúdio fotográfico e impressão- , 
lnipo*tação e e. dociBnentos, venda de material escolar- 
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ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei'uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem aos gerentes a serem nomeados em 
Assembleia Geral, convocada para o efeito, bastando a assi­
natura de 1 (um) deles para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes podem o delegar mesmo em pessoa estra­
nha à sociedade os seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o despectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 8 (oito) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei'.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fluidos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça*, em 
igualdade de condições.

ARTIGO u.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e danais legislação aplicável

(15-21254-L03)

Kiesse Esperança (SU), Limitada

Leandra Augusto Siunbo de Almeida Gomes, Licaiciada 
an Direito, Consavadora de 3.a Classe da Consavatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n° 2 do livro-diário de 30 de Dezembro do 
comente ano, a qual fica arquivada nessa Consavatória.

Certifico que Makiesse Esperança Batimbula, solteira, 
maior, residente an Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Baino Benfica, casa, sem número, Zona 3, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Kiesse 
Espaança (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Baiiro do Baifica, Rua n.° 15, 
Casa n.° 32, registada sob o n.° 1404/15, que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 30 de Dezanbro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIESSE ESPERANÇA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denomàiação de«Kiesse Esperança 

(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baino do Benfica, Rua n.° 15, Casa 
n.° 32, podendo transferi-la livranente para qualqua* outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agencias ou outras fonnas dc representação dentro c 
fora do País.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetaminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, impressão grá­
fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 
cyber café, construção civil, representação de finnas e de 
marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração 
de inertes e de madeira, agro-pecuária, informática, teleco­
municações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, moda e confecções, trans­
portes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, serviços 
de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação c exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que à 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas). pertencente à sócia-única Makiesse Esperança 
Batimbula.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem à sócia-única Makiesse Esperança 
Batimbula, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções dc gcrcncia.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

L

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear 1 (um) que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-21256-L03)

Organizações Kokoto, Limitada

Certifico que, com início a folhas 1 e 2 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 34, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Organizações Kokoto, 
Limitada».

No dia 8 de Dezembro de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, em Talatona, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Notária do referido Cartório, compareceram como outorgan­
tes:

Primeira: — Josefa Fernando Vunge, casada com José 
Luís Vunge, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural da Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain*o Cassenda, 
Rua 6, casa sem número, titulai* do Bilhete dc Identidade 
n.° 000096963UE021, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 10 de Outubro de 2007;

Segunda: — Conceição Izequiel Meinga Ehotio, casada 
com Manuel Venâncio Ehotio, sob o regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural da Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 6, Casa n.°120, Zona 12, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° OOO135313UEO35, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 18 de Agosto de 2011;

Terceira: Juliana Vunge. solteira, maior, natural da 
Província do Uíge, residente habitualmente ein Luanda 
Distnto Urbano da Samba, Bairro da Luz. casa sem número! 
Zona3,tilulardoBilhetedeIdentidaden.o000174719UE03ç’
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emitido pcln Direcção Nacional dc Identificação Civil c 
Criminal, aos 6 de Janeiro de 2015;

Quarta: — Paulina Luís Femando Vunge, solteira, 
maior, natural da Província dc Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Capolo 2, Rua da Unidade, casa sem número, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 006498073LA040, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 6 
de Fevereiro de 2014;

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

Epor elas foi dito:
Que, pela presente escritura, as outoigantes constituem 

entre si uma sociedade comercial por quotas de respon­
sabilidade limitada, denominada «Organizações Kokoto, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Capolo 2, Rua Universidade Utanga, 
casa sem número, podendo transferi-la para qualquer outro 
local do tenitório nacional ou estrangeiro, bem como abrir 
filiais, agências, sucursais, ou outras formas representação 
dentro e fora do País, por deliberação das sócias;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social 
no valor dc Kz: 100.000,00 (ccin mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 4 
(quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Josefa Femando Vunge, e outras 3 (três) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes às sócias Conceição Izequiel Meinga 
Ehotio, Paulina Luís Femando Vunge e Juliana Vunge, res­
pectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de mn documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos tennos don.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que o outorgante declara ter lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disseram e outoigaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementai* a que atrás se faz refe­
rência assinado pelas outorgantes e por mim, a 
notaria;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 20 de Novembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
Sol, aos 4 de Agosto de 2015.

As outoigantes e na presença das mesmas, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ANotária, EvaRuth Soares Caracol.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KOKOTO, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação de «Oiganizações 

Kokoto, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Município 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Capolo II, Rua Univercidade 
Utanga, casa sem número, podendo abrir afiliais, sucursais, 
agências ou qualquer outra forma de representação no terri­
tório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data da escritura pública.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objecto social o exercício de comér­

cio geral, por grosso e a retalho, prestação de serviços, salão 
de cabeleireiro, boutique, perfumaria, plastificaçào de docu­
mentos, construção civil e obras públicas, fabricação de 
material dc construção, indústria, pesca, agro-pecuária, agri­
cultura, hotelar ia, turismo, informática, telecomunicações, 
comercialização de telefones e seus acessórios, exploração 
mineiras florestal emadeira, transportes camionagem, agente 
de despachante, transitários, compra e venda de viaturas 
novas e seus acessórios, comercialização de combustíveis 
e lubrificantes, estação de serviços, farmacêuticos, centro 
médico, venda de material escolar, escritório decorações, 
imobiliários, pastelarias, geladaria, panificação, represen­
tações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, venda de equipamento de 
caça, manutenção de espaço verdes e jardinagem, segurança 
privada, ensino geral escola de condução, oficinas, importa­
ção e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 
pennitido por lei.

§Único: — Para prossecução do seu objecto social, 
a sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades ou 
empresas nacionais ou estrangeiras com objectos similares 
c de acordo com a lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quatro quotas, sendo uma quota do valor nominal 
de Kz: 40.000,00, (quarenta mil kwanzas) pertencente à 
sócia Josefa Femando Vunge, e outras três quotas do valor 
nominal dc Kz: 20.000,00, (vinte mil kwanzas), pertencente 
às sócias Conceição Izequiel Meinga Ehotio, Paulina Luís 
Femando Vunge e Juliana Vunge, cada uma.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
ela necessitar de acordo com as condições a estabelecer

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas no todo ou em parte é livremente 
peimitida, porém, quando feita a estranhos, fica dependente 
do consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 
o dii eito de preferência, deferido os sócios se a sociedade, 
dele não quiser faze uso.
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ARTIGO 7.°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida pela sócia Josefa Fernando Vunge, 
que desde jã fica nomeada como gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigai* validamente 
á sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegara outra sócia ou mesmo 
em pessoas estranha à sociedade, todos ou partes dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, designa dam ente 
em letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­
lhantes.

ARTIGOS.0
A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amortizar 

a quota de qualquer sócio quando, sobre ela recaia anesto, 
penhora, arrolamento ou qualquei- outra medida judicial ou 
de outra natureza de que possa resultai- a sua alienação.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, ou 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serâo repartidos pelas 
sócias na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 
serão suportadas as perdas que houver.

artigo io.°
A sociedade não se dissolvera em caso de morte ou 

interdição de qualquei- das sócias, os herdeiros legalmente 
constituídos da falecida ou representante da interdita, exer­
cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
elabora uma acta da Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha, procederão como então acordarem, na 
falta de acordo e se alguma das sócias o pretendei; será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicação á sócia que melhor preço 
oferecer an igualdade dc condições.

ARTIGO 12.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas ás sócias com, pelo menos, 15 dias de antecedên­
cia.

ARTIGOB.0

Se qualquer delas estiver ausente da sede social, a 
convocatória será feita com a dilatação suficiente para 
que ela possa comparecer, mas nunca com um prazo supe­
rior a 60 dias.

No omisso regularão as disposições daLein.01/04, dch 
de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas emfoniu 
legal as demais legislações aplicáveis.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.
5 o Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 8 de Dezembro de 2015. - A Notária, Eva RuthSoares 
Caracol.

(15-21258107)

Júlia Mar, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 15 e 16 do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 34, do 5 o Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escriturado 
teor seguinte:

Constituição da Sociedade «Júlia Mar, Limitada».
No dia 14 de Dezembro de 2015, nesta cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, em Talatona, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Notária do referido Cartório, compareceu como outoigaiite:

Dércio Chimuco Ribeiro Castelbranco, solteiro, maior, 
natural da Província de Luanda, residente habitualmente, 
no Distrito Urbano da Samba, Baiiro Benfica, Rua Pôr 
do Sol, Casa n.° 15, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000241805LA035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 15 de Julho de 2011, 
que outorga neste acto como representante legal de sua 
filha menor consigo convivente, Adércia Ruth da Piedade 
Castelbranco, de 2 anos, natural da Província de Luanda, 
registada sob o n.° 286, no ano de 2014, na Conservatória 
do Registo Civil da Comarca de Luanda, aos 9 de Janeiro 
de 2014;

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do 
respectivo bilhete de identidade:

Epor ele foi dito:
Que, pela presente escritura, o outorgante e a sua repre­

sentada, constituem entre si unia sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, denominada «Júlia Mar, 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Belas, Rua 
Condomínio Chico Reis, Comuna Museu da Escravatura, 
podendo transferi-la para qualquei* outro local do território 
nacional ou estrangeiro, bem como abrir filiais, agências, 
sucursais, ou outras formas de representação dentro e fora 
do País, por deliberação dos sócios.

Que, a dita Sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal deKz: 70.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Dércio Chimuco Ribeiro 
Castelbranco, outra quota no valor nominal de K: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente ã sócia Adércia Rutli da 
Piedade Castelbranco, resp ectivarnente. I
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o cirdade ora constituída reger-se-á, pelos estatu-

HilC 0 b’
- constantes de um dociunaito complementar, dos 

^'•^nstani todos elemeiltos essenciais ^galmente exigi- 
^dabcrad0 ein separo nos tennos do n.° 2 do artigo 55.° 
ÍOS,e daSimplificaçãoe Modernização dos Registos Predial, 

ciai e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
escritura e que o outorgante declar a ter lido, tendo pleno 

conliecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 

leitura.Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto:a) Documento Complementar a que atrás se faz refe- < 
rência assinado pelo outoigante e por mim notó­

ria: adjunta:b) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 25 de Novembro de 2015;
c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco 

BFA, aos 1 de Dezembro de 2015.
Ao outoigante e na presença dos mesmos, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.
Está confonne.Cartório Notarial da Comarca de Luanda, do SIAC, em 

Luanda, aos 14 de Dezembro de 2015 —Anotaria, Eva Rnth 

Soares Caracol

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JÚLIA MAR, LIMITADA

ARTIGO 1°Lirnitad°C*edade a4opta a denominação de «Júlia Mar, 
tem a sua sede em Luanda, Município de 

Escr ’ RUa 00114011111110 Chico Reis, Comuna Museu da 

qualq^5Po4enclo abrir filiais, sucursais, agências ou 
ounA Q °Utla f°nna de representação no ten itório nacional 

estrangeiro.
Adui' - artigo 2.° ^do-se  aÇa° d** Soclcdade c por tempo indeterminado, con­

eta °SeU lnlcl° P^ra todos os efeitos lesais a partir da 

fritura pública.
A soei d ARTIGO 3.°e turis6 teiU P°r soclal 0 exercício de hotela- 

^esfôo comercio geral, por grosso e a retalho,
^^ctura10^’ ^inação profissional, saneamento básico, 
^Siharia U a esírutura> consultoria, prospecção económica, 
de ^ços^^01103, P^icipações e investimentos, prestação 
Reação d eSC°^a 4e artes’ construção civil e obras ptiblicas, 
S^0s’ tiMlllaíenal 4e construção, agente despachante e tran- 
^cuitin-ji marítimo, indusbia, pesca, agro-Pecuáiia, 
de k^foneg U^crill^tlca, telecomunicações, comeicialização 

Seus acessórios, exploração mineira, florestal e

madeira, transportes camionagem, compra e venda dc viatu­
ras novas e seus acessórios, comercialização de combustíveis 
e lubi ificantes, estação de serviços, pafumaiia, plastificaçào 
de documentos venda de material escolar, ensmo ga al, for- 
mação profissional, centro infantil, escritório, decorações, 
salão de cabeieireiro, boutique, imobiliários, pastelarias, gela­
daria, panificação, representações comerciais e venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, manutenção 
de espaço verdes e jardinagem, segurança privada, giná­
sio, ensino geral, escola de condução, oficinas, importação 
e exportação, podendo dedicar- se a qualquer outro ramo de 
coméi-cio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas uma com valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Dércio Chimuco Ribeiro Castelbranco e outra 
quota de valor nominal de Kz: 30.000,00 (trmta m.l 
kwanzas), pertencente á sócia Adércia Ruth da Piedade 

Castelbranco.

..

ii ? :■

ARTIGO 5.°Não serão exigíveis prestações suplementares de capital mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que ' H >1
ela necessitar de acordo com as condições a estabelecer i;

ARTIGO 6.° ::

A cessão de quotas no todo ou em parte, é livremente 
pennitida, porém quando feita a estranlios, fica dependente 
do consentimento da sociedade, a qual é sempre reservado 
o direito de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade, dele não quiser fazei' uso. |1

ARTIGO 7.°1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os sais actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamenle será exercida pelo sócio Dércio Chimuco Ribeiro 
Castelbranco, que desde já fica nomeado como gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente à sociedade;
2. O sócio-gerente poderá delegar a outro sócio ou 

mesmo em pessoas estranha à sociedade, todos ou partes dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­

tivo mandato.

3. Fica vedado o gerente obrigai- á sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 
em letias de favor, fianças, abonações ou documentos seme­

lhantes.
artigo 8o

A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amortizar 
a quota de qualquer sócio quando, sobre ela recaia anesto, 
penliora, an olamento ou qualquer outra medida judicial ou 

de outra natureza de que possa resultar a sua alienação.
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ARTIGO 9.®Os lucros líquidos apur ados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, ou 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleia Ger al, serão repartidos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 
serão suportadas as perdas que houver.

ARTIGO io.°A sociedade não se dissolverá em caso de morte ou 
interdição de qualquer dos sócios os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­
cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
elabore uma acta da Assembleia Ger al.

ARTIGO 11.®Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha, procederão como então acordarem; 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
activo social licitado em globo com a obrigação do 
mento do passivo e adjudicação ao sócio que melhor 
oferecer an igualdade de condições

ARTIGO 12.°As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedên­
cia.

ARTIGO 13.°Se qualquer deles estiver ausente da sede social, a con­
vocatória será feita com a dilatação suficiente para que ele 
possa comparecer, mas nunca com um prazo superior a 
70 dias.

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas emfonna 
legal a demais legislação aplicável.

e a
-J; na 

será o 
Paga- 
Preço

(15-21264-L07)
Kujikiza, Limitada

Certifico que, com início a folhas 3 e 4 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 34, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se enconha lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Kujikiza, Limitada».
No dia 11 de Dezembro de 2015, nesta cidade de Luanda 

c no 5 o Cartório Notarial da Comarca dc Luanda, sito no 
SIAC, emTalatona, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Notária do referido Cartório, compareceu como outorgante 

Marrana Felicidade Demblc Kata, solteira, maior, 
natural da Província da Huíla, onde reside habitualmente, 
Bairro Hélder Neto, na Casa n.° 5, titular do Bilhete de 
Identidade n.® 000315243HA035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 29 de Abril 
de 2011, que outorga este acto an nome e represaitação de 
Bemardino Júnior Tito, solteiro, maior, natural da Província 
da Lunda Noite, residente habitualmente em Luanda, no

Distrito Urbano do Kilnmba R. . 
casa s/n.°, Zona 20 titulai- d d*’ Bairro Golf 

“OTOSS0LN03S, emit„|o <■ l*^

«vil e Crimina!,Hennques Quexicaianda, casado cõn fí 7**0 d'20ij 
Salimata Quixicaianda, sob o redime de 'hU Elvi“ MÍ 
adquiridos, natural da Provinciana Luida?’1150^ 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urb^’ 
Kiaxi, Bairro Centralidade do Kilamba’^ 
G29 7^ andar, Apartamento 74, 
Identidade n.» 002837674LN031, emitido pcla 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 30deMab 
de 2013.

Verifiquei a identidade da outoigante pela exibição do 
respectivo bilhete de identidade, bem como a qualidadee 
suficiência dos poderes, em face da procuração e do subs- 
tabelecimento que me foi exibido, que no final mencionoe 
arquivo.

Epor ela foi dito:
Que, pela presente escritura, os seus representados, 

constituem entre si uma sociedade comercial por quo­
tas de responsabilidade limitada, denominada «Kujikiza, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Baiiro Nova Vida, Rua 50, Piédio 
Apartamento 3, r/c, podendo transferi-la para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro, bem conl°^ 
filiais, agências, sucursais, ou outr as fonnas de iepi - 
ção dentro e fora do País, por deliberação dos so

Que, a dita sociedade tem por objecto soera ,■ 
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),J 
realizado em dinheiro, dividido e repie^QQQ(Cinqiiellta 
quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50. jjenriqueS
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos s0 ^^ente; 
Quexicaianda e Bemardino Tito Júnior,,esp^ pelos esta' 

Que a sociedade, ora constituída comPIeineIltaí’ 
tutos, que são constantes de um documen ^.g 
dos quais constam todos os elementos es$ei g do 
exigidos, elaborado em separado noS. ? gj1I1plifica^Oo 
dois do artigo cinquenta e cinco da Lei c 
Modernização dos Registos Predial, ° jggta 
Notarial que fica a fazer parte ’nte^ 311 corili6^0
que o outorgante declara ter lido, tendo p jura­
do seu conteúdo, pelo que é dispensa a a 

Assim o disseram e outorgou. &
Instruem este acto: atfás se fa2L,»

a) Documento complementar a q teg e por1
rência assinado pelos outoi 

notária; , < je eH1^0 .. cIíib) Certificado de admissibilw “ Soci»
Ficheiro Centr al dc Dcno>n'« fl.I1Co 
Luanda, a 1 de Outubro de " wa(jo n°

c) Comprovativo do depósito e J
BIC, aos 27 de Novembro de AjUdan^5;

d) Procurações outorgadas peran .f0
de Jesus, datada de 13 de N° ' o ^q\5-

e) Substabelecunento outorgado ^bro '
Raúl de Jesus, datada de 3 de
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A outorgante e na presença da mesma, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ANotáiia. EvaRnth Soares Caracol.

ARTIGO 7?
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade fica dependente do 
consentimento a obter por maioria simples de votos corres­
pondentes ao capital social.

ARTIGO 8.° 
(Gerência)

1, A administração e representação da sociedade são 
exercidas pelo sócio Henriques Quexicaianda que dispen­
sado de caução, desde logo é nomeado gerente, bastando 
a sua assinatura para vinculai’ validamente a sociedade em 
todos os seus actos e contiatos.

2. A Assembleia Geral deliberará se a gerência é remu­
nerada.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os repre­
sentará nas Assembleias Gerais, que serão convocadas por 
simples cartas registadas dirigidas aos sócios com, pelo 
menos, oito dias de antecedência, salvo fonnalidades espe­
ciais descritas na lei.

ARTIGO 10.° 
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as pa das se as houver.

ARTIGO 11?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liqui­
datários e a liquidação e partilha verificar-se-á como 
acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, 
será o activo social licitado na globalidade, com a obrigação 
do pagamento do passivo adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da legislação aplicável.

Está confonne.
É certidão que fíz extrair e vai confonne o original.
5 o CartórioNotarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 11 deDezembro de 2015. — ANotâria, Era Riith Soares 
Caracol. (15-21266-L07)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KUJIKIZA, LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Kujikiza, 
Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sede no Bairro Nova Vida, Rua 
n.° 50, Prédio 85, n.° 3, r/c, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Município de Belas, Província de Luanda.

2. Porsimples deliberação da gerência podem ser criadas 
sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de 
representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGOS?
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a actividade agrícola, 
fruticultura, pecuária e comércio geral, podendo dedicar-se 
a outras actividades permitidas por lei, nas quais os sócios 
acordcin

2. A sociedade pode adquirir participações em sociedades 
com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais, e integrar agnipamentos com­
plementares dc empresas.

ARTIGO 4?
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
seu início a partir da data da celebração da escritura.

ARTIGO5?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmenterealizado em dinheiro, dividido em duas quo­

tas assim representadas:
a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 50.000,00,

correspondendo a 50% do capital social, perten­
cente ao sócio Henriques Quexicaianda;

b) Uma quota com o valor nominal deKz: 50.000,00,
correspondendo a 50% do capital social, perten­
cente ao sócio Bernardino Tito Júnior.

ARTTGOó?
(Prestações suplementares)

Não poderão sei’ exigíveis prestações suplementares de 
capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade os supri­

mentos de que ela necessitar nas condições que estipularem 

em Assembleia Geral.



CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Sociais

AMUTRAPA—Associação Mutualista 
dos Trabalhadores das Pescas

Certifico que, com inicio a folhas 67, do Livro de Notas 
para escrituras diversas n.° 993-A, do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte: 

Alteração parcial do estatuto da «Associação Mutualista 
dos Trabalhadores dasPescas e Ambiente—AMUTRAPA».

No dia 12 de Maio de 2015, em Luanda e no l.° Cartório 
Notarial, a cai go do Notário, Licenciado, Amorb elo Vinevala 
Paulino Sitôngua, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — António José Palhares, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente no Bairro 4 de Fevereiro, Casa n.° 14-A Cacuaco, 
titulai* do Bilhete de Identidade n.° 000045346LA023, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos 
15 de Abril de 2008;

Segundo: — Júlio Miguel, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente no Bain o 
Golfe, Casa n° 14, Zona 20, Subzona 10, Kilamba, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000047048UE024, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos 14 
de Abril de 2008, que outorgam este acto em nome e em 
representação da «Associação Mutualista dos Trabalhadores 
das Pescas e Ambiente» abreviadamente designada por 
«AMUTRAPA», com sede em Luanda, constituída por 
escritura de 23 de Janeiro de 2001, lavrada com início a 
folhas 88. verso, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 934-A deste Cartório Notarial.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos, a qualidade em que intervêm e a suficiência 
dos seus poderes para o acto, verifiquei-os em face do 
documento que no fim menciono e arquivo.

B por eles foi dito:
Que, pela presente escritura e no âmbito dos poderes que 

lhes foram conferidos por Acta da Assembleia Constitutiva, 
de dezasseis de Agosto de dois mil e catorze, alteram par­
cialmente os estatutos da Associação supra mencionada, nos 
seus artigos l.°, 2.°, 15.°, 22°, 23.° 24.°, 25 °, 26 °, 27 °, 28.°, 
29.°, 30.° e 31.°, os quais passam a ter as seguintes novas 
redacções:

ARTIGO 1° 
(Denominação e natureza)

A «Associação Mutualista dos Trabalhadores 
das Pescas», adiante designada abrevia dam ente por 
«AMUTRAPA>, é uma instituição particular dotada 
de personalidade jurídica, autonomia administra­
tiva, financeira e patrimonial com número ilimitado 
de associados que tem por finalidade satisfazer as 
necessidades dos trabalhadores nela afiliada nos ter­
mos do presente estatuto e demais regulamentos.

ARTIGO 2°

A Associação tem a duração por tempo inde­
terminado e tem a sua sede em Luanda, Laigo da 
Maianga, Travessa da Sorte, 5 o andar, contando-se 
o início das actividades para todos os efeitos legais, 
a partir da data de celebração da escritur a pública.

SECÇÃO I
Estrutura

ARTIGO 15.°
(Órgãos em Geral)

São órgãos sociais da Associação:
a) Assembleia Geral de Associados;
b) Conselho Directivo;
c) Fiscal-Único.

ARTIGO 22°
(Definição e composição)

O Conselho Directivo é o órgão de gestão e 
orientação das actividades da Associação, delibe- 
rando para maioria dos seus membros e composto 
por:

a) Um Presidente;
b) Um secretário;
c) Um vogal.

ARTIGO 23.°
(Competências)

1. Ao Conselho Directivo compete:
a) Administrar a associação e gerir o seu 

património;
b) Executar deliberações da Assembleia 

Geral, os planos e programas de acção neles 
aprovados;

c) Elaborar regulamentos e submete-los a 
apreciação e aprovação da Assembleia Geral,

d) Apresentar anualmente o relatório e contas 
do exercício findo à Assembleia Geial,

e) Representar a Associação em juízo c fora 
dele, através do seu presidente ou de um mem­
bro designado para o efeito, o qual ouvitá pre- 
viamente o Conselho Directivo, para o caso de 

obrisá-la;
j() Instalar Delegações - Representações Pro­

vinciais ou Regionais e propor Assembleia 
Geral a constituição de comissões especializa­
das quando as circunstâncias o exigirem;

g) Desempenhar as funções consignadas no 
presente estatuto, regulamentos e demais deci­
sões que lhe sejam atribuídas.
2. Os membros do Conselho Directivo têm 

direito a um salário mensal cujo montante será fixa­
dos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24°
(Reuniões)

O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente 
uma vez por trimestre, e extraordinariamente sem- 
pie que o presidente convoque ou por solicitação da 
maioria dos seus membros.

ARTIGO 25.°
(Mandato)

Geral * eleit° ^embleia
Íe eeSo n, ’ ° 4 (qUatr0> anos-sendo

P UnPe,í°d0Í8Hal m
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ARTIGO 26.°
(Remuneração)

O Presidente e o Secretário do Conselho 
Directivo tem direito a um salário mensal cujo mon­
tante será fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 27.°
(Secretariado)

O Conselho Directivo, no exercício das suas 
funções, é apoiado por 1 (um) secretariado, estrutu­
rado segundo o regulamento próprio aprovado pelo 
mesmo Conselho.

SECÇÃO III
i Fiscal-Único

ARTIGO 28 °
(Definição e composição)

O Fiscal-Único é o órgão de fiscalização e con­
trolo da Associação.

ARTIGO 29.°
(Competência)

Compete ao Fiscal-Único:
a) Fiscalizar e acompanhar toda a actividade 

associativa e financeira da associação;
b) Dar pareceres sobre o relatório e contas 

do Conselho Directivo e sobre qualquer assunto de 
natureza patrimonial das Associação sempre que 
seja solicitado;

c) Verificar o cumprimento escrupuloso do 
presente estatuto e demais regulamentos.

ARTIGO 30.°
(Reuniões e deliberações)

1. O Fiscal-Único reúne-se ordinariamente uma 
vez por trimestre e extraordinariamente sempre que 
for necessário;

2. O Fiscal-Único é eleito pela Assembleia 
Geral por um mandato único de 4 (quatro) anos.

ARTIGO 31.”
(Remuneração)

0 Fiscal-Único tem direito a um salário mensal cujo 

montante será fixado pela Assembleia Geral.
Disseram ainda os outorgantes que continuam válidas 

e firmes as demais cláusulas do estatuto não alteradas pela 
presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documentos legais da associação;
b) Acta da Assembleia Constitutiva, de 16 de Agosto

de 2014, para inteira validade deste acto;
c) Certificado de Admissibilidade emitido pelo

Gabinete Jurídico do Ministério da Justiça, em 
Luanda, aos 22 de Abril de 2015.

d) Documentos de identificação dos outorgantes;
Aos outorgantes e na presença simultânea de ambos, 

fiz em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do 
seu conteúdo e adverti aos mesmos da obrigatoriedade do 
registo deste acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.
Io Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 18 de 

Maio de 2015. —A Ajudante, Luzia Maria José Qiàteque 
Zamba. (15-21282-L07)

RAAB — Editora & Distribuidora, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 77, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José João da Silva Neto, casado com Edith 
Essoco Alfredo Ernesto Neto, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Baiiro 
Mono Bento n, Casa n.° 9, Avenida 21 de Janeiro;

Segundo: — Edith Essoco Alfredo Ernesto Neto, casada 
com o primeiro outorgante, sob regime acima mencionado, 
natural de Cuchi, Província do Kuando Kubango, residente 
habitualinente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento n, Casa n.° 9, Rua K, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
teimos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RAAB — EDITORA & DISTRIBUIDORA, LIMITADA

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação de «RAAB — 
Editora & Distribuidora, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Baino Alvalade, Rua Travessa Comandante 
Gika, Casa n.° 255, podendo abrir filiais agências, sucur­
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
tenitório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO Io

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social edição de livros, papelaria, 
comércio a grosso e a retalho, incluindo de livros, de mate­
rial electrónico, de viaturas novas c usadas, dc vestuários 
e acessórios, fiscalização de projectos, comércio de pro­
dutos farmacêuticos, prestação de serviços de distribuição 
de livros, consultoria informática incluindo de educação e 
ensino, de confecção de vestuário eunifonnes. transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de 
materiais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 
realização de eventos, formação profissional, de desinfesta-



ção, dc consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
dc projectos, serviços dc cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja convemência dos sócros e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exer cício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estr angeiras, ainda que o objecto social difer ente, assoeiar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cada, pertencen­
tes aos sócios José João da Silva Neto e Edith Essoco Alfredo 
Ernesto Neto, respectivamente.

ARTIGO 5 °

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimatb 

de qualquei- dos socios, continuando a sua existência comt 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido« 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver* indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriose 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Na 
falta dc acordo, c sc algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administr ação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por José João da Silva Neto, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, confer indo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser-feita 
com tempo suficiente par a que possa compar ecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

cões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação
aplicável.

(15-21301-L15)

Organizações Nteka & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 83 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único dn 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alberto Teca Kaigolo, solteiro, maior, 
natural da Damba, Pr ovíncia do Uíge, onde reside habitual­
mente, no Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade, Rua 
Comandante Bula, casa s/n.°;

Segimdo: —Norgueti da Conceição Futila Barreira, sol­
teira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residentehabitualmente na Província do Uíge, Município do 
Uíge, Bain o Mbemba Ngango, casa s/n.°;

Terceiro: — Jandir a Barreira Kongolo, menor de três anos 
de idade, natural do Uíge e convivente com a segunda sócia;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2015. — O ajudante rfe- 
OH'/?/ ’
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PSTATUTO DA SOCIEDADE i

REAÇÕES NTEKA & FILHOS, LIMITADA

°G ARTIGO1.’
(Denominação e sede)

• dade é por quotas de responsabilidade limitada 
! LXenominação de «Organizações Nteka & Filhos, 

[nS>> e rege-se pelo presente estatuto e pela legislação 

’Ph,c’^n a Sede social em Luanda, Município da Samba, 
Raitro da Samba, Rua Direita da Samba, Casa n.° 22, 
nLdo a sociedade, por simples deliberação da Gerência, 
Lisfei ir a sede social dentro da mesma província ou provin­
da limítrofe, bem como criai', delegações, filiais, sucursais, 
aoáicias ou outras fonnas de representação no Pais ou no 
estrangeiro, nos tennos em que tal lhe for permitido por lei

ARTIGO?0
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir

I da data da celebração da presente escritura.

I ARTIGO 3.°
(Objecto social)Asociedade tem como objecto social, o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelar ia e turismo, 
assistência técnica, contabilidade e auditoria e outras áreas 
afins, venda de bens móveis e imóveis, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, transportes públicos 
e uibanos, análise de projectos de investimentos, rent-a- 

venda de viaturas novas e de ocasião e seus acessórios, 
escola de condução, agência de viagens, agro-pecuária, 
çafetaiia, gráfica e impressão, música e artes, venda de 

I ÍHfoHnática, telecomunicações, exploração de
I onW de combustíveis e estação de serviços, venda de 

°ut°s farmacêuticos, material hospitalar', centro médico, 
escoí* pei^wnar^' venda de rnatei*ial de escritório e 

l que ai’ cecoraÇões> salão de beleza e cabeleireiro, bouti- 
I sanèaPaStelar*a’ Seladaria, panificação, venda de gás butano, 

Ção mento básico, segurança de bens patrimoniais, forma- 
I ^ineip6 ebC°^ar’ esccdar e profissional, cultura, exploração 
I dedicar C ^°lesta^’ lmPortação e exportação, podendo ainda 
’ eitíQUe 86 a,ClUa^clller ou*o ramo de comércio ou indústr ia ( 
I SÓCÍ°S acordem e Que seja permitido por lei.
I ^Ca Pennit'fT~ ^ed'ante a prévia deliberação dos sócios, 
I 1 3 3 Part^PaÇão da sociedade em agrupamen-

^jectivos^r^3168 de einPresas bem como sociedades com 
l,Ollsabii;S| !feieiItes ou exclusivarnente corno sócia de res- 

llUade limitada.
ARTIGO4.0

I Oca (Capital)S0Clal é de Kz: 100 000,00 (cem mil kwanzas), 
Por tr' C1Ca^lzado cm dinheiro, dividido e represen-

| ll01hinai deV^ clUotas, assim sendo; uma quota no valor 
CCllte ao sóci 6k000,00 (sessenta mil kwanzas), perten-

I noininal de Alí)erto Teca Kongolo, uma quota no valor 
'ei'teásóci,v 30 00°.00 (trinta mil kwanzas). perten-

i ,U0ta 110 vain • lleti (la Conceição Futila Barreira, e outra 
l>e'ten'ente • nomuia* de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

a Socia, Jandiia Barreira Kongolo, respectiva-

^^TjjXVdeXXí’ sociedades e promover constiJX" "° de °Utras
wote dec.d, !Ó„ 0„ „X'd.™"* I

ARTIGO 5.”
(Prestações supJeinentai es)

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas) 

é PeLT qU?taS °S SÓCÍ°S 6 IÍWe’,nas q^do
é feita a terceiros depende do consentimento da sociedade a qual e seinpre reservado o direito de preferência, deferido’ 

aos socros se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Noigueti da Conceição Futila 
Ban eira, que dispensada de caução fica desde já nomeada 
gerente, sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali­

damente a sociedade.A gerente poderá delegai* noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, con­
ferindo os respectivos mandatos. Fica vedado à gerente 
obrigai' a sociedade em actos e contratos estranlios aos 
negócios sociais, tais como letras de favor, fianças ou 

documentos semelhantes.
ARTIGO 8.® 
(Fiscalização)A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARHGO 9.° 
(Assembleias Gerais)As Assembleias Gerais, quando a lei não Pf«creva 

oubas formalidades, serão convocadas por meio.de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, i0 dias de an ec 
dência Se qualquer um dos sócios estiva' ausaite do local

So. —o para tal uma simples carta mandatada. 

artigo 10° 
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com . 
tando-se os balanços anuais a 31 de 
,dn _ii He Março imediato,
devendo encerrar-se a 31 deMa>ç 

AKnOOll.’(Dlsli íiuiçío dos resultados)

civis, repof-
0San° ode «da

meio.de
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percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14.°
(Diíerendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renuncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-21318-L15)

GERMINA MARTINS LOPES — Consultório 
Médico (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadas de 3/ Classe 
da Cansavatóna do Registo Comercial de Luanda, 2/ Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­
sentada sob o n. 28 do livro-diário de 28 de Dezembro do 
corrente ano, â qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Germina Martins Lopes, solteira, maior, 
natural dc Cabinda, residente an Luanda, Distrito Uibano 
da Samba, Bairro Morro Bento, casa s/n°, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «GERMINA 
MARTINS LOPES — Consultório Médico (SU), Limitada», 
registada sob o il° 1.690/15, que se vai regei pelo disposto 
no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2* Secção 

do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, an Luanda, 28 
de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA S OCIEDADE 1
GERMINA MARTINS LOPES — CONSULTÓRIO 

MÉDICO (SU),LIMITADA
ARTIGO Io 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «GERMINA 
MARTINS LOPES — Consultório Médico (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município dc 
Luanda, Baino Morro Bento, Rua da Fesa, Travessa n.0 6, 
Casa n.° 2 podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, incluindo de produtos fannacêuticos, e cosméti­
cos, prestação de serviços, consultoria jurídica e financeira, 
estúdio fotográfico, importação e exportação, hotelaria, 
pescas, agricultura, informática, consultoria, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, modas e confecções, 
transportes, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, seiviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos fannacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
seiviços, representações comerciais, senalharia caipintaria, 
venda de almnínio e sua utilização, segurança dc bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado ein dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Gennina Martins Lopes.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
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I Leidas Sociedades Comerciais, n. 1 > f,5_21326-L15)

artigo 1’
(DenotninaÇ»0 » sede)

A sociedade adopta a^"^XXXia 

Massango (SU). Limita a»._c Mbondo-Chapeu
de Luanda, ^Xa n MB podendo transferi-la livro

(Duraç*0)

do respectivo registo.
ARTIGO 3.” |
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«« íqUI Limita*»
Farmácia Ngola Massang (

1 5, Licenciada
Bárbara Celeste Peneira Ganibo* do Registo 

hireito.Conservadora-Adjunta da Consei único da
Comercial de Luanda, 2.’ Secção ° 
Empresa—Nosso Centro. petição aP’’e'

Satisfazendo ao que me foi requeri o ^^embro do 
s«ntaàa sob n° 22 do livro-diário de - ^alória 
terrente aro, á qual fica arquivada nesta nntural de

Certifico que António Pascoal, soltes o, eyaS> Bai'10
^alanje, residente em Luanda, Município jedade uni’ 
íubá. Casan.° 15-A, Zona 20, constituiu un a ^assang0
fessoalpor quotas denominada, «Fannácia = jtunicípi0 

Limitada», com sede social em Luano• CaSa 
úe B«'as, Baino Mbondo-Cliapéu Centro, pelo

, registada sob o n.» 1.687/15, que *e vai .
Se9»inte.

i B’tá confonne. da, 2.* Secçã°
' Conservatória do Registo Comercial de Luan‘ ’ lda> 28

I d° ^hé Único da Empresa—Nosso CaiU°,
■ e lembro de 2015. — O ajudante, ilegí'* •
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, cm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomeai* pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio (mico de natureza igual as delibe­
rações da Assembleia-Geral deverão sei* registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos teimos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-21327-L15)

FJ & JPComercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 29 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado an Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Femando Alberto Augusto, solteiro, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, 
no Município do Uíge, Hauro Popular 1, Rua D, casa s/n.°;

Segundo: — João Pedro, solteiro, maior, natural de 
Quimbele, Província do Uíge, onde reside habitualmente, 
no Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade, Rua 
Comandante Bula, casa s/n.°;

Terceiro: — Pedro Calei Queta, solteiro, maior, natural 
do Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, no 
Município do Uíge, Bairro Popular, Rua D, casa s/n.°;

Quarto: — José Lemos Quissueía Eduardo, solteiro, 
maior, natural do Uíge, Província do Uíge, onde reside habi­
tualmente, no Município do Uíge, Bairro Popular, Rua D, 
casa «/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá» ' 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O primeiro aju. 
dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FJ & JP COMERCLAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «FJ & J? 
Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província do 
Uíge, Município do Uíge, Baiiro Popular, Rua D, casa s/iT, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do teiritório nacional eno 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral 

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1, Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuá­
rios e assessórios, fiscalização de projectos, comércio de 
produtos farmacêuticos, prestação de serviços, consultoria 
infonnática incluindo dc educação c ensino, dc confccção 
de vestuário e uniformes, transporta ção pública e privada, 
de aluguei* de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de infonnática, gestão de empreen­
dimentos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação c pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedadepode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associai- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações ein participação existentes ou a consbuir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 

iitegalniente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por4(quatro) quotas iguais no valor nominal deKz: 25.000,00
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(vinte cinco inil kwanzas) cada uma pertencentes aos sócios 
Femando Alberto Augusto, João Pedro, Pedro Calei Queta, e 
José Lemos Quissueia Eduardo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mente, será exercida por Femando Alberto Augusto c João 
Pedro com dispensa de caução, sendo necessário a assina­
tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo eherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-21328-L15)

J. Ngaca (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3/ Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 24 do livro-diário de 28 de Dezembro do 
comente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que João Marcos Ngaca, casado com Helena 
André Vemba Gimi Ngaca sob o regime de comunhão de 
bens, residente na Província de Cabinda, Município de 
Cabinda, Bairro Comandante Gika, Casa n.° 138, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «J.Ngaca 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel do Lourenço, 
Rua 10, casa s/n.°, registada sob o n.° 1.688/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Cenho, 
em Luanda, 28 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J. NGACA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «I Ngaca (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, BaiiTo 
Cassequel do Lourenço, Rua 10, casa s/n.°, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do tenitório 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outr as foimas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, transitários, con­
sultoria jurídica e financeira, estúdio fotográfico, importação
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c exportação, hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitórios, rent-a-car, compra c venda dc viaturas novas c 
de ocasião ou usadas, aluguei- de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, pas­
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, caipintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquei* outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único João Mar cos Ngaca.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único dc natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, dcvaido estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9° 
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

_____________ DIÁRIO DAREPÚBUCj

ARTIGO 10.° I
(Balanços) I

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 1 
em 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encenai a )1 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-21330-115)

Grupo Mgihane (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2/Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 80 do livro-diário de 29 de Dezembro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mouna Gihane Mais Júlio, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, residente habitualmente cm Luanda, 
Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, Rua 
A/13, Apartamento 44, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Grupo Mgihane (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 6.925/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, an Luanda, 29 de Dezembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO MGIHANE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Mgihane 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, Rua 
A/13, Apartamento 44, podendo transferi-la livrenientepara 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas derepresaitação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetaminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 
Viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintora, hotelaria e 
turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pes.
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cos,aao-pccuária,infonnática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de medicamentos, serviços de saúde, 
comercialização de perfumes, agenciamento de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, 
educação e ensino, segurança de bens patrimoniais, teleco­
municações, instalação e manutenção de redes eléctricas e 
de telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Mouna Gihane Mais 
Júlio.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fera dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai' a sociedade cm actos c 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade par a assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual ãs delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9,°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLSC — 
Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, 
dc 13 de Fevereiro.

(16-0016-L02)

BUILD-WAY — Engenharia e Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 312-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Inoc Gonçalves Femando, solteiro, maior, 
natural da Quilenda, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Benfica, rua c casa sem números;

Segundo: — José Sapalalo Muleca, solteiro, maior, 
natural do Quipungo, Província da Huíla, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Belas, Bailio Benfica, 
casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA S OCIEDADE
BUILD-WAY — ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, 

LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «BUILD-WAY 
— Engenharia c Construções, Limitada», com sede social 
em Luanda. Município de Belas. Bairro Lar do Patriota. Rua 
n.° 4, Casa n.° 138, Província de Luanda, Angola, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitório 
nacional, bem como abrir filiais, agencias ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a construção civil, 

obras públicas e urbanismo, fiscalização de obras públicas, 
prestação de seiviços, gestão, promoção e intennediação 
imobiliária, mobiliário, comércio geral a grosso e a retalho, 
importação e exportação de bens e seiviços, podendo ainda 
dedicar-se a qualquei’ outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 450.000,00 (quatrocentos e cin­
quenta mil kwanzas), que corresponde a 90% (noventa por 
cento) do capital social pertencente ao sócio Inoc Gonçalves 
Fernando, e a outra quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), que corresponde a 10% (dez por 
cento) do capital social, pertencente ao sócio José Sapalalo 
Muleca.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Inoc Gonçalves Fernando e 
José Sapalalo Muleca, que ficam desde já nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegai- mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigai’ a sociedade cm actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei-.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

-------------  P^ODAREPÚBHe,

ARTIGO 10.° I
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e» ' 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários t 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.Nt 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an \ 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.° |
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei sócio, quando sobre ela recaia aireslo, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encenara 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n ° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0019-L02)

KINANGA SPA— Centro de Estética, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 312-A, do Cartório Notarial do GuichéÚnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entie Osvaldo 
Francisco Martins, solteiro, maior, natural de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Baiiro Prenda, Rua do Mareantes, n° 1, 
Prédio 63, que outoiga neste acto por si individualniente e 
em representação de seus filhos menores, Meiiandra Luiana 
de Melo Martins, de 7 anos de idade e Breno Edjail de Melo 
Martins, de 6 anos de idade, ambos naturais de Luanda e 
consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KINANGA SPA — CENTRO DE ESTÉTICA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de«KINANGA 

SPA — Centro de Estética, Limitada», com sede social na 
Prowncia de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano
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cBaiiTO da Snmba, Rua da Samba, Casa n.° 47; podendo 
traiisfai-la livremente para qualquer outro local do tenitó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.Q

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitidopor lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmenterealizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz. 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), patencente ao sócio 
Osvaldo Francisco Martins e outras 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Meliandra Luiana de Melo 
Martins e Breno Edjail de Melo Martins, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, â qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia aircsto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vainente, incumbe ao sócio Osvaldo Francisco Martins, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO7.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
caitagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serao suportadas 

as perdas se as houver.

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0024-L02)

Redeporte, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 100 do livro denotas para escri­
turas diversas n.° 311-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Júlio Edvaldo Lourenço de Sousa, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bain o Mártires de Kifangondo, Rua 14, Casa n.°58, Zona 9, 

Segundo: — Pércio Francisco Rodrigues, casado com 
Dilma Jin ema Boiba Bairos Rodrigues, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde residente habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 6, Casa n.° 18-P, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 30 de Dezembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
REDEPORTE, LIMITADA

ARTIGO L° 1
A sociedade adopta a denominação social de «Redep orte, i

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Patriota, Edifício Lar do Patriota, 
Rua 01 1001 Bte, 2.° andar, esquerdo, podendo transferi-la 
livremente para qualquei' outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, serviços tecnológico de informática e teleco­
municações, comercialização de equipamentos e material 
ligado as tecnologias de informática e telecomunicações, 
consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de empreen­
dimentos, formação profissional, comércio geral a grosso 
e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicul­
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, serviços de hotelar ia 
e tunsmo, restauração, publicidade e marketing, constru­
ção civil e obras públicas, fiscalização de obras publicas, 
exploração mineira e florestal, transporte marítimo, fluvial, 
aéreo e terrestre, agente despachante e transitários, cabo­
tagem, reiii-a-car, compra c venda dc viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, repar ação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação dc blocos c vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fanna­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plaslificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro e 
barbearia, boutique, agenciamento de viagens, gestão, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, indústria 
de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação 
e ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
básico, electricidade, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acor dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos 
sócios Júlio Edvaldo Lourenço de Sousa e Pércio Francisco 
Rodrigues, respectivamente,

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, detendo aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uéo.

ARTIGO 6.°
1. A gerencia e administração da sociedade, «n todos« 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epam 
mente, meturibe ao sócio Júlio Edvaldo Lourenço de Som, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cação, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente i 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leinãopres- 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.° I
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- ( 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas • 
as perdas se as houver. |

artigo 9.° ,
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento | 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como i 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, | 
enquanto a quota se mantiver indivisa. [

artigo io.° i
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta | 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social | 
licitado an globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- I 

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outra.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os halanr/\e.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0025-L02)

Revive, Limitada

Certifico que, com início a folhas 5 e 6 do livro de notas 
para escritiuas diversas n.° 34, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Revive, Limitada».
No dia 11 deDezembro de 2015, nesta Cidade de Luanda 

eno5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, emTalatona, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Notária do referido Cartório, compareceu como outorgante:

Mariana Felicidade Demble Kata, solteira, maior, natu­
ral da Província daHuíla, onde reside habitualmente, Bairro 
Helder Neto, na Casa n.° 5, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000315243HA035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 29 de Abril de 2011, 
que outorga este acto em nome e representação de Adão 
Chitxiami, solteiro, maior, natural da Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distr ito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2, Rua Vila Verde, Casa 
n.° 10, titular do Bilhete de Identidade n.° 005035428LN044, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 15 de Fevereiro de 2011; Herculano Manuel 
Izaurinda, natural da Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, Distinto Urbano do Kilamba 
Kiaxi, BaiiTO Centralidade do Kilamba, titular do Bilhete 
dcIdentidade n.° 000949813LA039, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 7 de Outubro 
de 2014.

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 
respectivo bilhete de identidade, bem como a qualidade e 
suficiência dos poderes, em face da procuração e do subs- 
tabelecimento que me foi exibido, que no final menciono e 
arquivo.

Epor ela foi dito:
Que, pela presente escritura, os seus representados cons­

tituem entre si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada «Revive, Limitada», 
com sede em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,

Que a sociedade ora constituída rcgcr-sc-á pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos os elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado cm separado nos tamos do n° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 
desta escriUua e que a outoigante declara ter lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disse e outoigaram.
Instruem este acto: ) í

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência, assinado pelos outorgantes e por mim a 
notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, a 1 de Outubro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
B1C, aos 27 de Novembro de 2015;

d) Procurações outoigadas perante o Ajudante Raúl
de Jesus, datadas de 13 de Novembro de 2015;

e) Substabelecimento outorgado perante o Ajudante
Raúl de Jesus, datado de 3 de Dezembro de 
2015.

À outorgante e na presença da mesma fiz em voz alta ‘ ji; f 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

| i H4

ESTATUTO REVIVE, LIMITADA

ARTIGO 1."
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Revive, 
Limitada». Mi-

ARTIGO 2o
(Sede)

1. A sociedade tem a sede no Bairro Nova Vida, Rua 50, 
Prédio 85, n.° 3, rés-do-chão, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Município de Belas, Província de Luanda.

2. Por simples deliberação da gerência podem sei' criadas 
sucursais. agências, delegações ou outras formas locais de 
representação no tenitório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO s.°
(Objecto)

Baino Nova Vida, Rua 50, Prédio 85, n.° 3, rés-do-chão, 
podendo transferi-la para qualquer outro local do tenitório 
nacional ou estrangeiro, bem como abrir filiais, agências, 
sucursais ou outras formas de representação dentro e fora do 
Ms, por deliberação dos sócios;

Que a dita sociedade tem por objecto social o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 2 quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Adão Chitxiami 
e Herculano Manuel Izaurinda, respectivamente.

1. A sociedade tem por objecto a actividade de agro- 
-pecuária e comércio gaal, podendo dedicar-se a outras 
actividades pa-mitidas por lei, nas quais os sócios acordem;

2, Asociedade pode adquirir participações em sociedades 
com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais, c integrar agrupamentos com­
plementares de empresas.

ARTIGO 4.®
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data da celebração da escritura.



486

a,8Ui

c°i’darein

pi ef 0 Oferecer Pass‘Vo adi S.obaI'dade ^KSoPrct 
ein ‘Sualdade c'0^° ao

fo^oqucfee... .

■^nGo5.

^«06= UelIz^inda.

Nã0 Poderão sei. SUplt®(ntareS) 
caP>tal Q ^isíveh „. J

,nentos’de queSelaCÍ0S ^o faz^ SUp,etnentares d 
"--ii:-—.a 

que ^PU/arem 
^goz»

A cessão de m,nt d‘ qu<>í»s)

ao cap^ Soeialmai0ria ^nples d"^nte do 

ulos cones-
2 ARnGoSo

dea -* ™ 

ae“oerará Se a .

ía 9 ©08 Sócios n j c
Sentará nas^ Podein livrem rais) 
SUl»p]cs cait?Sembleias Ge eníe des‘gnar 
'nen°s oiío ? reSis‘adasG! IS’ We SerJ os repre

eas<iiw

O-5-21267.L0?)

SSOcÍ!t^o dos Refn
d* p""wllfaiT" *■ B,,“ 

, c,e®“ 
Gsts " ”c.a,*» 

Funiua^ C°maica de Lmnrh Seiie’do 3.° Cartório / i 

^UPa Crédito^S°d°S Ref°nnados do Banco i 
No dia 3 2 ^t0~~-AR&PC».

J° caitório NotariJ^mbr° de 2015> m Luanda e 110 ' 

UlOiiassuca Mário kt eSía ^omai'ca, perante mim, Sala I 
Cei ain como outorgante 10 le^do Cartório, compare- 

^Tinteiro:___ ví
^Soinbota, B*o - C 01 Inácio Júnior, casado, natural da i 
diamba Kiaxi rj1013 ^Uanda> onde reside, no Baiiro 
/ar do Biihete j r °C0 ? Apartamento 7.°, Zona 20, titu- I 

Pela Du-ecção N dentldade n ° 001730318LA033, emitido I 
61X1 Luanda ao fC^°na^ de Identificação Civil e Crimiu^ j 

de ^udro de 2005, válido vitaliciainente, 
natUíal da J°aquim Aguiar Quaresma Neto, casado, 

^ain0]^eh7n o n^a> I^ovúicia de Luanda, onde reside, N 
lm' do BilheX 5^’ ^a das Beiras, n. ‘ 42, Zona 

Pela Dii eccs / Identldade n.° 000534355LA035, ^ljtl 0 i 
Luanda a ac^Ona^ de Identificação Civil e Crin^3, . 
Terceiro- de JuIho de 2006> válido ^talicia1^í 

^nbambe p ^atdo Ferreira Neto, casado, natu^ I 
lUallnenteei’nrr°VínCÍa do K^nza-Noite, residente^ . 
C°lnandante vno Baiiro Patrice Lumuinba, Av011 
!d’«a»d" „. D- I

“°°25>31KNO2O, miMo w'’!f 

de Olitubro de Ca^° e Lh iminal, em Luanda, a° 
^ifiquei a\°7fVaIido vitaliciamente; <úS

reíei idOs docn 1 Cidade dos outorgantes pela exibiÇ 0 
^P°r eIesfo^^S de ^d^tíficação. 

deIib«-ado l^nl>7S.ente escrituiB, ciando

ru . AR71GOIOoc«"Sw"«Jo. ao
««“ out! -n>«, Je ,

■•“«. "“■ *«»7Xd,v'  ̂Vm°* S: * »»-

d^s C3^a 3 aocj^oou,. ' 
iatir‘°o e a nZPor 3c<*do d 

e>. todOs os so°S gÓC)k e n

’ CO'«O I

As«einbleia Geral Constituinte, real^ j



487sFKffi^N.° 6-DE11 DE JANEIRO DE 2016

DOS 13 dc Setembro dc 2014, c usando dos poderes que 
lhes foram conferidos, constituem a associação denomi­
nada, «Associação dos Reformados do Banco de Poupança 
e Cl^jt0 __ aRBPC», com a sua sede em Luanda, na 
Cooperativa Lar do Patriota, Rua Z, n.° 263, de âmbito 
nacional e sem fins lucrativos.

Que a dita associação tem por objectivo o previsto no 
artigo 2.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­
tes do documento complementar, elaborado nos teimos do 
n.°2,do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial c Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura, cujo conteúdo, eles 
outorgantes, declaram ter pleno conhecimento, pelo que, 
fica dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução deste acto, os seguintes docu­

mentos:
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Gabinete Jurídico do Ministério da Justiça, em 
Luanda, aos 15 dc Setembro dc 2015;

c) Acta Avulsa n.° 1 da Assembleia Geral Constituinte
realizada aos 13 de Setembro de 2014;

d) Lista nominal dos associados.
Foi feita aos outorgantes cm voz alta c na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no organismo competente.

Assinaturas: Victor Inácio Júnior, Joaquim Aguiar 
Quaresma Neto e Paulo Ferreira Neto. — O Notário. Sala 
Fumuassuca Mário.

Imposto do selo é de Kz: 2.000,00.
Conta registada sob o n.° 4.
Está confonne.
E certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
3.°  Cartório Notarial da Comarca dc Luanda, cm Luanda, 

aos 9 de Dezembro de 2015. — O notário, ilegivek

ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO DOS REFORMADOS DO BANCO 

DE POUPANÇA E CRÉDITO — ARBPC

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Regime Jurídico, 

Sede e Âmbito

ARTIGO l.°
(Denominação, duração, regime jurídico, sede e âmbito)

LA «Associação dos Reformados do Banco de Poupança 
e Crédito — ARBPC» é uma associação sem fins lucrati- 
vos e duração ilimitada, sendo uma entidade civil, com 
personalidade jurídica de direito privado, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

2, A «ARBPC», tem a sua sede na cidade dc Luanda, na 
Cooperativa Lar do Patriota, Rua Z, n.° 263.

3. A Associação poderá transferir a sua sede para um 
outro lugar do território nacional, por decisão da Assembleia 
Geral.

ARTIGO Io
(Objecto)

1. A Associação tem como objecto a defesa dos interes­
ses dos trabalhadores reformados do Banco de Poupança e 
Crédito, tendo em vista, entre outros os seguintes:

a) Defender e promover um convívio saudável e har­
monioso entre todos os reformados, na dinami­
zação de iniciativas conducentes à melhoria do 
seu bem-estar;

b) Intervir na defesa dos interesses e naturais aspi­
rações dos refonnados, quer no Banco, quer no 
meio an que se inserem;

c) Fomentar actividades recreativas, culturais, artís­
ticas e filantrópicas, com a finalidade de manter 
vivo o princípio de companheirismo;

d) Colaborai* com as demais entidades congéneres em
actividades de lazer e filantropia.

2. A Associação reger-se-á pelo presente estatuto, seu 
regulamento interno c pela legislação aplicável

CAPÍTULO 11
Membros. Admissão, Direitos, Deveres e Exclusão

ARTIGO 3.°
(Categorias e admissão)

1. Podem ser membros da «Associação os Trabalhadores 
Refonnados do BPC».

2. A admissão dos membros depende de deliberação da 
Direcção, mediante solicitação escrita dos candidatos.

ARTIGO 4.°
(Direitas)

1. Constituem direitos dos membros:
a) Eleger e ser eleito para o exercício dos caigos nos

órgãos sociais da Associação, após 12 (doze) 
meses, contados da data da aprovação da sua 
inscrição como membro na «ARBPC»;

b) Intervir nas Assembleias Gerais, discutindo todos
os assuntos tratados desde que tenham as quotas 
em dia e não sejam subscritores;

c) Votar nas Assembleias Gerais as propostas colo­
cadas a votação, desde que sejam associados há 
mais de doze meses, tenham as quotas em dia;

d) Utilizar as instalações e os serviços da Associação,
segundo o preceituado nos respectivos regula­
mentos;

e) Receber o apoio técnico que a Associação puder
prestar sobre os assuntos relacionados com as 
suas actividades;
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j) Examinar livros e demais documentos da Asso­
ciação classificados como de acesso geral nas 
datas que, para tal, forem designadas;

g) Requerei' a convocação da Assembleia Geral, nos 
termos do n.° 1 do artigo 12°, e do n.° 2 do artigo 
21° destes estatutos.

2. Os membros da Associação que residam em região 
afastada da sede podem constituir-se emPólos ou Delegações 
Regionais, organizando em comum actividades, de acordo 
com os objectivos definidos nos presentes estatutos e com o 
prévio acordo da Direcção, que elaborará o respectivo regu­
lamento.

ARTIGO 5.°
(Deveres)

1. São deveres dos membros:
a) Colaborar nas iniciativas que concorram para o

prestígio e desenvolvimento da Associação;
b) Exercer gratuitamente os cargos a que concorre­

rem e forem eleitos ou aceitarem sei’ nomeados 
pelos órgãos competentes;

c) Cumprir as determinações emanadas dos órgãos da
Associação.

d) Pagar as quotas;
e) Contribuir para o desenvolvimento do estudo da

qualidade e da excelência das organizações, 
quer por troca de informação c experiência, quer 
pela publicação de trabalhos e realização de con­
ferências ou de outros meios adequados.

ARTIGO 6.°
(Exclusão)

1. Serão excluídos da Associação os membros que:
d) Praticarem actos contrários aos objectivos da Asso­

ciação ou que, de qualquer modo, possam afec- 
tar o seu prestígio ou dos seus membros, sendo 
obrigatória a audiência prévia dos visados;

b) Se encontrarem em atraso de pagamento de quotas 
e não liquidarem os seus débitos nos trinta dias 
seguintes aos da data de registo da carta-aviso 
que lhes for enviada.

2. No caso referido na alínea b) don.° 1, a Direcção pode, 
uma vez liquidado o débito, decidir pela readmissão sem 
direito aos benefícios correspondentes ao período de incum­
primento.

CAPÍTULO ni
Órgãos Sociais

secçAo I
Princípios Gerais

ARTIGO 7.°
(Órgãos sociais)

Sao órgãos da Associação a Mesa da Assembleia Geral, 
a Direcção e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 8.°
(Mandato e destituição)

1. Os orgaos sociais são eleitos pelo prazo de 4 
anos, so podendo qualquer dos seus membros serreeleij 
consecutivamente uma única vez.

2. Os car gos dos óigãos sociais não são remunerados J 

esteponto só poderá ser modificado por uma maioria qualit 
cada de 2/3 (dois terços) dos membros da Assembleia Geral 
Os membros eleitos entrarão em exercício de funções ime­
diatamente após a sua eleição.

3. Qualquer* órgão social, ou qualquer dos seus mem­
bros, poder á ser destituído a todo o tempo por deliberação 
da Assembleia Geral, a qual poderá funcionai- e deliberar 
para o efeito com a presença de cinquenta por cento mau 
mn do total dos membros da Associação, sendo a votação 
por escrutínio secreto e a decisão tomada por maioria dos 
votos com direito a deliber ar. |

4. Ao deliber ar pela destituição de titulares de qualquer 
órgão, a Assembleia Geral deverá indicar quem os substituirá 
até aposse dos novos eleitos, salvo em caso de destituição 
de todos os membros da Direcção e/ou Conselho Fiscal, em 
que serão nomeadas Comissões Administrativas compostas 
por três membros, um dos quais será designado Presidente.

5. A Assembleia que decidir pela destituição dos titulares 
de qualquer dos órgãos sociais fixará a data em que voltara I 
a reunir extraordinariamente para procedei’ a novas eleições, ( 
dentro de sessenta dias, com observância do prazo previsto ; 

no n.° 2 do artigo 12.°.
artigo 9.°

(Candidaturas e eleições)

1. Todo o processo eleitoral, incluindo as candidatu­
ras aos diversos órgãos, deverá reger-se pelo Regulamento 
Eleitoral elaborado pela Direcção e aprovado emAssembleia 

Geral.
2. Qualquer proposta de alteração a este Regulamento 

deverá ser enviada aos membros da Associação com a ante­
cedência mínima de 15 (quinze) dias em lelaçãoà data da 

Assembleia Geral, para o efeito convocada.
secção n

Assembleia Geral

ARTIGO 10.° I
(Constituição) |

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os mera- | 
bros no exercício dos seus direitos, nos termos do artigo 4.c.

2. A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) 
presidente, 1 (um) vice-presidente e2 (dois) secretários.

3 O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suasfal* 
tas e impedimentos.

ARTIGO 11.° 
(Competências)

1. Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger os órgãos sociais, sendo a eleição feita por 

maioria de votos em escrutínio secreto'
W Apreciar „ >tt0, da D,r„çao o e s

tes a cada exercício;
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c) Fixar c alterar o valor das quotas, sob proposta da 

Direcção;
dl Autorizar a Direcção a alienai' ou a adquirir bens 

imóveis, bem como a participar no capital de 
oiganizações e Instituições que prossigam 

objectivos complementares dos da «ARBPC»;
e) Deliberar sobre todos os assuntos que, dentro das 

determinações estatutárias e legais, lhe sejam 
presentes;

J) Constituir, modificar ou extinguir as Delegações 

Regionais a que se refere o n.° 2 do artigo 4.°, 
sob proposta da Direcção;

gj Autorizar a transferência do local da sede;

h) Alterar os presentes estatutos sob proposta especí­
fica apresentada pelas entidades definidas no n.° 
2 do artigo 23.°;

i) Votar a inclusão de um Membro da Direcção ou
do Conselho Fiscal, cm regime dc cooptação por 
substituição de outro, confonne o estipulado nos 
pontos 3 do artigo 16.° e 2 do artigo 19.°, o qual, 
após aprovação da Assembleia Geral, fica indi­

gitado até final dos mandatos vigentes.

ARTIGO 12.° 
(Convocações)

1. A Assembleia Geral reúne por convocação do 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou a pedido da 
Direcção, ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento devida­
mente fundamentado de mais de seis membros com direito 
a voto.

2 A Assembleia Geral é convocada por aviso e-mail ou 

telefone a todos os membros com direito a voto, com pelo 
menos quinze dias de antecedência, salvo no caso de eleição 
dos Órgãos Sociais, em que esse prazo sem, no mínimo, de 

40 (quarenta) dias.
3. Do aviso convocatória constarão obrigatoriamente, o 

dia, o local e a hora da reunião, bem como a ordem de tra­
balhos, devendo constar do mesmo aviso que a Assembleia 
reunir-se-á em segunda convocação meia hora depois, nos 
tennos do n.° 2 do artigo 13.°.

ARTIGO 13 ° 
(Funcionamento)

1. Antes do início do funcionamento de qualquer 
Assembleia Geral, será afixada a lista dos membros com 
direito a voto, tal como estipulado na alínea c) do n.° 1 do 
artigo 4.°, devidamente rubricada pelo Presidente da Mesa.

2. A Assembleia Geral só poderá funcionai' em primeira 
convocação com a presença de mais de metade dos mem­
bros com direito a voto, mas poderá funcionai' meia hora 
depois, em segunda convocação, com qualquer número de 
presenças.

3. As Assembleias Gerais convocadas a requerimento 
dos membros, nos tennos do n.° 1 do artigo 12.°, só pode­
rão funcionar desde que estejam presentes, pelo menos, 2/3 
(dois terços) dos requerentes.

ARTIGO 14.’
(Deliberações)

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes com direito a voto.

2. Não poderão ser tomadas deliberações sobre matéria 
estranha ã ordem do dia, salvo se os membros presentes con­
cordarem com o aditamento nos tennos dos Estatutos, por 
maioria de pelo menos, dois terços.

3. Poderão ser tratados assuntos ou efectuados pedi­
dos de esclarecimentos estranhos à ordem do dia, quando 
forem objecto dc proposta apresentada no inicio dos traba­
lhos e antes da ordem do dia, desde que essa proposta seja 
aprovada pela Assembleia, não podaido ocupar um período 
superior a 30 (trinta) minutos.

ARTIGO 15.°
(Votação)

1. O modo de votação terá as possibilidades a seguir 
enunciadas:

a) O voto por conespondência só pode ter lugar para
a eleição dos órgãos sociais, de acordo com o 
Regulamento Eleitoral referido no artigo 9.°;

b) O voto por delegação noutro membro só é permi­

tido para apreciação e votação dos assuntos res­
peitantes às alíneas b) e c) do n.° 1 do artigo ll.c;

c) A destituição dos membros dos órgãos sociais é
unicamente votada pelos membros presentes.

secçãoin
Da Direcção

ARTIGO 16.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta sempre por um número impai' 
de Membros, sendo 1 (um) presidente, 1 (um) vice-presiden- 
tes, secretário e 2 (dois) vogais.

2. O Presidente da Direcção será substituído nas suas 
faltas e impedimentos pelo vice-presidente, cuja nomeação 
seja deliberada pela Assembleia Geral.

3. As vagas que ocorram na Direcção, por comprovado 
impedimento ou auto-demissão dos deveres de assiduidade 
e de participação activa, serão preenchidas por cooptação 
pelos seus membros, devendo a Assembleia Geral seguinte 
validar a sua inclusão até final do mandato.

ARTIGO 17?
(Competências e vinculação)

1. ADirecção tem toda a competência e poderes de gestão 
permitidos por lei e necessários à execução das actividades 
que se enquadram nas finalidades da ASMDS, e designada- 
mente, as seguintes:
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a) Assegurar o cumprimento dos estatutos, das deli­
berações da Assembleia Geral e dos regulamen­
tos internos da «ARBPC»;

b) Administrar os bens da «ARBPC» e dirigir e orien­
tai a sua actividade podendo, para esse efeito, 
contratar colaboradores, fixando as respectivas 
condições de trabalho e exercendo a respectiva 
disciplina;

c) Vendei' bens imóveis, constituir ónus ou garantias
reais sobre quaisquer espécies de bens, fundar 
e participai em sociedades e Associações, nos 
termos autorizados pela Assembleia Geral e sob 
parecer favorável do Conselho Fiscal;

d) Elaborai* o relatório e contas, os planos dc activida­
des, os orçam eit os anuais e outros documentos 
de natureza análoga que se mostrem necessários 
à gestão económica e financeira da «ARBPC», 
zelando pela boa ordem da escrituração;

e) Elaborar e alterai* os regulamentos internos, excepto
os da competência da Assembleia Geral;

J) Propor à Assembleia Geral a criação ou extinções 
de Delegações Regionais; Constituir, modificar 
c extinguir Pólos c Grupos específicos, com pes­
soas individuais ou colectivas, membros ou não 
da Associação, definindo-lhes os objectivos e 
aprovando os respectivos regulamentos;

g) Deliberar sobre a admissão e exclusão dos associa­
dos, nos termos dos artigos 3.° e 6.°;

h) Negociar e celebrar protocolos entre a «ARBPC» e
terceiros e garantir a sua observância;

i) Instaurar e contestar acções judiciais, desistir ou
transigir em juízo;

J) Exercer todas as demais atribuições que especial­
mente lhe sejam atribuídas pelos estatutos ou 
pela Assembleia Geral.

2. A «ARBPC» obriga-se pela assinatura conjunta de 
dois membros da Direcção, assim como pela de mandatá-

3. As deliberações da Direcção são registada, tmactl

SECÇÃO IV

Conselho Fiscal

ARTIGO 19.’
(Constituição, funcionamento e couyelêiKhs)

1. O Conselho Fiscal é constituído por 3 (três)membros 
Piesidente, Secretário e Relator, tendo o Presidente voto de 
qualidade.

2. As vagas que ocorram no Conselho Fiscal serão 
preenchidas por cooptação pelos seus membros, devendo a 
Assembleia Geral seguinte validai' a sua inclusão até final 
do mandato.

3. Compete ao Conselho Fiscal:
a) Verificar as contas da «ARBPC»;
b) Elaborar anualmente relatório sobre a sua acção '

fiscalizadora e dar parecei* sobre o relatório, con­
tas e propostas apresentadas pela Direcção;

c) Dar parecei' para cada caso especifico nas situa­
ções de venda de bens imóveis, constituição de 
ónus ou garantias reais sobre quaisquer espécies 
de bens, assim como a fundação e participação 
em sociedades e Associações.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais

ARTIGO 20.’
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 21.°

(Despesas)

1. Constituem despesas da Associação:
a) Os pagamentos relativos a pessoal, material, servi­

ços e outros encargos necessários à sua instala­
ção e funcionamento, bem como à execução das 
suas atribuições estatutárias;

b) Outros pagamentos, em cumprimento de delibera­
ções da Assembleia Geral.

rios por si constituídos, nos termos legais, para a prática de 
actos detenninados. Nos actos de mero expediente é sufi­
ciente uma assinatura.

3. Ao presidente compete representar a Associação.
4. A Direcção pode nomear 1 (um) secretário-geral, que 

tem as suas competências específicas definidas em regula­
mento interno.

ARTIGO 18.Q
(Funcionamento)

1. A Direcção reúne-se ordinariamente uma vez em cada 
mês e extraordinariamente sempre que for convocada pelo 
presidente, por sua iniciativa ou a pedido da maioria dos 
seus membros só podendo deliberai- com a participação da 
maioria dos seus titulares.

2. Para efeitos de quórum é necessária a particípaçao de 
pelo menos metade e mais um dos membros.

ARTIGO 22.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os Estatutos da Associação só podem ser alterados por 
deliberação da Assembleia Geral, para esse efeito convo­
cada, devendo o projecto das alterações ser enviado a todos 
os membros com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

2. Poderão propor alterações aos estatutos a Direcção, o 
Conselho Fiscal, ou um quinto dos membros associados com 
direito a voto, nos tennos da alínea c) do n.° 1 do artigo4.°.

3. As alterações propostas deverão sei* aprovadas por3/* 
(três quartos) dos membros presentes na Assembleia Geral 
convocada para o efeito.

4. As alterações aprovadas nos tennos do número ante- 
nor deverão ser submetidas a publicação e registo nos 
tennos da legislação em vigor.
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CAPÍTULO V
Das Finalidades

ARTIGO 23.°

1. AAssociação tem por finalidades:
a) Sugerir, promover, coordenar e executar acções,

projectos eprogramas relacionados com o apoio 
dcpessoas carentes;

b) Transferir e promovei- acções de apoio a famílias
carência das;

c) Prestar acessoramento técnico para o desenvolvi­
mento de projectos sociais;

d) Apoiai técnica e adniinislralivamenle entidades do
sector público ou privado que actuemna orien­

tação, coordenação e execução de políticas rela­
cionadas com apoio a pessoas carentes.

ARTIGO 24.°
(Princípio da especialidade)

AAssociação não tem carácter religioso ou político par­
tidário, devendo ater-se às suas finalidades estatutárias.

CAPÍTULO VI
Das Actividades da Associação

ARTIGO 25.°

1. Para a prossecução das suas finalidades, a Associação 
poderá:

a) Celebrar convénios, acordos, contratos c outros
instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado, nacio­
nais ou internacionais;

b) Realizar e promover programas educacionais
comunitários;

c) Conceder prémios de estímulo a técnicos que
tenham contribuído, de maneira notória, para o 
desenvolvimento do projecto em tomo do País.

CAPÍTULO VII
Do Património

ARTIGO 26.°

1. 0 património da Associação é constituído pelas doa­
ções feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas de 
direito privado ou pessoas físicas, com o fim específico de 
incorporação ao património.

2. A Associação destinará o valor mínimo de 3% (três 
porcento) dos recursos por ela administrados para a cons­
tituição dc fim do financeiro, cuja renda contribuirá para a 

garantia de sua manutenção e expansão de suas actividades,
3. Os bens e direitos da Associação somente poderão 

ser utilizados para realizai- os objectivos estatutários, sendo 
permitida, porém a alienação, a cessão ou a substituição 

de qualquei-bem ou direito para a consecução dos mesmos 
objectivos.
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CAPÍTULO VIII

ARTIGO 27.®
(Das Receitas)

1. As receitas da Associação serão constituídas:
a) Pelas quotas pagas pelos seus membros;
b) Pelas rendas provenientes dos resultados de suas

actividades;
c) Pelos subsídios, heranças, legados e doações que

lhe sejam atribuídos a qualquer título;
d) Pelas comparticipações específicas corresponden-

tes a colaborações prestadas;
e) Pelos valores que, por força da lei, regulamento

ou disposição contratual ou administrativa, lhe 
sejam atribuídos;

j) Pelas contribuições, regulares ou não, de qualquer 
empresa ou oiganização;

g) Por outras peimitidas por lei.
2. Os recursos financeiros da Associação estão afectos 

unicamente para a prossecução das finalidades e realiza­
ções das actividades da Associação previstas no estatuto, e 
quando possível, no acréscimo de seu património.

§Único: —A aplicação de recursos financeiros no patri­

mónio da instituição deve obedecei- a planos que tenha em 
vista:

a) A garantia das estruturas da Associação.

CAPÍTULO IX

ARTIGO 28.°
(Da admissão do pessoal)

O pessoal da Associação será admitido, mediante pro­
cesso de selecção, pelas normas internas da Associação.

ARTIGO 29.°
(Lei e foro para resohição de litígios)

1. Em tudo o que não estivei- regulado no presente 
contr ato, e para a interpretação e execução do mesmo, é apli­
cável a Lei Angolana vigente.

2. Os eventuais conflitos emergentes da aplicação ou 
de interpretação deste estatuto deverão sei- resolvidos por 
acordo entre os Associados dentro de um espírito de aber­
tura e colaboração.

3. Para resolução de quaisquer litígios emergentes da 
interpretação ou execução do presente estatuto, fica con­
vencionado o Foro do Tribunal Provincial de Luanda, com 
expressa renúncia a qualquer outro, aplicando-se a Lei 
Angolana.

CAPÍTULO X
Das Disposições Finais eTransitórias

.ARTIGO S0.°
(Da extinção)

1. A Associação extinguir-se-á nos casos previstos na lei.
2. Em caso de extinção da Associação, os seus bens 

e direitos sem o destinados à instituições de fins sociais,
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nomeadamente os centros de apoio a terceira idade, orfana­
tos e centros de apoio a crianças.

(15-21334-L01)

Lasliz & Irmão, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que esta confonne o ori­
ginal e foi extraído de folhas 49 a 51, do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 203-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huila, no Lubango, 1 
de Junho de 2011. — O notário-ajudante, ilegível.

Escritura de constituição de sociedade «Lasliz & Innão, 
Limitada».

No dia 1 de Junho de 2011, nesta Cidade do Lubango, 
e no Cartório Notarial da Comarca da Huila, a meu cargo, 
perante mim Luís Tavares Monteiro de Caivalho, Notário do 
referido Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Lassael Nolasco Inês Femando, natu­
ral do Lubango, Província da Huila, casado sob o regime 
de comunhão de adquiridos com a Natália Ndembele 
Tchisengo Domingos Femando, portador do Bilhete de 
Identidade n.c 000376060HA039, passado pelo Arquivo de 
Identificação Nacional, aos 3 deDezembro de 2009, eresi­
dente no Lubango;

Segunda: — Idume GracieleNdala Fanando Tchivungo, 
natural do Lubango, Província da Huila, casada sob o 
regime de comunhão de adquiridos com o Cosme Kapala 
Tchipa Tchivungo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.° 000353527HA031, passado pelo Sector deldentificação, 
aos 23 de Dezembro de 2010, e residente nesta Cidade do 
Lubango;

Terceira: — Sandra Milay Paula Inês Fernando, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huila, portadora do 
Bilhete de Identidade n° 00035 3528HA032, passado pelo 
Arquivo de Identificação Nacional, aos 6 de Junho de 2006 
e residente no Lubango;

Quarto: — Raul Cristopher Ndala de Kerlan, solteiro, 
maior, natural do Lubango, Província da Huila, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 000411306HA038, passado pelo 
Sector de Identificação Nacional, aos 8 de Novembro de 
2007 e residente nesta Cidade do Lubango;

Quinta: —Elizett Cecília Paulina Ny ama Inês Femando, 
solteira, maior, natural do Lubango, Província da Huila, 
portadora do Bilhete de Identidade n° 000376057HA034, 
passado pelo Sector de Identificação Nacional e residente 
nesta Cidade do Lubango;

Sexta: — Leyma Paula Luís Femando, solteira, maior, 
natural do Lubango, Província da Huila, poiladora do 
Bilhde de Identidade n.° 000607829HA031, passado pelo 
Sector de Identificação Nacional, aos 4 de Maio de 2007, e 
residente nesta Cidade do Lubango;

__________ _________  DIÁRIO DAREPÚBLICx \

Ver ifiquei e certifico a identidade dos outorgantes | 
face dos seus documentos pessoais. I

E, por eles outorgantes foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir, e efectivamentepela presente escritura constituemento 
si, uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes 
articulação seguinte:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Lasliz& Irmão, 

Limitada» e terá a sua sede nesta Cidade do Lubango, Zona 
Industrial, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação, dentro do temtõrio nacional ango­
lano ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócios 
da sociedade

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir dchojc.
ARTIGO 3.°

O seu objecto social é a actividade de agro-pecuária, 
comércio geral transportes, indústria, pescas, constniçào 
civil, obras públicas, fonnação profissional, ensino e educa­
ção, hotelaria e tunsmo, prestação de serviços importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria, desde que seja acordado pelos 
sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00(cem 
mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em seis quotas da seguinte maneira; 
uma quota do valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas) pertencente ao sócio Raúl Cristopher Ndala 
de Kerlan, uma quota do valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Lassael Nolasco 
Inês Femando, e outras quatro quotas iguais do valor nomi­
nal de Kz: 10.000.00 (dez mil kwanzas) cada uma e unia 
pertencente a cada uma das sócias, Idume Graciete Ndala 
Femando Tchivungo, Sandra Milay Paula Inês Femando, 
Elizett Cecília Paulina Nyama Inês Femando, e Leyma 
Paula Luís Femando, respectivamente

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dqiendente do consentimento da socie­
dade a qual é sempre reservado o direito de preferência 
deferido aos outros sócios se aquela dele não quiser fazer 
uso.

ARTIGO 6?
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio, Lassael Nolasco Inês Femando, que desde já fica 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando apenas 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade
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poderá no todo 
ria aos outros

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

J.P.C. — Comércio & Serviços, de João Pinto da Cunha

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentaç ão n.0 0007.151216;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Pinto da Costa, 
com 0 NIF, registada sob 0 n.0 2015.1309;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) ponnim, leva(m)
0 selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações
João Pinto da Costa; 
Identificação Fiscal;
AP.5/2015-12-09 Inscrição
Denominação: «João Pinto da Cunha», solteiro, resi­

dente no Município doLubango, Província da Huíla;
Nacionalidade: Angolana;
Finna: «J.P.C. — Comércio & Seiviços, de João Pinto 

da Cunha».
Espécie de comércio que exerce: comércio geral a grosso 

e a retalho, transporte indústria, agro-pecuária, comerciali­
zação de gado e seus derivados, construção civil e obras 
públicas, hotelaria e turismo, fiscalização, catering, presta­
ção de seiviços, lavandaria, pronto socoito, transpoite de 
inertes, venda de viaturas e seus acessórios, venda de peças e 
seus acessórios, exploração florestal, curtumes de pele, even­
tos, diversos, imobiliários c mobiliários, prática desportiva, 
material infonnático, recauchutagem, seiviço de serralha­
ria, pesca, casa fotográfica, geologia e minas, serviços, salão 
de beleza, boutique, assistência médica e medicamentosa, 
impoitação e exportação.

Início de actividade: 8 de Dezembro de 2015.
O estabelecimento comercial escritório: situam-se na 

Província da Huíla, Município do Lubango, Baiiro da 
Mitcha.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Consavatória dos Registos da Comaiva da Huíla, aos 16 
de Dezembro de 2015. — Conseivadora-Adjunta, Emilia 
Albertina Caciihii. (15-21294-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

JOSIMAR A. A. — Comércio e Sei viços, de Josimar 
Adilson Alberto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.151209;

1 0 sócio-gcrcntc nas suas ausências ou impedimentos 
ou em parte delegar os seus poderes de gerên- 
sócios ou em pessoas estranhas à sociedade 

devendo para 0 efeito outorgai- 0 respectivo instrumento dc
mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociedade tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um a que Lodos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras fonnalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, e dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de 
antecedência. Se porventura qualquer uin dos sócios estiver 
mente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

artigo 9.0
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que devem estar encerrado e datado 
repoitadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

.ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, 0 remanescente será dividido pelos 
sócios na pr oporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

.artigo 11.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huila, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim 0 disserem e outoigaram.
Instrui ao acto certidão negativa passada pela Conser­

vatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 19 de Janeiro 
de 2011, e arquivo-a neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritur a, expli- 
cadoo seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

90 dias.
O Notário, Luís Taxares Morteiro de Carvalho.

(15-21293-LO1)
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao coiner- l 
ciante em nome individual Josimar Adilson i 
Alberto, com o NIF, registada sob on° 2015.1307;

d/ Que ocupa as folhas rubricada(s) p or mim, icva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Josimar Adilson Alberto,
Identificação Fiscal:
AP.3/2015-12-09 Inscrição
Denominação: Josimar Adilson Alberto, solteiro, resi­

dente no Município do Lubango, Província da Huila.
Nacionalidade: angolana;
Firma: «JOSIMAR A A. — Comércio e Serviços, de 

Josimar Adilson Alberto»; Espécie de comércio que exerce: 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, agro-pecuária, 
venda de medicamentos e produtos agro-pecuário, comer­
cialização de gado e seus derivados, construção civil e obras 
públicas, turismo e hotelaria, fiscalização, catering, prestação 
de serviços, lavandaria, pronto-socorro, transporte de iner­
tes, venda de viaturas e seus acessórios, exploração florestal, 
curtumes de pele, representação de marcas, eventos diver­
sos, imobiliários e mobiliários, prática desportiva, material 
informático, recauchutagem, serviço dc serralharia, mecâ­
nica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa fotográfica, geologia e 
minas, seiviços, salão de beleza, boutique, assistência médica 
e medicamentosa e importação e exportação e exportação.

Inicio de actividade: 28 de Novembro de 2015.
O estabelecimento comercial escritório: situam-se na 

Província da Huila, Município do Lubango, Bairro Dr. 
António Agostinho Neto.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huila, aos 16 
de Dezembro de 2015. — Conservadora-Adjunta, Entilia 
AlbertinaCacuhiL (15- 21295-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huila

CERTIDÃO

Organizaçoes Hummnesca, de Nelson Santos 
Batalha dos Reis

Martinho Mande, o Conservador.
Satisfazendo ao que se me requer na petição apresentada 

sob n.° 2, de 2 de Outubro de 2009.
Certifico que, a folha 41, do livro B-6 de matrícula de 

comerciantes em nome individual encontra-se o seguinte: 
Ncstor Santos Batalha dos Reis, solteiro, dc 35 anos dc 

idade, natural do Huambo, Província do Huambo e resi­
dente no Lubango, exerce o comércio geral a grasso e a 
retalho, transporte, indústr ia agi o-pecuária, medicamentos 
e produtos agro-pecuário, comercialização de gado e seus 
derivados, construção civil e obras, panificador, pastelaria, 
turismo e hotelaria, catering, prestação de seiviços, agência 
de viagem, agência funerária, lavandaria, pronto-socorro, 
transporte de inertes, venda de viaturas e seus acessórios, 
decoração de eventos, imobiliários e mobiliário material 
informático, recauchutagem, serviços fannacêuticos, assis-

tencia médica c medicamentosa, serviço dc 80n«, 
rent-a-car, oficinas, comercialização de combustível^ i 
denvados pesca casa fotográfica, geologia e minas, 
taçao e exportação, utiliza o capital de oitenta mil kw»® 
mil.

Iniciou as suas actividades comercias em 13 de Setembro 
de 2009.

A firma que us a é «Organizaç ões Huminnesca» deNestor 
Santos Batalha dos Reis.

O estabelecimento principal, situam-se no Lubango.
Declara ainda que é civilmente capaz de se obrigareque 

não e pessoa a quem seja proibido o exercício do comércio
Por ser verdade e assim constar, mandei passar a pre­

sente certidão, que vai por mim assinada e autenticada com 
selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huila, no 
Lubango, aos 2 dc Outubro dc 2009. — 0 conservador, 
ilegível. (15-21296.L01)

Conservatória dos Registos do Kunene

CERTIDÃO

S. Parede s — Comercial I

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne I

o original; I
b) Que foi requerida sob Apresentaçãon.’ 0010.150JJ

em 25 de Maio de 2015; I
c) Quefoi extraída dos registos respeitantes asociedade

comercial denominada «S. Paredes — Com® 
ciai», com a identificação fiscal 2182015019, |

d) Que ocupa asfolhas rubricada(s) por mim, leva(ra) 
o selo branco desta Conservatória. ~ |

Matrícula Inscrições — Averb amentos — Anotaçoes i
S. PAREDES — Comercial; .
Identificação Fiscal: 2182015019; |
AP. 1/2015-05-08 Inscrição \

Sede: Ondjiva - Kwanyama/Kunene. |
Actividade: comércio geral, a grosso e a retalho, estação 

de saviços, lavandaria, salão de beleza, boutique, escola de 
condução, comércio e indústria, saneamento básico, padaria, 
agro-pecuária, construção civil e obras públicas, hotelaria e 
turismo, exploração de madeira, padaria, apetrechamento de 
mobiliários, viagens, pronto-socoito, transporte de inertes, 
venda de viaturas, auto-peças, venda de material informá­
tico, livrar ia, recauchutagem, serralharia, rent-a-car, pescas, 
casa fotográfica, geologia e minas, empresa de segurança 
privada, venda de gás, combustível e lubrificantes, fanná- 
cia, assistência médica e medicamentosa, captura de peixe, 
venda de aparelhos electrónicos e inertes, pastelaria con­
sultoria, terraplanagem, venda de combustível em bómbas 
contemporizadas, oficina, importação e exportação

Proprietário: Salviano Cláudio Elias Parede, « u 
maior, residente ein Lub ango. edes’ sotteiro'

Gerência: exercida pelo próprio.
Forma de obrigar: pela eua assinatura
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AP.5/2015-05-25 Averbamento
«S. Paredes — Comercial».
NIF: 3182015019
Rcctificação oficiosa da denominação da empresa.
Denominação correcta: «S. Paredes - Comercial».
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

derevista e consertada assino.
Consavatória dos Registos do Kunene (Comercial), aos 

26 de Maio de 2015. — O Conservador-Adjunto, Aldovino 
faMo NdemiisiikaMwaefeliia. (15-21297-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

BETO BAKUBIKILA — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.‘ Classe, da Conservatória do Resisto Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 34, do livro-diário de 28 de Dezembro ao 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.708/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Beto Bakubikila, casado 
(oni Jóia Kazungu Bakubikila, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Polo Industrial de Viana, casa sem número, que usa 
a firma «BETO BAKUBIKILA — Comércio a Retalho», 
exerce a actividade de comércio e retalho de produtos, tem 
escritório e estabelecimento denominados «Farmácia Beto 
Bakubikila», situados em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Zango UI, Casa n.° 2, Rua Tropical.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2? Secção do Guiché Único da Empresa, aos 28 de 
Dezembro de 2015. —A conservador a-adjunta, ilegível.

(15-21184-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

FILIPE MANUEL JOÃO — Comércio a Grosso, 
a Retalho e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
dc 31 Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 31 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Ceitifico que, sob o n.° 5.714/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Filipe Manuel João, 
casado com Filomena Pedro Mateus João, sob o regime de 

comunhão dc adquiridos, residente em Luanda, Município 
do Cazenga, Baino Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, Zona 17, 
que usa a firma «FILIPE MANUEL JOÃO — Comércio a 
Grosso, a Retalho e Prestação dc Serviços», exerce a activi­
dade de comércio a grosso, a retalho e prestação de seiviços, 
tem escritório e estabelecimento denominados «FILIPE 
MANUEL JOÃO — Prestação de Seiviços» situados em 
Luanda, Município do Sambizanga, BainoNgunhã, Rua do 
Ngunhã, casa s/n.°

Por sei* verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da
2.a Secção do Guiché Único, aos 31 de Dezembro de 2015. 
—A conservadora de 3.a classe, ilegível. (16-0117-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

N.J.J.P— Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Consavatória do Registo Comacial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 24 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.

Ceitifico que, sob o n.c 940/15, se acha matriculado o 
comerciante an nome individual, Natalício de Jesus João 
Pedro, residente an Luanda, Município de Luanda, Distinto 
Urbano da Ingombota, Baiiro Ingombota, Casa n.° 5, 
Zona 16, firma «N.J.J.P — Comércio a Retalho», exa*ce 
as actividades de comércio a retalho, tem escritório e esta­
belecimento denominado «N.P. — Comércio a Retalho», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ngola Kiluange, Casa n.° 5, Zona 16.

Por ser verdade se passa a presaite catidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 24 de 
Dezembro de 2015. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-21322-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

ABREU JOSÉ PANZO — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3? Classe da Conservatória do Registo Comercial da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 24 de Dezembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Consavatória.



496

Certifico que, sob o n.° 943/15, se acha matriculado o 
comerciante an nome individual, Abreu José Panzo, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Rocha Pinto, Avenida 
21 dc Janeiro, casa s/n.°, que usa a firma «ABREU JOSÉ 
PANZO — Prestação de Serviços», exerce a prestação de 
serviços, tem escritório e estabelecimento denominado 
«RODANGOL — Prestação de Serviços», situado em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Via Espressa, 
junto a Baker.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, 24 de Dezembro de 2015. —A conservadora de
3.a classe, i/egíve/. (15-21331-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2* Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

CARLOS DOS SANTOS ANDRADE — Prestação 
de Serviços

Bárbara CelesteFerreira Gamboa, Conservadora de
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial da 
2.M Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Cenho.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 24 de Dezembro do 
corrente ano, ã qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o rt° 942/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Carlos dos Santos 
Andrade, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Uibano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
Comandante Arguelles, casa s/n.°, que usa a firma «CARLOS 
DOS SANTOS ANDRADE — Prestação de Serviços», 
exerce a prestação de serviços., tem escritório e estabele­
cimento denominado «C.S.A. — Prestação de Serviços» 
situado em Luanda, Município Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Rua da Pizzai ia, casa s/n.°.

_________ __ __________ DIÁRIO DA república I

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedepoij 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, di 
2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, 24 de Dezembro de 2015. —Aconseivadoraáe 
3? classe, ilegível. (15-21332-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Fernando Morais

á) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne I
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0002.120830; I
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- i

ciante em nome individual Fanando Morais, ' 

com o NIF 2420009622, registada sob o 
n.° 2012.8429;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva (m)
o selo branco desta Consavatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações |
Fernando Morais; !
Identificação Fiscal: 2420009622; '

AP.2/2012-08-30 Matrícula 1
Fanando Morais, solteiro, maior, residente em Luanda, | 

no Município da Maianga, Bairro Sagrada Esperança, . 
Rua 145-A, Casa n.° 6, que usa a íimia o seu nome, exerce l 
actividades de cantinas e fornecimento de refeições ao | 

domicílio, tan escritório e estabelecimaito denominados j 
«Organizações Morais Peso», situados no Bairro Golf D, ' 
Quarteirão 32, Rua 145, Casa n.° 6, Distrito Urbano do | 

Kilamba Kiaxi, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois | 

de revista e consatada assino. .
Consavatória do Registo Comacial de Luanda, aos 4 de 

Setembro de 2012. — A Ajudante Principal, Joana Mgnel. \ 

(15-21259-L07) |

1
I1

I
___________

I


